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CIRCULAR N.° 70 de
	

9
	

de
	

O utubro	 de 19 79

Aprova Condições Especiais Diversas - ra
mo Responsabilidade Civil Geral.

c) eXistância, uso ou manuseio dos produtos espe

cificados neste contrato e fabricados, vendidos ou distribuídos pe

lo Segurado;

ués

io,

O Superintendente da SuperintendAncia de Seguros Privados
(SUSEP), na forma do disposto no art. 36,
alínea "c", do Decreto-lei n9 73, de 21
de novembro de 1966;

considerando o que consta do processo SUSEP

n9 001-07252/78L

RESOLV E:

1. Aprovar as Condições Especiais para o

seguro de Responsabilidade Civil de Companhias Distribuidoras

e/ou Armazenadoras de Gás,de Empresas Produtoras e Distribui

doras de Energia Elétrica,de Obras em Construção(Riscos do

Construtor),de Obras em Construção,Instalação e Montagem de

Redes de Eletricidade e/ou de Equiparrentos Elétricos e TelefOni

cos,de Operações de Içamento e/ou Descida,de Prestação de Ser

viços de Limpeza e Conservação de Imóveis e seu Conteúdo, e

de Prestação de Serviços de Manutenção de Equipamentos,na for

Ma dos anexos,que ficam fazendo parte integrantedesta circular.

2. Esta circular entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

FPáribiSC(> âe Assis Figueira

ANEXO À CIRCULAR N9 70 /79

RESPONSABILIDADE CIVIL GERAL 

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA CIAS. DISTRIBUIDORAS E/OU

ARMAZENADORAS DE GAS 

1 - RISCO COBERTO 

Considera-se riâco coberto a Responsabilidade Civil

do Segurado, caracterizada na forma da Cláusula I das Condições Ge

r'is, decorrente de:

a) suas instalações industriais e/ou comerciais
destinadas'â produção, bombeamento e/ou envasiihamento de gás, li

quefeito ou não, de petróleo e/ou carvão mineral;

b) armazenamento dos produtos nos locais ocupados

Pelo Segurado, incluindo carga e descarga dos recipientes, cheios

ou não;

d) acidentes atribuídos a e/ou resultantes de de

feitos de material e/ou de fabricação dos mesmos produtos;

e) acidentes atribuídos a e/oó resultantes	 de

qualquer deficiência nos recipientes contendo produtos do Segurado;

f) trabalhos de instalação, reparos e consertos

dos equipamentos e recipientes nos domicílios dos clientes.

2 RISCOS EXCLUÍDOS 

Além das exclusões constantes das Condições Gerais,

este contrato não cobre reclamações decorrentes de:

a) danos causados pela carga transportada, em de

corrancia de acidentes com o veículo transportador elou de outra

qualquer causa externa;

b) acidentes decorrentes das operações de carga e

descarga de gás liquefeito de petróleo, dos navios tanques em termi

nais, cobertos por apólice específica;

c) danos decorrentes de furacões, tufões, erupções

vulcânicas, terremotos ou quaisquer outras convulsões da natureza.

3 - LIMITE DE RESPONSABILIDADE

Em aditamento ao disposto na cláusula IV - Limite de

Responsabilidade, das Condições Gerais, fica entendido e ajustado

que:

a) todos os prejuízos decorrentes de um mesmo even

to serão conãAderados como um único sinistro, qualquer que seja o

número de reclamantes; e

b) a soma de todas as indenizações e despesas pa

gas pelo presente contrato em todos os sinistros, não poderá exce

der, em hipótese alguma, a uma vez e meia a importância segurada,

ficando este contrato automaticamente cancelado quando tal limite

for atingido.

4 - CLAUSULA DE AJUSTAMENTO DE PRÉMIO 

Fica entendido e ajustado que para o presente contra

to de seguro será cobrado um prêmio depósito sujeito a ajustamento
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5 - RATIFICAÇÃO

Ratificam-se as Condiça-,es Gerais desta apólice,
no tenham sido alteradas por estas C .ndiç -cies Especiais.

RESPONSABILIDADE Cr Vfl GEI1AL

COND VlEs E SPZCIAIS PARA EMPR=ESÀ8 PROO UTOR/1.5 E

DISTRIBuTDoRAs DE ENERcGIA EL.STP.,ICA

ANEXO 2

1 - RISCO COBERTO

Conoidara-se risco ac. orço a Rnasponsabiiidade
do segurado, caracterizada na forma czia Clixusula I. dek.s	 Condições
Gerais, e decor,rotiter

a) do oxiaténcia, 12=o o conservação do im6vel da
•empresa indicada neste contrato,

b) das operaOot. Ozr,utos necessilrios ou inciden-
tais as atividades de produçao e dis.rlbulçao cie energia olótrioa
pôr ela davenvolvidas,

2 - RISCOS EXCIA./IDOS

AliSts dos exclusões com.. 2fAotes duo Cond.i.çaes Gerais,
ente contrato não cobre raciagsasaas cl ,coorreates:

a) da interrupção ou funcionamento derairuoso do
fornecimento de energia étrica, inc .1usive queda de voltagem:

À5) de risco fortuito ou força =Jon

c) de danos provocad o peia circulação de veicules
de qualquer espéciel

d) de danoo causados por obra-1	 corust.ruçãolder,a
lição ou alteração t ru t z' *4. de in6s. ,1?la otZ V.'"J r obeas -de canstru-
ção especialttais cozo Dormem . , Ui. =AM C. 01 ri. laren) e/ ou de da

nos cau.satles 1Laré.`Àntoriem a instalattr,-ão de equipamentos e rodas
aéreas ou subterrãnean;

e) de oarlos cousadez-_4 ;tr. t- ;•ton de raça pu
ra, que não possuará o 0311,pe tente certz--ficamo de registro ou contra
ia oficial, lies 3,1 hipatcte a indenizçilo não .excederá o valor do
animal comur.;„ ilnutaaa à irpOrtância..."7...3-'egurada deste contrato de

niarittro.

3 - LIMITE De RESPONSABILIDADE

Em adi tazont0 ao disetito na cllausula XV - Limite
de Roaponnabilidade, das Condiçães ..orais, fica entendido a ajus
todo qual

a) todos os pra jul. os decorrentes do um mesmo
avento serão considerados com um úrr. Ico sinistro, qualquer que
Seja o número de reclamantes; e

b) a soria de todas
gari pelo presente contrato em todos
der, em hipétese ,algurna, a uma vez a

.as indenizações e despesas
•s sinistros n5o poderá exce

_Importãncia segurada, fican
do este contrato automaticamente canelado quando tal limite for
atingido.
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* EiOrário de atendimento ao público
Os Setores de Venda e de Redação, hm seu atendimento de 8

às 12h e de 13 às 17h„

* Dos Originais
— As Repartições Públicas deverão entregar no Setor de Re-

dação, do Departamento de Imprensa Nacional, o expediente
destinado á publicação sendo que a matéria, entregue até às
16h, será publicada no mesmo dia.

— Os originais encaminhados à publicação não serão resti-
tuidos às partes, ainda que não publicados.

— Os originais, para publicação, deverão ser datilografados
em espaço dois, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas có-
pias em tinta preta e indelével a critério do DIN.

* Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuida, nos casos

de erro ou omissão, deverão ser formuladas, por escrito, ao Setor
de Redação, até o quinto dia útil subseqtlente à publicação.

* Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão anuais.
— As assinaturas vencidas serão suspensas sem aviso pré-

— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a
renovação de assinatura deve ser solicitada com 30 (trinta) dias
de antecedência,

— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e
deverão ser renovadas até 31 de março,

— Os pedidos de assinatura de servidores devem ser encami-
nhados com comprovante de sus situaeão funcional.

* Remessa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de

Pagamento (cheque visado ou comprado), pagável em Brasília, a
favor do Departamento de Imprensa Nacional, acompanhada de
esclarecimento quanto à sua aplicação.

no final do período, +5 taxa de Cr$
rentada.

Outubro cie 1979

Por tonelada movi.

f)d-I

4 - FRANQUIA DEDUZ/IML

Fica estabelecida uma franquia mínima obrigatória,

deduzível em toda e qualquer reciamak,

5 - RATI PI CAÇÃO

Ratifleart-se au Condiç- &a Gerais deste ocou'atoclw
não tenham sido alteradas pelas prese- ntes Condições Especiais.

DIÁRIO OFICIAL (Seço 	 Parte 11)
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Outubro de 1979 5863.

f•.;
RESPONSABILIDADE CIVIL GERAL 
	

ANEXO 3

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA OBRAS EM CONSTRUÇÃO

(RISCO DO CONSTRUTOR) - Modelo 1 

- :RISCO COBERTO-

Considera-se risco coberto a Responsabilidade Ci -

vil do Segurado, caracterizada na forma da Cláusula I das Condições

Gerais, e decorrente das obras em execução especificadas neste

cOntrato de seguro.

2 - RISCOS EXCLUIDOS 

Além dás exclusões constantes das Condições Gerais

ficam também excluídos deste contrato de seguro:

2.1 - a responsabilidade a que se refere o Art. 1245 do Código

Civil Brasileiro;

2.2 - os danos causados por veículos enquadrados nas disposi

ções do Código Nacional de Trânsito;

2.3 - os danos causados ao proprietário da obra e/ou ao segura

do, ou_ de parte destes a empreiteiros, a sub-empreiteiros e a

quaisquer pessoas que trabalhem ou executem serviços na obra;

2.4 - os danos causados pelo uso de materiais ainda não testa

dos, ou por métodos de construção ainda não experimentados e apro-
r:N" vados;

2.5 - os danos conseqüentes da inobservância de Normas da ABNT

e de disposições específicas de outros órgãos competentes;

2.6 os danos causados por embarcações;

2.7 os danos causados por erros de projeto;

2.8 - os danos decorrentes de fenómenos da natureza.

3 - MEDIDAS DE SEGURANÇA NOS LOCAIS DE OBRAS 

Além das obrigações constantes das Condições Ge -

reis desta apólice, deverá o Segurado observar todas asdetezminaçCes

das autoridades competentes, no que se refere a medidas de segu

rança e prevenção de acidentes, quer quanto â colocação de cercas

e ou tapumes de proteção externa dos canteiros, quer quanto

execução da própria obra.

4 - CADUCIDADE DO SEGURO .

Dar-se-á., automaticamente, s caducidade do seguro

ficando a companhia isenta de qualquer responsabilidade:

a) no caso de complvado abandono da obra ou

da rescisão do contrato de-construção;

b) depois de completada a execução da obra cozi

tratada e conseqdente encerramento no local, das atividades a ela

inerentes;

c) atingido o limite máximo indenizável previa

to na cláusula 5 abaixo.

5 - LIMITE DE RESPONSABILIDADE 

Em aditamento ao disposto na Cláusula IV - Limite

4p Responsabilidade, das Condições Gerais, fida entendido e ajus

tado que:

a) todos os prejuízos decorrentes de um mesmo

evento serão considerados como uni único sinistro, qualquer que

seja o número de reclamantes; e

b) a soma de todas as indenizações e despesas

pagas pelo-presente contrato em todos os sinistros não poderá ex

cedersem hipótese alguma, a uma vez e meia a importância segurada,

ficando este contrato automaticamente cancelado quando tal limite

for atingido.

6 - RATIFICAÇÃO

Ratificam-se as Condições Gerais desta apólice ,que

não tenham sido alteradas por estas Condições Especiais.

RESPONSABILIDADE =IL. GEÁAL'.'

CONDIÇÕES ESPECIAIS:PARA OBRAS EM CONSTRUÇÃO.	 .	 .	 .
(RISCO, DO CONSTRUTOR)	 ModeiO 2 

1 - RISCO COBERTO

Considera-se riscorcoberto a Responsabilidade Ci-

vil do Segurado, caracterizada na forma da Cláusula 1 das Condi-

ções Gerais, e decorrente das obras em execução especificadas nes

te contrato de seguro.

2 - RISCOS EXCLU/DOS 

Além das exciusões constantes das Condições Gerais,

ficam também excluídos deste contrato de seguro:

2.1 - a reSponsabilidade a quese refere o Art. 1245 do Códi. -
go Civil Brasileiro;

2.2 - os danos causados por veículos enquadrados nas disposi
ções do Código Nacional de Trânsito;

2.3 - os danos causados ao proprietário da obra e/ou ao segu *

rado,ou de parte destes a empreiteiros, a sub-empreiteiros e a

quaisquer pessoas que trabalhem ou executem serviços na obra;

2.4 - os danos causados pelo uso de materiais ainda não tés

tados ou por métodos de construção ainda não experimentados e
aprovados;

2.5 - os danos conseqdentes da inobservância de Normas 	 da
ABNT e de disposições específicas de outros órgãos ocapetentes;

2.6 - os danos causados por embarcações;

2.7 - os danos causados por erros de projeto;

2.8 - os danos decorrentes de fenômenos da natureza.

3 - MEDIDAS DE SEGURANÇA NO LOCAIS DE OBRAS 

Além dag obrigações constantes das Condições Gè

reis desta apOlice,deverá o Segurado observar todas as determina
ções das autoridades competentes, no que se refere a medidas
de segurança e prevenção de acidentes, quer quanto à. colocação de

cercas e ou tapumes de proteção externa dos canteiros, quer quan

to â execução da própria obra.

4 - CADUCIDADE DO SEGURO 

Dar-se-á, automaticamente, a caducidade do seguro,

ficando a companhia isenta de qualquer responsabilidade:

a) to caso de comprovado abandono da obra ou da

rescisão do contrato de construção;

b) depois de completada a execução da obra con

tratada e conseqüente encerramento,no local, das atividades a ela

inerentes;

c) atingido o limite máximo indenizável previsto

na cláusula 5 abaixo.

5 - LIMITE DE RESPONSABILIDADE

Em aditamento ao disposto na cláusula IV-Limite de

de Responsabilidade,das Condições Gerais, fica entendido e ajus

tado que:

0 a) todos os prejuízos decorrentes de um mesmo

evento serão considerados como um único sinistro,qualquer que se

ja o número de reclamantes; e

b) a soma de todas as indenizações e despesas pa

gas pelo presente contrato em todos os sinistros não poderá exce-

der,em hipótese alguma,a uma vez a importância segurada, ficando

este contrato automaticamente cancelado quando tal limite for

atingido.

6 PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO

Fica estipulada uma participação obrigatória do Se

gurado,equivalente a 20% (vinte por cento)de todas as indenizações,

por sinistro,não podendo esta participação ser inferior a Cr$ ...

Cr$ 10.000,00(dez mil cruzeiros).

ANEXO 4
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7 - RATIFICAÇÃO
Ratificam-ao ao Coodiçaps Gerais desta opõlice,que

não tenham tido alteradas por estas Condições Especiais.
• ********	 • P	 • .	 4

• • • . • .... • . • ...	 .... • •
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Oboorvoçar: (para uh.° da Seguradora),

Estas Condições deverão sor adotodao no caso de
Segurodos com diniattálidade elevada ou quando for solicitada a
equiparação de propriotaolos e/ou contratantea a torcalros, tx
-02a:indo-ao parcialmente nauta éltimo hipõtaao o subitem 2,3 4 da
Clausula II - Riscos Excluídos (dOnoo touoadoo ao proprietário
44 Obra) o incluindo-se A Clauoula abaixo tranaoritas

PROPRIETÁRIOS E/OU CONTRATANTES EQU/PARADO$ h TERCEIROS 

Ao contrario do quo posoa conotar dao Condições
Geraia e/ou Especiais, oonsidera-$ó toMbém cOmo torcoirco poro
efeit0 deste seguro, 4O proptietatiO tontratante da obra, ficandO,
todavia, ettandido que não untura° cobcrto OU donoo aos boto
exiotantos no local da obra, que eatejOm ;sendo modificadod, tro-
baIhados, montOd000 manipulodos ou transportadoo pelo zejurado
em virtude 40o oarViçon de conatrução e/ou InOtalações o, monta
gem abrangidas pOríOota contrata de Seguro,

	

.	 rico, ainda, entendido e ajustadO quO não anta
rão 0obertOo 00 danoli oauandoe próprias obra* eM	 Conotrução
elou C4 .11 equipanentos em inotaloçao oo MOneAgem,

ANWO
RESPONSABILIDADM CIVIL GERAL 	

5

OONDIÇOES ESpECIAM-WW-WWFW:fflgrffirOSEQINSTALAÇÃO t MONTA
GEN DE REDES DE ttÉTRICIDAU t/Ou- DE E UIPAMENTOS má.ilticos 

TELEF NICOS

1 - RISCO COBERTO'

Considero-04 risco coberto a ROWpOndabilidtdo CL
vi (IP Segurado, Oatactorizoda nd forma da Cláunulo I doil Condi
çõea Goras, e diretamente decorrento das obro0 o/ou montogons e
instalações edpeoificadan ootte contro.to do seguro.

2 RISCOS EXCLU/DOS 

Al6m das axolo800 oonotante0 doa Condiç. õon Gemia.
,fiOamtzuWém excluí-doo deste seguro:.

2.1 - a rospontabilidade o oue to refere o Art. 1245 do Cõdi
90 Civil DraSileir0:

2,2 - os danos causados ao propriOtãri0 da obra Biou 40 seu
rAdo, oU de parto deotaa a emproitairoo, 0 sub-eoproiteiroa a a
qbaioquer pesooas que trabalhem ou executem oorviços na obra:

2,3 - os danos causados pelo uso da materiaia ainda não toa-
to400 ou por métodos de construção ainda não caperimentados e
aprovados.

2,4 - os danos conaeqüentes da inobservância de Normas 	 da
ABNT e de dispooições especificou de outros órgãos competentes;

2,5 os danos_ couaodo0 por embarcações;

2..6 - os danos causados por erros de projeto;

2.7 - os danos ou prejuízos a maquinaria ou equipamentos em
processo de montagem, instalação e datas que possam advir de sua
guarda em local não adequado e/ou sujeito a variaçõeo elimotal

-rioao:

2.8 - ou danos as construções e/ou inatálações existentes
local da obra que estejam sendo modificadas, trabalhaJas, monta
das, manipuladas eu tramiportadar pelo negural),	 virtud• d.m3
operações de instalação e mcntagem indicadas neste contrato de
seguro.

2.9 - os- danos decorrentes da produção e distribuição de ener
gia

2.10 - os danos decorrentes de fenamenos da natureza tai$
mo: vendaval, furacão, inundações, terremotos, etc.

2.11 - os prejuízos consegdenteo da insuficiente ou defaituo
sa execução dos serviços.

3 - MEDIDAS DE SEGURAECA NOS LOCAIS DE OBRAS 

Alam das Obrigações constantes das Condições
raie deste contrato do seguro, doverã o Segurado obsorvar todas
os doterminoções das autoridades competentes, no que se refere a
medidor' de segurança e prevenção de acidentes, quer quanto
cação de cercas e ou tapumes de isolamento e proteção externa dós
canteiros, qmor quanto ã oxecução da prõpria obra.

4 - CADUC/DADE DO SEGURO

Dar-oc-5,autamaticamente, a caducidade do seguro,
ficando a Companhia isenta de qualquer responsabilidade:

a) no caso de comprovado abandono da obra ou
reucloão do contrato de construção:

b.) dopais de completada a execução da obra contra
toda e vonceqüento oncorramento no local, das otividades a ala
inerentes.

5 - LIMITE DE RESPONSABILIDADE

Em aditamento ao disposto na oláuoula IV Limite
do Renponaobilidade, das Condiçõet Gorais, fica entendido e ajus-
tado que:

o) todos os prajol4on docOrrentes de um UtIRMYCV0h.

to terão connideradoa ~o um énito sinistro, qualgoer que oeia
O nérNaro de reclatantoal e

b) à somo do todas As indenizoçõeo c ~pecas pa,
loa polo pronnnte contrato em todos os oinistros não podara arena,-
der, oM hipÕteão Alguma, A umo vez e mia a importando segurada,
ficando cote contrato automaticamonte cancelado quando tal limito
for atingido.

6 - RATIrtc700

Ratificam-on ao Condiçõen tereis deste contrato de
ooguro,goar&atentlxantdo alteradas por estas Condiçõos EapaciOis.

RESPOSABMIDADE CIV/L OrPAL 	 ANEXOS

ESPE61.

1 - RISCO CO EI=-
ConolOero-se risco coberto A Renponoabilidade Civil

do Segurado, carocterizada ot forma do ClauaulO I das CondiçõOs GO
tais, e decorrente das operações do iça:tonto a/ou ~ida de bens,
realizados no local discriminado neste contrato.

2 - COBERTURAS ADICIONAIS

2.1 - Não obstante o ditipouto na alínea "b" do item Tu- ittsoct
Excluído:: das •ondiçõea Gerais, fica entendido e ajustado que o
presente contrato garantirá também, doada que expressamente saloio
todo pelo Segurado, até o limito da Importancia Segurada, os danos_
causados aos bens objeto das operações de içamento e/ou descida.

2.2 - Não obstante O disposto na alínea "b" do item III- Riscos
Excluidou das Condições Gerais, fica entendido e ajustado que o.
presente contrato garantirá tombam, desde que expressamente solid
tado pelo Segurado, att'; o limite da Importância Segurada, os danos
causados aos etolpamentos de terceiros utilizo:1os nas operações de
Içamonto e/ou descida.

2.3 -	 cir..- ,. • 	 Seguradora
Y'. •	 „	 1	 ri+.& pcd.- cento)

• 2,1 f.3eduzivel.

A1Cr•conbtantLs dÀs Condlei; Ge-i.5,

i!t,tu c,dritriÁto rido C:•brif r4,. c-la7a ,;15e-,di-correntos de danos ou pre juí-
zos cauÁado:: por:

•

Ge-



:O...	 •

LI

a,

a) desgaste, deterioração, corrosão, ferrugem, trofo;

b) atrasos e demoras nas operaçOas de içdlwaltdoe/ou
7J'deadida, seja qual for a causa;

c) caso fortuiro ou força _fflaior¡

• d) VICió intrínseco;

e) défiCiência de embalagem;

f) uso de equipamentos inadequados para 	 as
',515ét4ç8és de içamento e/ou'descida.

ÂMBITO DA COBERTUA

4.1 - A cobertura concedida pelo presente contrato, tem o
Sai começo e o seu fim determinados na forma a segUir:

- começo: quando iniciada a colocação dos equipamentos
a serem utilizados nas operações de içamento e/ou descida;

- fim; quando terminada a retirada dos equipamentos
utilizados nas operações de içamento e/ou descida.

,
4.2 - Em hipótese alguma estarão cobertas reclamações por

danos ocorridos aos referidos bens fora do período acima.

5 - FRANQUIA DEDUZIVEL 

Fica estipulada uma franquia obrigatOria,dedu
' zível em todo e qualquer sinistro resultante de um mesmo evento.

5 7, LIMITE DE RESPONSABILIDADE 

.Erd aditamento ao disposto na cláusula IV - Li
inite de Responsabilidade das Condições Gerais, fica entendido e
ajustado que:

a) todos os prejuízos decorrentes de um mes
mo evento serão considerados como um único sinistro, qualquer
que seja o número de reclamantes; e

b) a soma de todas as indenizações e despe
saa pagas pelo presente contrato em todos os sinistros não pode
rã exceder, era hipótese alguma,a uma vez a importáncia segurada,
ficando este contrato automaticamente cancelado quando tal limi
te for atingido.

RATIFICAÇÃO

Ratificalt-se as Condições Gerais deste contrato, que
não tenham sido alteradas pelas presentes Condições Especiais.

RESPONSABILIDADE CIVIL GERAL	 ANEXO 7
CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E

CONSERVAÇÃO DE INOVEIS E SEU CONTEÚDO 

1 - RISCO COBERTO

Considera-se risco coberto a Responsabilidade Ci -
vil do Segurado, caracterizada na forma da cláusula I das Condi-
ções Gerais, e decorrente dos Serviços de Limpeza e Conservação
de Imóveis e seu Conteúdo,exercidos nos locais dos contratantes
discriminados neste contrato de seguro.

2: - CONTRATANTES EQUIPARADOS A TERCEIROS 

Ao contrário do que possa constar das Condições Ge
raia, considera-se também como terceiro, para eleito deste segu-
ro o contratante dos serviços.

Fica, todavia, entendido e ajustado que não esta
rão cobertas as reclamações por danos ou prejuízos causados aos
bens objeto da limpeza e/ou conservação.

3 - RISCOS ÉXCLUIDOS 

Além das exclusões constantes das Condições Gerais,
este contrato não cobre reclamações por:

a) desaparecimento, extravio, furto e roubo de
bens, inclusive de dinheiro e valores; consideram-se valores, pa

ra efeito deste seguro: metais preciosos, pedras preciosas 	 ou
semi-preciosas, pérolas,jias, chegues, títulos de crédito de
qualquer , espécie, pelos, apólices, e quaisquer outros instrumen-
tos ou contratos, negociáveis ou não;

b) danos decorrentes de incerldio e/oit explosão,
ressalvados os danos pessoais e a bens de terceiros na vizinhan
ça dos locais dos contratantes;

c) danos causados por yeiculos terrestres, .aquá
ticos e aéreos;

d) danos aos equipamentos transportados ou utili
zados -p4ó segurado; e

e) danos ou prejulzoe conseqüentes da insuficien
te ou defeituosa execução de serviços.
4 - LIMITE DE RESPONSABILIDADE

Em aditamento ao disposto na cláusula IV - Limite
de Responsabilidade das Condições Gerais; fica entendido e ajus-
tado que:

a) todos os prejuízos decorrentes ..dç um mesmó
evento serão considerados como um único sinistro, qualquer que
seja o número de reclamantes; e ç_

b) a soma de todas as indenizaçOes'e, despesas
pagas pelo presente contrato em todos os sinistros não poderá ex
ceder, em hipótese alguma, a uma vez e meia a importância segura
da, ficando este contrato automaticamente cancelado quando tal
limite for atingido.

- RATIFICAÇÃO

Ratificam-Se as Condições Gerais deste contrato
que não tenham sido alteradas pelas presentes Condições Especiais.

RESPONSABIL/DADE CIVIL GERAL 	 ANEXO 8'
CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS,

1 - RISCO COBERTO

Considera-se risco coberto a Responsabilidade Ci -
vil do Segurado caracterizada na forma da cláusula I das Condições
Gerais, e decorrente dos Serviços de Manutenção de Equipamentos,
discriminados neste contrato de seguro.

2 - CONTRATANTES EQUIPARADOS A TERCEIROS 

Ao contrário do que possa constar das Condições Ge-
reis, considera-se também como terceiro,para efeito deste seguro,
o contratante dos serviços.

Fica, todavia, entendido e ajustado que não esta
rão cobertas as reclamações por danos ou prejuízos causados aos
próprios equipamentos objeto da manutenção.

3 - RISCOS EXCLU/DOS

Além das exclusões constantes das Condições Gerais,
este contrato não cobre reclamações por:

a) desaparecimento, extravio, furto e roubo
bens, inclusive de. dinheiro e valores; consideram-se valores,
ra efeito deste seguro: metais preciosos, pedras preciosas
semi-preciosas, pérolas, jóias, cheques, títulos de Crédito
qualquer espécie, selos, apólices e . quaisquer outros instrumentos
ou contratos, negociáveis ou não;

b) danos decorrentes de incêndio e/ou explosão,
ressalvados os danos pessoais e a bens de terceiros na vizinhança
dos locais dos contratantes;

c) danos causados por veículos terrestres, aquá
ticos e aéreos;

d) danos causados por alteração estrutural das
instalações objeto da manutenção;

:r
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a) danon ou prejufzoo conoegaentea da ansufi
Ciente ou defeituosa execução de servaços,

4 e LIMITE DE REaPONSASILIDADE

Em aditamento ao Disposto na cláueula IV - Lamd
te de Responsabilidede, dais Condições Gerais, fica entendido e
ajustado quet

a) todos os prejufzoe decorrentes de um mas

me evento serão considerados como um anico sinistro,qualquer
que oeja o niOnero de reelamanteer e

b) a SOMA de todas as Indenizeções e despe

nas pagas pelo presente contrato em todos os ainiotros não po-
derá excedet, em hipótese alguma, a ema voa e mela a importan-
Ola aegurada, ficando ente contrato automaticamente cancelado
geande tal limite ror atingido,'

5 -.

Ratifitam-sa ao Condições Gerais deote Contra-
te, que nãe tenham sido alteradao peita •reeentea Condições MI

de valores ou MD mercado de balcão, e sobre
a divulgação de informaçõee de que trata o
artigo 22, parágrafo 'único, inciso I, da Lei
re? 6.385, de 07 de dezembro de 1976.

II - Bota Instrução e o Regulamento aneXo entra
rão em vigor na data da sua publicação no Dl
Srie Oficial da União.

ROBERTO TEIXEIRA DA COSTA
PRESIDENTE

REGULNMENTO ANEXO A INSTRUÇÃO CVM N9 09, DE 11 DE OUTUBRO DE
1979

REGISTRO

Art. 19 - Somente os valores mobiliários eMitides
por coMpanhiaa registradas na COPALSSãO de Veleree Mobiliários
(CVM), de acordo com este Regulamento, podem ser negociados
em bolsa de valores ou no mercado de balcão.

Art. 29 - O registro de companhia para a negocia..-
ção de seus valores mobiliários no mercado de balcão não auto
riza a negociação deles em bolsa de valores.-CIRCULO N.° ?a. 	 ao Ia	 do	 autl,bpo

	 do 19.1:

Altera Cond./Oca Especiais do Seeuro Pe-
nhor Rara. de Oaecon Perticularoo o OU-
traa anstituiçõee- Fieancuirea (Circular
SUSEP n9 5117),

SuporineMonW do. 8upedoekodao0(a dEeteorae C-riamba
(MB?) f na forma. do disposto no art,36,
411noa.*c 4 4 do Decreto-lei 119 73, de 21
de, novembro de 1964:

cOns•dcronde o proposto pelo Instituto
de Resseguros do Brasil e o. que consta do processo- SUSEP n?
B01.07647/791

RESO I, V El

Dar nova redação aos subitens 6.212 u
6,213, das Condiçaes Especiais do- Seguro Penhor Rural de Can-
CO$- PArtiou),Aree Outras Inatituiçaes Financeiras, conforc4
abaix0:

"6412 - Todo o Certificado de Seguro
emitido a iniciado com interesse segerável do laanco cOno cre-
dor v4.9crati ati5 A data do vencimento, enquanto o mutuário
4ggurade for o proprietário dos bens segurados, mesmo quo
quel.e interesse segurável do Banco tenha cessado pel* ligai-
daçãO antecipada do diShiao

- Zota disponição vigorara tambl5m
no caso de seguros plurianuals, salvo quando ocorrer pedido
~Caso de cancelamento pelo segurado, Caço e m que oe
cara o previsto no subitam 8.5.1.°

2, £sta circular entrará em vigor na da-
ta. da pua publicação, revogadas as disposiçacs em contrário.

Fraftekrc -W "Afieie Figueira

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

INSTRUÇÂO CVH N9 09 DE li. DE OUTUBRO D

APROVA O REGULAMENTO ANEXO QUE DISPOE EOBRE
REGISTRO DE COMPANBIa PARA NEGOCIAÇÃO DE
SEUS VALORES MOBILIARIOS EM BOLSAS DE VALO
RES OU NO MERCADO DE BALCÃO E DIVULGAÇÃO DE
INFORMAÇOES A ELA REFEÚNTES.

O Coleeiado da COMISSÃO DE VALORES MOBILIA
'RIOS, em reunião realizada nesta data, resolveu, com fundamen
a.o no disposto nos artigos 21 e 22, parágrafo Unico,inciso I,
,aa Lei n9 6,185, de 07 de dezembro de 1976;

I - Fica aprovado o Regulamento anexo, que dia
põe sobre o registro de companhia para nego
oiação de seus valores mobiliSrios em bolsas

Art. 39 - Considera-se negociação dg valores Moba
liárioa no mercado de balc5o a negociação feita fora das boi
nau do Valor-0o, coto 4 intermediação da bancou de inveotimen
tosa acciedadee corretoras, sociedades diatribulderas e eget
ton autônomo crodenciedoa por essas instituições, autoriza
das pela CVM a exercerem n atividade de intermediação.

Art. 49 - O registro para negociação no mercado
de balcão dependerá da apreaentação concomitante do pedido de
registro de emiveão, na forma do artigo 19 da Lei n96.385, de
07 de dezembro de 1976.

Parágrafo Unice - A CVM poderá dispensar a apre

nontação concoMitante do regiatro de enioaão se a companhia
já tiver expreasiva dlopern50 de sust, aç&es no mercado.

Art. 59 - O registro pare negociaçãe em bolsa
penderá da apreeentação:

do pedido de registro de CniG4Q, salvo hipó

tese de dispensa nos termos ao perSgrafo
CO do artigo 491

II - de comprovante de admienão dos valores mobilia
rios da companhia â negociação por qualquer
das bolsas de valores do pais, condicionada a
penas á obtenção do registro de que trata este
Regulamento.

Paxágrafo Onico - A companhia j4 registrada para
negociação no mercado de balcão devera apresentar apenas o com
provante a que se refere o inciso II deste artigo.

Art. 69 - O registro de que trata este Regulamento

será requerido ã CVM pela prõpria companhia interessada,

Art. 79 - O registro tornar-se-ã automaticamente e
(ativo se o pedido não for indeferido dentro de 30 (trinta) di
as após a sua apresentação ã CVM, mediante protocolo com os do
cumentos e informações exigidos.

Art. 89 - O prazo de 30 (trinta) dias poderá ser
interrompido uma única vez, caso a CVM solicite ã companhia do
cumentos e informações adicionais. Para o atendimento das e
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‘Tentuais exigências, será concedido prazo não superior a . 60

(sessenta) dias, contados 'do recebimento da . correspondência res

pectiva.

Art. 99 - No caso de as exigências da CVM serem

cumpridas depois de decorridos 15 (quinze) dias do pedido de

registro, passará . a fluir novo prazo de 30 (trinta) dias, cozi

tado da data do cumprimento das exigências.

Art. 10 - Se o pedido de registro for denegado ou

& companhia não cumprir as exigências dentro do prazo fixado,

todos os documentos que instruírem o pedido serão devolvidos.

DIRETOR DE RELAÇÕES COM O MERCADO

Art. 11 - Para a companhia ser registrada na CVM,

o Conselho de Administração deve atribuir a um diretor a fun

ção de relações com o mercado, que poderá ou não ser exercida

cumulativamente a outras atribuições executivas.

Art. 12 - O diretor de relações com o mercado de

ve prestar informações aos investidores e à CVM, bem como man

ter atualizado o registro da companhia (Art.16), sem prejuízo

da responsabilidade de todos os administradores pela pronta

divulgação de informações relativas a atos ou fatos relevam

tes,.nos termos do artigo 157 da Lei n9 6.404 de 15 de dezem

bro de 1976.

INSTRUÇÃO DO PEDIDO DE REGISTRO

Art. 13 O pedido de registro deverá ser assina

do pelo diretor de relações com o mercado e instruido com os

seguintes documentos:

I - formulários, preenchidos conforme anexo I;

II - cópia da ata da reunião do conselho de • admi

nistração que designou o diretor de relações

com o mercado (Art. 11);

III - exemplar do relatório da administração sobre

• os negócios sociais e os principais fatos ad

ministrativos do exercício findo;

IV - cópia das demonstrações financeiras, referen

tes aos três últimos exercícios sociais;

V - parecer dos auditores independentes, devida

mente registrados na CVM, relativo ao último

exercício social;

VI - exemplar atualizado do estatuto social, com

solidado, assinado pelos representantes le

gais da companhia e datilografado, com a in

formação da data da publicação da(s) respec

tiva(s) ata(s) da(s) Assembléia(s) Geral(is)

no órgão oficial e em jornal de grande circu

lação;

	

VII - fac-símile dos certificados de todos. os	 ti-

pos de valores mobiliários emitidos pela com

panhia, quando for o caso.

• Art. 14 - n facultativa a apresentação de proje

empresariais constantes do anexo I, observando-se, quan

do elaboradas, o seguinte:

I - deverão revelar, com clareza, sua fundamenta

çãop

II - sempre que os administradores julgarem, com

base em sólidos motivos, que duas projeções,

já não tem validada, deverão imediatamentedi

vulgar esse fato ao Mercado, de acordo com o

disposto no art. 157 Aa Lei n9 6.404, de 15

de dezembro de 1976, juntamente com suas ra

Art. 15 - recomendável, mas não obrigatória, a

prestação de informação sobre:

- estrutura de capital;

II - informações por segmento ou linha de produto;.

III - análise gerencial.

Parágrafo único Entende-se por:

a) - estrutura de Capital, a relação entre recut

sos próprios e de terceiros, que os adminis

tradores da companhia considerem adequada e

que pretendam manter ã longo prazo;

h) - informações por segmento ou linha de produ.

tos, as informações quantitativas sobre ás

diversas linhas . de produto de cada segmento

dá empresa qüe represente uma percentagem

Substancial de seu volume de receitas.;

c) análise gerencial, a apreciação, pelos admi

nistradores, dos principais fatos ocorridos

na companhia, inclusive em seu patrimônio é

resultados, com reflexos na vida social, que

permita ao investidor apreciar a qualidade

dos lucros com base em fatos do conhecimento

da administração e não refletidos necessarie

mente nas demonstrações financeiras.

ATUALIZAÇÃO DO REGISTRO

Art. 16 - A companhia é obrigada a manter o seu

registro permanentemente atualizado, mediante a remessa,

CVM, de informações periódicas e eventuais, nos prazos esta

belecidos nos artigos 17 e 18, sem prejuízo da imediata di

vulgação dos atos ou fatos relevantes, na forma das normas

vigentes.

Art. 17 - São informações periódicas:

I - INFORMAÇÕES TRIMESTRAIS, que devem ser preen

chidas em conformidade com o anexo II; obser

vado o seguinte:

a) - as informações trimestrais deverão ser reme

tidas dentro. de 60 (sessenta) dias contados

do encerramento de cada um dos três • primei

ros do exercício social;

b) - no segundo trimestre de cada exercício so

dial, a companhia deverá, apresentar, junta

mente com o relatório do trimestre, demons.

trações financeiras, acompanhadas das notas

explicativas, conforme anexo II;

c) - quando se tratar de companhia cujos valores

mobiliários sejam admitidos à negociação eis

bolsa de valores, as informações trimestrais

deverão ser concomitantemente enviadas à boi

sa em que, no último exercício social, os va

lores mobiliários de sua emissão tiverem si

do negociados em maior volume;

ções
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DWOMAÇõEs ANUAIS, que deverão ser encara
nhadaa dentro de 30 (trinta) dias 4 contar
da realização da Aasembléla Geral Ordinária,
contando o seguinte:

a) - formulário preenchido conforme anexo I;

b) ata da referida Assemblka. Geral Ordinária
com informação da data . de sua publicação nos
ôrgãos indicados na Instrução CVm n9 02, de
04 de maior de- 1978;

c) estatuto social datilografado, consolidado e
assinado pelos representantes legai da com
panhial com a informação da data da publica
ção das ata,s das assemblôlas gerais que o aI
teraraM, nos órgãoa Indicados na Instrução
CVM n9 02, do . 04 de mala . de 19781

XI - relatório da administração SObre Os negócios
sociais e os principais faten administrativos
do exercleio findo e cõpia das demonstrações
financeiras acompanhados ao reDpectivo pare
cer dos Audi:teres independentes, que dever5o
ser onviadas at6 um nõs antes da data marca
dá para á realizaçSo da ASOOMblóia Geral Or
Unária;

Art. 18 $ão eventuais as Informações sobre o
tos ou fatos relevantes •ocorridos nos negócios da empresa,
que deverÃo ser enviadas Concomitante:Mente ã nuu divu1gaç5o
na forma do § 49 do art. 157 da Lei n4 6,404 de 15 de dezem
bro de 19764

MULTAS

Art.. 19 - A cOmpaahJa aberta que não mantiver a
tklall -Pádo o ragJ,etrO, nQA termos do'art. 16, incorrerá nas
009uinteS twataa, inpostas pela CVMI

X - para cada dia de atraso no cumprimente do
prato praVisto pata. entrega das informações
trimestrais, multa de a (trôn) vezes o valor
nominal de una Obri9a0o Reajustãvol do Te
SOUX0, Naoional tORTN),.vigente na data da en
trega 4a docenentaçãof

- para cada dia de atraso no cumprimento . do
prazo preV.tsto para entrega das informaçõan
anualn, multa de 5 (cinco) vezes o valor no

Minai de UM4 Obriga0o Reapastavel do Teuou
to Nacional CORVO, vigente na dato da entre
go da documentação;

	

XII - para cada dia de atraso no cumprimento	 do
prazo previsto para entrega dos documentos a
que se refere o inciso	 do artigo 17, mui
ta equivalente ao valor nominal de a (uma) O
brigação Reajustável do Tesouro	 Nacional
ODRTN), vigente na data da entrega da	 doeu
;tentação,

PREÇO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Art. 20 - Para o registro a que se refere o Art.

19 do presente Regulamento, bem como para a atualização anual

de informações, de que trata o art. 17, inciso II, poderá
ser cobrada pela CVM, a companhia, quantia a ser fixada Pe
lo Conselho Monetãrio Nacional.

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

administradores responsZivels pela veracidade das informações.

prestadas.

Art. 22 - A companhia registrada nos termos des
te regulamento deverá declarar sua condição de companhia a

berta nas publicações ordenadas pela lei de sociedades por

ações e por outras normas legais que disponham sobre o merca

do de valores mobiliários-

Art. 23 - As demonstraçõas financeiras, relati
van a exorcIcio iniciado antes do 19 ao janeiro de 1978,

darão ser apresentados de acordo com As normas anteriores
Lei n9 6.404 de 15 de dezembro de 1976.

Art. 24 - Só será obrigatória a comparaçãO	 das

demenutrações financeiras, conforme determinado no anexo /i
quando efetuadas de acordo com a Lei n4 6.404 da 15 da dezeM
bro de 1976.

Art, 25 - As companhias abertas existentes deve
rãe adoptar-se ao disposto nos artigos 11 e. 16 e seguintes a:
partir 4o encerramento do exercrcio social iniciado após 31
de dezembro de 1978-

ANEXO I

CADA DO PROCESSO DE REGISTRO DE COMPANHIA PARA

NEGOCIAÇÃOt	 O	 NA BOLSA

O	 EM nAtxXo

DENOMINAÇÃO SOCIAL

ENDEREÇO E UI'

C.G.C.

	••••n••••••nn•nn

CÓDIGO DE DDD E N9 DE TELEFONE

DEPARTAMENTO DE ACIONISTAS - ENDEREÇO

(*) VALORES molarLIKRIos ADMITIDOS A
NEGOCIAÇÃO NA(S) SEGUINTE(S) BOLSA(S):

0LTIP:0 EXERC/C10 SOCIAL-INICIADO EM:
ENCERRADO EM:

AUDITOR INDEPENDENTE:

JORNAIS DE GRANDE CIRCULAÇÃO ONDE SÃO
EFETUADAS PUBLICAÇÕES PREVISTAS EM LEI:

ASSINATURA DO DIRETOR DE RELAÇÕES COM
O MERCADO

NOME

DATA: 	

Po

Art. 21 - O registro na CVM não significa 	 um	 (*) - NÃO PREENCHER QUANDO SE TRATAR DE REGISTRO DE COMPANHIA

	

julgamento de valor sobre a companhia, permanecendo 0$ setis 	 PARA NEGOCIAÇÃO EM MERCADO DE BALCÃO..
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TERMO DE COMPROMISSO

FUNÇÃO	 PRAZO DO MANDATO

disponibili

necessários

mobiliãrios
REMUNERAÇÃO

(Inclusive a fixada
em contrato de tra
belho, se for o ca
so)

NOME DOS

ADMINISTRADORES

••••srar.Fnv"---	 !":	 •

da.	 , ."1.!'"Ifti

(Em papel timbrado da companhia)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

De conformidade com o disposto no art.16 do Regulamento a

nexo ã Instrução n9 09, de 11 de outubro de 1979, dessa Comissão de Valores

Nobiliários, comprometemo-nos a manter permanentemente atualizado o registro

da companhia, enviando as informações ali exigidas, nos prazos previstos.

Por entendermos que o registro da companhia destina-se a reu

nir as informações mínimas que deverão ser disseminadas, de forma a possibi

litar que as negociações n .o mercado de valores mobiliários possam situar-se

TOTAL

Observações

a) Discriminar o valor nominal das ações, se for o caso.

b) Se existirem debêntures de emissão da companhia, deverão ser informadas

suas principais características, tais como: tipos, séries, quantidade em

circulação, época da emissão, montante, valor nominal, condições de remune

ração, vencimento, amortiza-,:ão e resgate. Também se informarã a existência

de partes beneficiárias, de bónus de subscrição ou opção de compra de ações,

com suas principais características.

5. Composição da Administração

em bases eqüitativas, comprometemo-nos a assegurar ao público a

dada, em tempo hábil, de forma eficiente e razoável, dos dados

para fundamentar a decisão de comprar, vender ou reter valores

de , emissão desta companhia.

LOCAL:

DATA:

ASSINATURA DOS ADMINISTRADORES:

CARACTERIZAÇÃO

1. Informar resumida e objetivamente o histórico da empresa, contendo a

data de fundação, etapas importantes de crescimento e diversificação de

atividades.

2. Distribuição do Capital Social entre acionistas controladores ou gru

pos de pessoas vinculadas por acordo de acionistas, acionistas detentores

de mais de 5% das ações da companhia ou mais de 5% com direito a voto, se

guindo o. modelo abaixo:

NOME NACIONALIDADE	 DOMICILIO FORMA  ORDS - 	PREFS. 	 TOTAL

QUANT. % QUANT. % QUANTO %

No caso de ser o controlador pessoa jurídica, informar os seus controla-

dores até o ' nível de pessoas físicas.

Incluir no quadro o número aproximado de outros acionistas detentores de

cada espécie, classe e forma de ações da companhia, discriminando pessoas

físicas e investidores institucionais.

FONTE: declarar o evento tomado como base (último dividendo, última boni

ficação ou última subscrição) e respectiva data.

3. Capital Social e Alterações - 5 últimos exercícios sociais.

DATA	 VALOR DO CAPITAL SOCIAL FORMA DE REALIZAÇÃO DO AUMENTO 

MONTANTE	 CÓDIGO

Códigos:

(1) Subscrição, em bens ou dinheiro

(2) Reservas e Lucros

(3) Correção Monetária

-(4) Incorporação

(5) Outros (explicitar)

4. Composição do Capital da Companhia

QUANTIDADE	 SUBSCRITO	 INTEGRALIZADO
DE AÇÕES	 Cr$	 Cr$

AÇÕES ORDINÁRIAS

- Nominativas

- Ao Portador

- Endossáveis

- Escriturais

AÇÕES PREFERENCIAIS CLASSE

- Nominativas

- Ao Portador

- Endossáveis

- Escriturais

AÇÕES PREFERENCIAIS CLASSE

- Nominativas

- Ao Portador

- Endossãveis

- Escriturais

Observação

Informar a participação dos administradores nos lucros, consoante as dispo
sições estatutárias, e elaborar breve comentário sobre a qualificação pro
fissional (experiência profissional e formação académica) dos administrado
res.

A EMPRESA

1,	 Descrever o ramo de negócios em que a empresa atua e seu desenvolvimen

to nos últimos três anos.

A descrição deverá levar em conta o seguinte:

(1) , As condições competitivas no setor em que a empresa atua e seu posicio

namento nessa competição. Se diversas linhas de produtó ou serviços e

xistirem, cada uma, desde que relevante, deve ser tratada separadamen
te, e os principais competidores devem ser identificados. As princi

pais estratégias de competição (preço, serviço, garantia, qualidade e

desempenho do produto) devem ser identificados.

(2) Se uma parte importante (mais de 10% do faturamento) da demanda pelos

produtos e serviços ofertados pela empresa depender de Um único .clien

te, ou de poucos clientes, cuja perda poderá afetá-la seriamente, deve

rã ser informado o nome do cliente, ou dos clientes, bem como seu rela

cionamento com a empresa e demais fatos que contribuam para esclarecer

sua importáncia.

(3) Quais as principais linhas de produtos e serviços oferecidos, os prin

cipais mercados e métodos de distribuição de tais produtos e serviços',

incluindo mudanças significativas nesses aspectos.

(4) Sendo os pedidos em carteira importantes para a avaliação da companhia

informar o montante em cruzeiros de pedidos firmes em carteira, compa

rendo-os com o ano anterior. Essa informação deverá vir acompanhada de

indicação da parte que não se espera atender no corrente exerciéio e

de informação sobre Obtras características, tais como a sazonalidade

dos pedidos.

(5) As fontes e disponibilidade de matérias-primas essenciais ao negócio,

inclusive se a ordem é nacional ou estrangeira. Sempre que uma parte

importante, mais de 10% das compras, depender de um único fornecedor

ou de poucos fornecedores, tal condição deverá ser indicada, bem como

os demais fatos que contribuam para esclarecer sua importáncia.

(6) A.importãncia para a empresa, duração e efeito de patentes, marcas co

marciais, franquias, concessões possuídas e contratos de assistência

técnica.

(7) A extensão e conseqüências da sazonalidade nos negócios da empresa.

(8) Os negócios que dependam de contratos com o Governo, bem como o prazo

e o montante desses contratos, se relevantes.

(9) Problemas ambientais decorrentes das atividades fabris da companhia,

assim como medidas tomadas para solucioná-los, desde que a informação

seja relevante para decisão de investimento em valores mobiliãrios,ou

exigida pelas leis e regulamentos em vigor no pais.

(10) Destacar e detalhar o relacionamento da empresa com subsidiárias,coli

gadas ou controladas, no tocante a todos os tipos de operações efetga

das, bem como o provável desenvolvimento futuro desses negócios.

O item acima se aplica também aos casos em que o acionista controla

dor de uma companhia tenha participação acionéria na outra.

(11) Outros esclarecimentos adicionais que a Administração entenda impor

tentes para que as informações prestadas, face às circunstãncias, não

sejam mal interpretadas pelo público investidor.

2.	 PROJETOS DE EXPANSÃO, MODERNIZAÇÃO E DIVERSIFICAÇÃO

(1) Expor os motivos que justificaram a tomada de decisão e apresentar as

prinCipais características do projeto.

(2) Assinalar o orçamento e capital para o projeto e compará-lo com a

tuação atual, informando o montante já desembolsado e as etapas

concluídas.

ESPECIFICAÇXO

si

iã
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(3/ Enviar estimativa das necessidades adicionais de recursoo, da .6roca
em que c/os oe4o necesoárloo, anoim como o caguemo geral de obtenção
dosses recursos d prazon de execução.

3, POLITICA DE DISTROUIÇÃO D g RESULTADOS
Revelar øu. de diatribuição de resultados de forma Maio cio
Za possível, incluindo ao condições que possam levar a um aumento ou
diminuição noa dividendos normalmente distribuídoo.

4, PROPRIEDADES

)esoreVez sucintamente O loOni e características gcrain das principais irm
telaçõesO 00troo beto impOrtanteo, se não objeto do arrendamento mercan-
til OU de 10O0000 indicando, noeueo cocos, a data do tármino do prazo con
trai.ia o as condiçõen de devolução ou permanência Co bem.

5. PROCESSO DE PRODUÇÃO

Deacrever, resumidamente, o proceSso de Prodt40 e suss PtinciPaln carne-
toriaticas toOnolõgicas.

G. AVils JUDICIAIS

— Parte 11)

Descrever ' revaimidamenta, tIçõoa que estejam sendo movidas contra a comps
Abia ou qualquer de nua controladas, de interesod •conanico relevante.

7, PROJEÇORS (Vido artioo 14 40 Regulamento anexe).

WORMAÇOES RECOMENDAVEU MAS MÃO 001 .11CATORIAS (Vide artigos 14 o 15
do Regulamente anexo).

11/ gabruturs 06 Capital

-(2) 114OrMaçÕe s per Segmento ou Linha zid PrOduto

Anãllad Derencial.

DESOMSTRAÇOICS rxemeerg.

X. Apresentar as demOilattaçõoS financeired dispostas en COLCRA, com va-
lores comparativo* para os três Zltimoit eXerCícioa soctsts.

. Balanço Patrimonial

• 0~0-atraçã0 do ~atado do ExercíCió

• DemOnatraÇSO dos fakeroa ou Projefaes Acgauladoa.

2. .X0d1eer se contas principais- e respectivos saldo* de cada grupo 	 do
Balanço PatrimOnial, Pequeno* icaldos poderão ser - 4g -rogado*, detdu que In
dica	 tititurexa das oOntaa que os coCpõemo desde que o total não Ul-
trapasoo lat. do montanteglobal dó respectivo grupo.

L, Apresentar demonstrações , financeiras censolidades diswstes em cmIR
na, com valores comparativos para os três últiffoo exercícios secialoo/sian
do oo invettitontati em sociedades controlada0 excederem lin do patrimZ-
tli0 lftPildo do Oontroladora.

Para efeito de determinação do percentual de 304_ deverão aer cvvinadao
InVentimentos em açõeo ou quotas de capital e co saldes das contas de 4.
diantamentoj. financiamento ou quaisquer outras negociações envolvendo re
feridas empresas,

4. Apresentar, som . eparado . , demonstrações( financeiras de sociedades oca
troladaS que nSo tenham sido conoolidedas e os motivos por que não o fo
raio,

5. Especificar 4G bases adotadas para conoolidação e indicai OS moditi
caçõea nao diretrizes contábeis que tenham influído nignificatIvamennena
comparação dao demonstrações financeirao consolidadas, revelando.*
tanto dós efeitos dessas modificações em cada un dos exercícios sociais
que estão sendo comparados.

6. Esclarecer os motivos que em decorrência da consolidação determinaram
a diminuição do reaultado e a diminuição do patzirõpio líquido apresen-
tados nas demonstrações ilmanceireo da controladora, em cada um dos exer
cicios confrontados.

7 - Sente que houver uma redução significativa do lucro da empresa, não
atribuível diretamente ã modificação nau diretrizes contábeis, eu cuja
razão não seja possível deduzir da análise das demonotrações financeiras,
esclareeer os motivos da diminuição.

RERMANETE
INVESTXRENTOS
. ParticipsçÕen

sociedades.
• Dirultoo não cIasalficSvels no ativ0

Circulante e que não ne dentInet ã
Mantitunção da atividade da companhia.

WOBILI2ADO
Direitos que tenhan por objeto bens
destinadoa à Manutençio da ativida-
de da cempanhin ou exercidos com en
st finalidade, deduzidos de decre-
ciações, exaudtões e amartizaçaos
acumuladas.

DIFER/DO
. Despenas que contribuirS0 para o formação

do resultado de main de uri cmircício.
dundas da provisão para w.-lizaçãe,

PALWG:P

PA:4;IVO

CIFCVLANU
• ebrigaçl'_ .es • elicívels RO exercício seguinte

LATG/VEI. A 14Ni:4 PRAZO
• Cbrigt;Z;es vencíveis ApZs o exercício

guinte,

RESULTAIM Pt £XERCICWS FUTUPOS
Reveitas de exercícios futuros

• Leliowan de nxercícitis futuron
1 .-suftJáoi; frquldva

PA1RIION10 INUMO
• Capital Social
• Montante subscrito, menos parcela

ainda não realizada.
. Reservas de Capital
• 410 recebido na erissão de ações
. Produto da alienação de partes be

noliciáriao e bõnen de subscriçãõ
Ptivnio recebido na emissão de 'de
bêntures

• Doações e uubvenções para inveoti
mento

. Correção monetária do capital rea
lizado.

• Reserva de reavaliação
• Aumento de valor dou elementos do

ativo, en virtude de novas avalia
ções.

• Reservas de lucros
Legal
Estatutárias
Contingências
Lucros a realizar
Especial - dividendo obrigatõrie
não distribuído
Retenção de lucros
Lucros ou prejuízos acanulados

• Menos: Ações em Tesouraria

perrianenten ep outras

BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO

CIRCULANTE

• Disponiblidades
Direitos realizáveis no exercício
seguinte, deduzido de provisões
para atender a perdas prováveis.

. Despesas do exercício Seguinte.

REALIZAVEL A UONGO PRAZO.
. Direitos realizáveis apõe o exercício

Seguinte, deduzido do provisões para
atender a perdoa prováveis.

, Direitos contra oocirdadeit coligadas ou
controlados, diretores, acionistas ou
participantes no lucro, que não consti-
tuiren negUlon . usuais na explorAçãO do
Objeto da companhia.

Outubro de 1979
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Igual trimestre

do exercício an

tetior

3 meses

findos em
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO

RECEITA BRUTA DAS VENDAS E SERVIÇOS

• Deduções de vendas
Abatimentos concedidos

• Impostos incluídos nó faturamento

RECEITA LIQUIDA DAS VENDAS E SERVIÇOS

CUSTOS DAS MERCADORIAS E SERVIÇOS VEN
DIDQS

•RESULTADO LIQUIDO DE VENDAS E SERVI-

' .Ç.°P

RESULTADO DE EQUIVALENCIA PATRIMONI-
AL

' DESPESAS OPERACIONAIS

• Com vendas
• Despesas financeiras
Receitas	 financeiras
Financeiras líquidas

• derais e administrativas
• 'Outras

RESULTADO LÍQUIDO OPERACIONAI

RECEITAS :NÃO OPERACIONAIS

DESPESAS NÃO OPERACIONAIS
'SALDO DA CORREÇÃO MONETÁRIA

RESULTADO DO EXERCÍCIO

PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA

.- . LUCRO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO

pART/CIPAÇEES

• Debêntures
• Empregados
...Administradores
• partes Beneficiárias
Instituições ou fundos de
previdência de empregados

'LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

LUCRO (PREJUÍZO) POR AÇÃO

DEMONSTRAÇÕES DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

EXERCÍCIO FINDO EM

1.1	 /	 /	 /./

ANEXO II

INFORMACÓES TRIMESTRAIS 

1. RELATÓRIO

(1) Comentar o desempenho recente da companhia com ênfase na evolução das

vendas, custos, despesas, lucratividade e outros aspectos relevantes,

demonstrando esta evolução através do quadro:

Acumulado Acumulado

Exercício Exercício

Anterior	 Atual

Receita liquida

Lucro Bruto

Lucro Operacional

Receitas não ope-
racionais

Despesas não ope-

racionais

Resultado

OBS.: Caso não esteja contemplada a equivalência patrimonial e o saldo
de correção monetária, explicitar.

Apresentar estas mesmas informações para cada controlada ou monge
da onde os investimentos excederem 10% do patrimõhio líquido dá ln

vestidora ou cohtróladora.

(2) Discriminar o montante dos pedidos recebidos no período, capo seja

importante para a avaliação da situação financeira da companhia COm

parando-os com igual período do exercício anterior.

.(3) Descrever resumidamente os investimentos significantes em 	 ativos

permanentes no trimestre, discriminando os respectivos totais.

(4)	 Descrever resumidamente as alterações significativas na estrutura

do passivo.

2. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

• Apresentar, junto ao relátOrio referente ao 29 trimestre de cada exer

cicio social, as demonstrações financeiras constantes dó Modelo ane-

xo, acompanhadas de notas explicativas,

'

snpo NO . INICIO

• Ajustes de exercícios anteriores

• Correção Monetária do saldo inicial

SALDO AJUSTADO E CORRIGIDO

• Reversões de reservas

• Lucro .(prejuízo) líqüido do exerci-

•io

DISTRIBUIÇÃO

Aumento de capital

• Dividendos antecipados (Cr$ 	 por
ação)

DESTINAÇÃO PROPOSTA A ASSEMBLÉIA

Reservas de lucros

• legal
• Estatutárlás
. Contingéhcias
• JÁ:Cr:is a realizar

. :Especial: dividendo obrigatõrio
não distribuído

. Retenção de lucros

. Dividendos (Cr$ por ação)

BALDO .i,JO FIM

Posição mo encer
Tomento do Ultime:
exercício Social.

-

Terça-feira 23

BALANÇO PATRIMONIAL CONDENSADO

Posição na data
do. encerramento
do 29 trimestre

/ /

ATIVO

CIRCULANTE

CAIXA E BANCOS
CONTAS A RECEBER
ESTOQUES

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

CONTAS A RECEBER
SOCIEDADES COLIGADAS E CONTROLADAS
DÉBITOS DE PARTICIPANTES NO LUCRO DA COMPANHIA

PERMANENTE

INVESTIMENTOS
COLIGADAS E CONTROLADAS
OUTROS
PROVISÃO PARA PERDAS
Imopnazno
CUSTO CORRIGIDO
DEPRECIAÇÃO
DIFERIDO
CUSTO CORRIGIDO
AMORTIZAÇÃO

PASSIVO

CIRCULANTE 

FINANCIAMENTOS
FORNECEDORES
OUTRAS CONTAS E DESPESAS A PAGAR
PROVISÃO IMPOSTO DE RENDA

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO.

FINANCIAMENTOS
. OUTRAS EXIGIBILIDADES

RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS 

(DESTACAR VALORES RELEVANTES)

-	 • . _ .
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n9 2720 - designar JOSE ORACI COUTINHO, matrteula nv 3 1 .172, para entoer
a Função íntegranto da g CateOoriag do Direção Intermediatia, código bm.,.
111.1 (00, de chefe da seção de operações, do Serviço de Polícia mo
viãría Federal, do 39 Distrito Rodovilrio Federal.

2W 2721 - designar ALOENOR DE ALENCAR ItMA,matrleula 119 2.148.334,,oeupen
te do cargo de Agente de Patrulha Rodoviária, do Quadro Permanente de ia"
partamanto Nacional de Estradas de Rodagem, para exercot a função injes
grante da Categoria de Direção IntermedL5ria, eõdigo DAX-111.1 (0C), d;
Chefe do Setor do Oueraçõos, do Serviço do tngenharin e segurança de Trtin
eito, do 39 Distrito Rodoviãrlo Federal, dg Departamento Nacional d d E;
tradas do Rodagem, em caróter provisório, enquanto houver inouficIónei:
de servidores ocupantes de cargos o empregos Integrantes da lotação do
Categoria Funcional de Atonto do Serviços de Engenharia, correlata com o
referida função de acordo com a DeCroto n9 75.818, do 4.8.75 , pUblieada
nO SupleMento n9 106 do 0.0.U„ do 9 de junho de 1,475,

n9 2722 - designar FRANCISCO ROORIGUED LIMA, matrícula n? 1 .021.193, oca
pente do cargo da Artífice do Carpintaria o Marcenaria, do Quadro Deo;
nente do Departamento Nacional de Entradas de RodageM, pura substitUir0;
suas faltaa e Impedimentos, o ocupante da Função integrante da Categoria
do Direção Intermediária, código DAI-111.1 (00, de Choro da SeçãOdeAboL
tecimento, da Retildiincia 3/1É do 39 Distrito Rodoviário Fadoral, 4o DC-pai.
tomento Nacional do Estradas de RodagaM, em eor4-tor provin6rio, nrigUnnj
houver trutufteAnoin de norvidoren oeupanton de cargon e te:pregou Itte
granten da lotação de Categoria FunCional, do mionts Administrativo, corro
late com A referida funOo de. acordo com o Decreto n9 75..818 0 do 4,6.75
Publiendo no Sunlemento O 104 do 0.0,U., de 9 de junho de 1975-- Anaina
doi MAURICIO COUTO CESAR-

5872 Terça-ferra 23

PATR/MONIO LIQUIDO
CAPITAL SUSSARITO A REALIZAR

1 RESERVAS DE CAPITAL
RESERVAS DE REAVALIAÇXO
RESHRVAS DE LUCRAS
LUCROS (PREJUÍZO) ACUMULADOS

(MOSTRAR, EM DEDUCX0, ACõES EM TESOUR)RIA)

DEMONSTRAÇOES DE RESULTADO ACUMULADO

Igual perfodo
G Ineaes do exercício

findes em anterior
/ /	 / /

RECEITA LIQUIDA Ot VENDAS f: SERVIÇOS

CUSTOS-DE VENDAS ESERVIÇOS

LUCRO DRUTO

DESPESAS DE VENDAS

• DESPESAS ADMINISTRATI~

DESPESAS FINANCEIRAS

RESULTADAS DA EQUIVALÊNCIA PATRImONIAL

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

RESULTADO OPeRAC/ONAL

RECEITAS g DESPeSAS NX0 OPERACIONAIS
(DeSTACAR AS RELEVANTES)

RESULTADO DA CORRNÇXO 1.10vRTkRIA

ItsuLTApo ANTES DO IMPOSTO DE um*

IMPOSTO De Rgw0A
RESULTADO LIQUIDO NO PERIODO

RSSULTADO POR AÇXO

MIS.t Ca go 4o-esteja contempltdt. t tqui.vt1Zneit patrAmonial e

o saldo de correção monatXria, expliCitar.

MINISTÉSIO DOS TRANSPORTES
PEPARTAMENTO. NACIONAI4DE ESTRADAS DS RODAGEM

Diretora- de Peenosa

po• TARIAs DATADAS: sn. 2-4 De AGOSTO PE' 1979

O DIRZTOR DA DIRETORIA . DE ntP5ONI., 1 ~100- das At:UMA-Oen gue lho coran
rego oo itono X,XXVXX e XVIII de orti.go 93 do- Reginent g de Autarquia
-aprOvado pela Portaria Ministerial 09 ET-36, do 13 do janeiro de 197S,d4
Competeneta delegada polo_ Diretor-+Ceral, atrav4,4a Portaria nP 668, de
23 de. abril de. 1971, publicada no Diario Oficial de Uni, de 5 de maio
do 97t e de cOnformidado com o disposto no Decreto 0.9 75.814.è de 4 de-
junho de 1915, püblicado no Sup.Ument0 n9 106 4o Dlítio Oficial OA União
de 9 de junho de 1976, que dispas oobre e transformção do Cargos ao Co
missão e Yunça0.0 Grotificadat para composição do Grupo Direção 0 AseittN
eia Intermodiírie dó Oiladro Permanente deste Denartemonto, itenolve:

n9 2115. dispensar LUIZ CAMPOS DUARTE, Met-ri:Cuia n9 1.007.481, perta-naco
te ao Quadro Permanente desta AotarqUia, do eubstituto do_ Chefe dA Seção
de Abastecimento, de Residóncia 3/1, código LI-U1.1 00, do 39 Distri
to Rodoviãrio Federal.

n9 2.116 dispensar rmucIsco OURAM DARRtTO CARNEIRO, roixIcula n9 11W
da Função integrante daa Categorias do Direção IntermediSria, c6di ge DAI-
111.1 (00, de Chefe d g Setor de Opetaçóeo, do Serviço de Engenharia 	 e
Segurança do Trlineito, do 39 Distrito Rodovitirio Federal,

09 2717 - dispennar ALDENOR DE ALENCAR LIMA, matricula n9 2.148.334, 	 da
Função integrante das Categorias de Dixtção IntormediÃría, cd1 7.:=,	 DAI-
111.1 (0C), de Chefe da Seção de 0plaraçõe9 4 do t',erviç de Policia Rednvi:i
ria Federal, do	 Distrito FtdovirirIo Federal.

n9 2718 - •ismnsar ALOENOR DY. ALENCAR LImA, !"irirvi h?

tencente	 Nidro Porminentk , 	Autarqu1A,
gorviço 4.1. Polícia lo.'-ito..15ria	 c.731ÇR VAI-11:.!

PI;dovlarl ,r, Frdç.rol.

119 271 ,1 - Ae g aqnar JOSE ORAC/ Ce riTINHO, ratricul . t	 N1.11i, Ji	 't 11, I .1

Perm3nente desta Autarquia, par:: ti.utstituir	 ,
ocupante da Função integrante da Categoria de Direçãra
go VAI-111.2 fOCI, de Chefe do si , rvIço de Poli ,..1A R,a2c,viáriA
39 Dintrito Rod.vvaãrio Federal.

SUPERINTENDÊNCIA NAWONAL DA MARINHA MERCA.NTZ

Portarias de„.0.910,:._79

O DIRETOR EXECUTIVO DA SUPRRINTENDUCIA. NACIO
NAL DA RA5u0A NeRelutTE, no uno da competência delegada, .pe).W
Portaria. n9 118 1 de 23 de março de 1-979, do Sr. Superintenden
te o tendo em vista o conntante do capítulo IV, artigo 26, i'.17
tom nt do Regimento Interno*

NQ 365 - RESOLVE dispensar a Agente Adninistrativo Sk-801.,A
MARIA TURMA DE SALLES MOITA, de substituta da AS"
siatente do Titular d4 Diretoria de Navegação • cesta
Superintendência, para O. qual foi denignada pela Por
teria n9 363, do 28 de neterbro de 1978. - PREDERIO'.
GUMMI - DIRETOR EXECUTIVO.

ríf+	 RESOLVS, para efeito do disposto nos artigos 72 e 73,
§ 29 * do Estatuto dos runcionaxios Públicos CíVJO. da
União, designar a Datil6grato LT-SA-802.A, ELOISA DO
MES DR CA.RVALMO, substituta d4 Assistente do Diretor
da Dixotoria de Navegação denta Superintendência. -
FREDERICO CIANNIN1 - DIRETOR EXECUTIVO.

NO 367 RESOLVE dispensar o Agente Administrativo SA-801-0,
JOSE DE RIBAMAR WIEIDA, de substituto do titular de
As/Ancia em Sao Sebastião. da 7a, Delegacia Regional
desta Superintendência em Santos/ para o qual foi do
signado pela Portaria a9 5”, de 05 de agosto do 19Jr: 7̂.
FREDRRICO OIANNINI DIRETOR EXECUTIVO.

191202.1_l_LU12.12.

O SUPERINTENDENTE NACIMIAL DA MARINIIA. MERCAN-
TE, no uso das- atribuições. que lhe confere o capltulo IV, ar-
tigo 25, item V do Regimonto Interno,
NO 375 - RESOLVE declarar aposentado, compulsoriamente, de a-

cordo com o artigo 176, Item I, combinado com o arti
go 187, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de1.952;o0m.
a redação dada pela Lei n9 6481, de 5 de dezembro&
1977, e observado o disposto no item lIr do art190
102, da Constituição, a partir de 3 de de outubro
de 1979, BOLIVAL MOREIRA LIMA, matrícula n9 2.293.,n0
cargo de Agente Administrativo, SA-801.8, referencia
30, do Quadro Permanente desta Superintendencia.(Pre
censo n9 8-79/00813). - JOÃO CARLOS PALMARES DOS SAN
TOS - SUPERINTENDENTE.

376	 RESOLVE dispensar u Contador NS-924.A, JOSC JULIO .1)
MELLO, r.atrícela nç, 1.51, d..í. Função integrante das
C,Icqorl.. (	 de Lin:ç.:tu Interrediári .A, o.531,..to

Chete	 ::-.eção de	 e Acor-panhrento	 da
.13 1),.'1.5.C, de Px,ajraçãc, e E:--.ecuço Finan-

.:, Ira, ,1.1 ,)1cetur1a l'knacv..eir 1 e de Critrôle	 desta
JOAO	 PALUM-E:-. DO. SANTOS,

o 1:UPLYINT=Er,TL
TL, D r) uSo ,./u• lhe
tio 25, 4tert, V du

D.'r.t'	 tt	 71.1)3,
'JúLVL:

: C1 s t-311 DA MARINHA Z.:.ERCAN-
conferm o capitulo IV, ar-

no, e de conf rJraldade Cor.()
dezerLro de 1 • 76, IZE^
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N9 377 - DESIGNAR o 'Contador NS-924.A, JOSÉ JULIO DE MELLO,ma
tricula n9 1.518, para , exercer a Função integrante
das Categorias de Direção Intermediária, código DAI-

.. 111.2, de Chefe da Seçao de Previsão e Acompanhamen-
to da Receita, dá Divisão de Programação e Execução
Financeira, dDiretoria FinanCeira e de Controle das
4g SUperintendência- - JOÃO CART,W,.P.A4RARES Pos SAN-

' TÕS -StiãRINTENDENTE.	
.

D19,378 - DESIGNAR o Contador •S924.A, LUCRÉCIO PEREIRA DA SIL
VA, matrícula n9 345, para exercer a-Punção integra-r-1
te daá Categorias de Direção Intermediária, código
DAI ,. 111.2, de Chefe da Seçao de PreísãO e Acompanha.
mento da Despesa, da Divisão de Programação e ExeCU
ção Financeira, da Diretoria Financeira , e de Contro-
le desta Superintendência. - JOÃO _CALOS PALMARES
DOS SANTOS. - SUPERINTENDENTE.

•O SUPERINTENDENTE NACIONAL DA MARINHA MERCAN-
TE, no uso das atribuições que lhe confere o capítulo IV, ar-
tigo 25, item V do Regimento Interno,

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
SUPERINTENDËNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

PORTARIAS DE .18 DE OUTUBRO DE 1979,

O SUPKWWIENDENTE DA SUPERINERNEN= NACICNAL DO , ABASTECI

MENTO (SLUAB), no uso de suas atribuições legais, resolve:

N9 459 - DISPENSAR

SONIA MARIA DANTAS, da função de Chefe do Setor de Inspeção e Fiscaliza

ção da Seção de Inspeção e FiscaliZação da Delegacia da SUNAB no Eis

trito Federal, ai:algo DAI-111.2, para a qual_ foi designada pela Porta

ria SUNAB n9 234 de 09.06.78, publicada no D.O. de 15 do mesmo mêS e

th.ttltuÉ
E -a Cato,

'n40 ei

do
euraji

de u,
Mi

AERO

E11CIA
,iegada
1P-r...1111e
t1	 .26,

5.1-3,9L
da .41
aça

'da pela
f- REDE

os 72
çes CiviÉ.

ELOISÀ:'
do .D10

4ttir D

kX0

:e5

00 I 51 1
NER

N9 379 - RESOLVE conceder aposentadoria, de acordo com os ar-
tigos 176, item II e 180, letra b, da Lei n9 1.711,.
de 28 de outubro de 1952, com a -redação dada pela Lei
ni9 6:481, de 5 de dezembro de 1977, parágrafo único
do artigo 101 e 102, item I, alínea aida Constitui-
ção, ã AMARYNTHIS GESTA SIQUEIRA, matrícula n9 202,
Referência 31, no cargo de Agente Administrativo SA-
801.B, do QUadro Permanente desta Superintendência,
com as vantagens da Função de Chefe da Seção Adminis
trativa da la. Delegacia Regional. (Processo número
A-79/26.591). - JOÃO CARLOS PALRARES DOS SANTOS - SU
PERINTENDENTE.

N9 380 - RESOLVE dispensar a Agente Administrativo SA-801.8,
AMARYNTHIS GESTA SIQUEIRA, matrícula n9 202, da Fun-
ção integrante das Categorias de Direção Intermediá-
ria, código DAI-111.3, de Chefe da Seção Administra-
tiva da la. Delegacia Regional, desta Superintendên-
cia, em Manaus, face á suà aposentadoria. - JOÃO CAR
LOS PALRARES DOS SANTOS - SUPERINTENDENTE,

PORTARIA N9 356, de 02 de outubro de 1979

O SUPERINTENDENTE NACIONAL DA MARINHA MER

CANTE, no úso das atribuições que lhe confere o capítulo IV, ar

tigo 25, item V do Regimento Interno,

RESOLVE conceder aposentadoria, de acordo

com o artigo 176, item II, combinado com

o artigo 178, item I, alínea a, da Lei n9

1.711, de 28 de outubro de 1952, com a re

dação dada pela Lei n9 6.481, de 5 de de

zembro de 1977, e artigos 101, item III e

102, item I, alínea a, da Constituição, a

JEORSON FERREIRA DOS SANTOS, matrícula n9

482, no cargo de Contador NS-924.C,referên

eia' 52, do Quadro Permanente desta Superin
tendência, com as vantagens da Classe Es

pecial, referência 57,previstas no artigo

184, item I, da Lei n9 1.711, de 28 de ou

tubro de 1952, observando-se o dispostono

parágrafo 29, do citado artigo 102,daOus

tituição.(Processo n9 J-79/26.729).

JOÃO *CARLOS PALRARES DOS /SANTOS

PORTARIA N9357, de 02 de outubro de 1979

O SUPERINTENDENTE NACIONAL DA MARINHA MER

das atribuições que lhe confere o capítulo IV, ar

V do Regimento Interno,

RESOLVE dispensar o Contador NS-924.CADR

SON FERREIRA DOS SANTOS, matricula n9482,

da Função integrante das Categorias de As

sistência Intermediária, de Assistente,c8

digo DAI-112.3, do Escritõrio em Brasília,

desta Superintendência, face à sua aposen

tadoria.

JOÃO CARLOS PALRARES DOS SANTOS

ano.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÉNOIA

NACIONAL DO ABASTECIMENTO (SUMIU, u4ando da competendia _que /he

tSoi de/egada pe/à Deexeto n9 7 .5 730, de 14/ - 05/1975, e tendo em

vi4ta a auto/ara-4er pAeáidencía/ eXakada ma Expo6íçjv de Rotívo6

MA/N9 16, de 18 de outubito de 1976,

RESOEV E,

N9 460 -Admitift, 4ot ó xegitne da Con4olidacio

deus Leí6 do Tnabalho, na . empitego de %Pu-peto/c de Ociátet,imentoj

candidato aio/ovado em concux4o pab/ico, na cídade ,de São Pau

lo - SP, FRANCISCO MANOEL DE CARVALHO.

ToAnak 6eill'e6eíto a •deeignaçÃO dá concun-

dada LEA MARIZE RAMOS DA COSTA, antex.i.ohmente admitída pe/a Pohtahia
SUMAS n4 386, de 14 de ago4to de 1919, pubtLeada no Dahio 0“cia/da
Unia(' de 20/0-8/1919, tendo em vata que a munia dea.Letía de aua ad-

mihaao.

A enthada em ezetaeio, pot pante do can-

didato oka admítido, dax-4e-ã no phazo de 30 (th.inta) dia4, ímphon-

hogave/, contado da data da pubticaçao de4ta poxtahia.

O SUPERINTENDENTE DA SUPEFOIMMÉNCIANACIONAL no ABASTE

CIMENTO (SUNAB), no uso de suaq  atribuições legais, resolve:

N9 481 - APOSENTAR POR TM/A.LIEEZ

na forma do artigo 176, item III, =binado oom o artigo 178, item III,

da Lei n9 1711/52, com a redação dada pela Lei n9 6481/77, DARCY • DOS

REIS VIEIRA, Auxiliar Operacional de Serviços Diversos N'-1006, Classe

B, Referência 17, matrícula n9 2.080.596, do Quadro Permanente 	 desta

Autarquia.

N9 462 -Aposentar, de acordo oco os artigos 101, item III, parágrafo CulioD, e
102, item I, aLfnea "a", da Constituição Federal e artigo 176, item II,
da Lei n9 1711/52, can a redação dada pela Lei n9 6481/77, TI10 FERRAZ
tiAGAuiereS, matricula 09 2.115.686, no cargo de Agente Administrativo
SA-801, CIP.3ge A, Peferéncia 25, do Quadro Pennanente desta Autarquia.

GLAUc0 CARVALIi0

. O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENE42NCIA NACIONAL Do ARAsma
MENTO (SUNAW, no uso da atribuição qUe lhe confere o artigo 12 do De

ereto n9 72.912 de 10.10.73, e tendo em vista o disprxsto na alínea b do.

item 5 da Instrução Normativa DASP/N9 46/75, resolve:

N9 483 -DESIGNAR

NELSON FAGUNDES, ocupante do emprego de Igkmioo de Administração LT-NS-

923, Classe C, Referência 46, da Tabela Peemenente deta Superintendán

eia, para exercer a função de Chefe da Seção de Administração da Delega

cia da SUNAB no Estado de São Paulo, código DAI-111.3, constante do Qua

dro Permanente desta Autarquia, de que trata o Decreto no 78.117 de 22 de

CANTE, no uso

tf• o 25, item

,.--•,;K:Oq	 ,et	 .
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julho do 1976, ficando, em conseqUência, dispensado da função de Chefe do
Sabor de Materia1 e PatrimSnio da Seção de Administração da raerida Dele
goela, c6d1go D7I-111,2, para a qual foi designado pela Portaria SUNAB n9

523 de 15.09.76, publicada no 0,0, do 23 do mesmo m54 e ano.

CLAMO' ~30

O SUPERINTENDENTE PA SUPERINTEUDENC1A
NACIONAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB), usando da competência que the

detegada peto Dee/teto n4 75 130, de 14105/1915, e tendo en
vista a autoniracão pnesideneiat tranada na ExposiçÃo de Motivos
MA/NÇ 16, de 18 de oatubno d.e 1976,

RESOLV E,

N9 4 6 4 -Admitia., áob o Xegine da Conaa42daeao
das Lei4 do Tnabatho, no empnego de In4pet04 de Abaátecimento, o
Candidato apnovadg em concans .o pbLc.o na cidade de SZo Pau
to - SP, MELSON O.E SX Lono,

Re4cindin, a pedido, o contnato de tina-
bati:o do In.Speton de Abastecimento HELSOU CARLOS DE 000051 COSTA,
anttnionmente admitido peta Ponte:Aia SUAS O 337, de 04 de juX1to

de 1919, pabtieada no 0.a4ie O tgaiat da UniU de 10f0111719.

A enthada em zZekeZcio, pon pante cl4

Candidate ona admitido, dan-se-a no pnarn !t $O itninta) dias, 4m-

pltokitolplvgt, Contado da data da magia:4 .4o deáta poktaxia,

N9 28 - DESIGNAR

TERE2IMHA DE JESUS MENEZES, Anta Administratlwo
SA.801.0, reforáncia 304 matricula nQ 2.001.355, pura subskItu.
ir o Chefe da Soçío de P anqviaka da Mercados-SEREM, DAI.111.3
durante anua impedimento:a legaia, eventuais ou temporatioa.

Aderbal-lontlie dk GUIA

SUPERINTENDSNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

PORTARIA 149 G-069 DE 18 DE OUTUBRO DE 1979.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DO . DESE1-VOLVI14ENTO DA PESCA SUDEPE, no ueo dan atribuições que lh-ã
confere o artigo 10 do Decreto n9 73,632, de 13 de feveteiro
do 1973, tendo em vista o dia :Douto no artigo 29, incno IV,
da Lei Delegada n9 10, de 11 de outubro de 1962, e o que
consta do orocouno n9 S/06045/761

RESOLVE :

Art. 19 - Outornar comissão ao Armador de Pes
cã JOÃO BAPTISTA TURULA cara onerar a embarcação "LUANDA'r
na :)esca do Sardinha ($ardinella branilienols), na 'área tenu
lamentada oola Portaria n9	 2 aqa 	 de 1977.

Art. 29 - Esta P,Irtaria entrara em vi gor na da
ta da nua oublicação.

JOSE UDIRAJARA COELHO DE SOUZA TIMM

Departamento de Fomento da Pesca o FIscalização

PORTARIAS DE 13 DE OUTUBRO DE 1919
O Diretor do Departazento de Fomento da Pesca e Fiscaliza

ção-PEFON nu uno do cumpetticia que lhe f,i delegada peia Portaria rit2 037
de OA de fevereiro de 19 26 . do Sr. Superintendente da SUDEPE,

O $UPER1N1E~ I ~Me àI14 'N. Ntetcan £0 ABAEIEMEURJ

(SWO) DO U00 04 atribUição gps lhe et:afore o artigo 12 00 Decrete n9
72.912 dé 10.10.73, e tendo ao vista o dispooto no itos 4 da Instrução
NOrMativn pAstwo 4:6M, resolve:

DESIGNAR

PAU00 ALMISMO GPXMAPXES, ocupante dO emprego do Inspetor de Abasteci
meoto 1~-937, le J Peferincio 40, da TolDelft. Paurenento denta Su
perintendência, para eneroar a Ibnção de Cnsfe doSotorda Inspe00 o
P.i4nalirs.00 da $000 do fl.sPeçrliP rd4caIi2a0Pca DdeltOac" '014 r'"43

Dintrite Federai, cUlgenkr- ,111.21 ootiOtante do CN0dro DerMnents
desta Autarquia, claque trata QDecreto n9 18417 de 22.02,764

VILa) ~um

Delegacia de SergIpo

PORTARIAS PE 17 DE OUTUBRO DE 19/9

O DELEGADO da SUPERINTENDENCIA NACIONAL do ABASTECI
MENTO (SUNAD), no Estado da Sergipe,: no uso dn suas atribuiçíos
legais is da *tordo coa a ovapatínaie atribulda pf0.0 Portaria n12
703/76/SONAB,

R ESOIVE

N9 26 - DISPENSA, a pedido,NAIDE DOS SANTOS SILVA, Agente

Adain3,strativo-SA.001.C„ referância 32, matricula 2.081.404,Che

fo da Segiip da Pseaoui-SEPES, doe encargos de Subsiftuta Even

tual de Segío de rinanças-SFI, designada pela Portaria PESE ns2

03 do 01,02.78, publicada no D.O.U. de 02.03.78.

Esta Portaria, entrara om vigor a partir da data de

sue publioaçío no D.Q.U.

N9 27 - DES IGNAR

ERONILDES NOGUEIRA DE FARIAS, Tacnico da Contabilidade -
LT.NM.1042-A, referância 24, para oubstituir o Chefe da Seçío

da Finenças-DAI.111.3, durante seus impedisaentos legais, ovar%

toais ou tanporários.

1t9 274 -RESOLVE, noa toraca do artigo 69 do Decreto-Lei n? 22i ) de
28.02.61, coebinado- os Artigos 3Q e- 79 da Portaria n9 N-20, de 09,11,77
a1tera4a pula. Portaria n? 1-22, do (R.11.78 o artio 23 da Portaria n9 110„
de 23.07.7), çoncedor Inscrição provi4ria	 enbaraçã.) pelveira "Joon?.
de proprirdade do amador de penca ALBERTO ICrst DA 51LVA, reoidente à Rua
tidade de Santoa, c? 19 - Apt9 2r - f:antoa, Vita3 ,4 dr São Paulo e,	 conse
quentemente, autortanio para atuar na Pença de Arranto (CAMARÃO ROSA,
exwtrut PROWSOR10), no Moro/ uii'cu.Ru d. t Uasil, até a data	 de
21,07.1980, caluanto nao apreaentat a Provisa de Pegtstro de Propriedade
M4rZtina, en,rdida reln Iriboaal Nartti, 1 . ,rna.Ido srm efeito a Portaria
119 14(4, de 30 de es.aio de 1)79, en virtude ,Át r!..i.dAnça de propriedade da ref.,
rida CtetACCIIÇÃJ.

N9 275 -RESOLVE, nos ternos do arttgo	 d,( Deereto-Lei n7 221, da
28.02,67, nad., os artigo ,: 39 e 7? Ia Portaria n? N-20, de 09.11,77
alterada pela Portaria (c:' N-22 de 06.11,78, conceder inatriçio provis4rla
3 embarçação penaueira "COM U7 de propriedade da firma IPECU -INDUSTRIA
DE PESCA DO CEARÃ SIA, estabolecidn à Av. Vicente de Cantro, ,c/n9 rortala
Z4, Estado do ceará' e, tnnsequentementc, autorização para atuar na	 'Pesca
de Arraatu (CANAR40 ROSA), na litoral Narro do ussii, ato* a data de
20.03.1980, enquanto no apresentar a Proviião de Reg,iscro de Propriedade
Marítiw, expedida pelo Tribunat Satírico.

40 276 * RZSOLVE, nos termos do artigo 69 do Decreto-lei nO 221, de
28,02.47, combinado com os artigos 39 e 29 da Portaria n9 N-20, de . 09.11.77
alterada pelo Portaria n? 8-22, de 06,11.78, conceder inscrig;c1 5 embarca
Sito peaqUOir4 .Nkalv; de propriedade da IPECU - INDUSTRIA DE PESCA DO
CEARÁ S/A, estabelecida Av. Vicente de Cantru, s/n9 - Fortaleza, Estado
do Cear li e, conaequentemente, autorização para atuar no Pesca de	 Arrasto
(CAMARÃO ROSA), no litoral Norte do Brasil,

N9 277 -RESOLVE, nos termos do artigo 69 do Decreto*Lei n9 22 1-i de
28.02.47, coa:binado com os artigos 39 e 79 da Portaria n? N-20, de 09,11.77
alterada pela Portaria n9 N-22, de N.11.78, conceder inseri ção ã eMbarca
çÃo pesqueira "COPEX UI' de propriedade da firma IPECU - INDOSTRIADE
CA DO CEALÃ S/A, estabelecida ã Av. Vicente de Castro, n/A? - fortaleza. El
todo do Coar e, consequentemente, autorização para atuar na Pesca de Arras._
to (CAMARÃO ROS)), no litoral Norte do Brasil. 

N9 278 - RESOLVE, no .9 terues do artigo SV do Decreto-Lei 114 221, de

28.02.67, combinada cem OS artigos 3Q e 7? da Portaria ri? N-20 1 de 09.11,77
alterada pela Portaria ri9 N-22, de U6.11.78, conceder inscrição provisOria
à embarcação pesqoeira "SANTA Fe de propriedade do ESTALEIRO SANTA MARIA
LIDA, estabelecido ã Rua Jos .j Francisco Laurindo, n9 1239 - -Bairro S50 Do
mingos - Município de Navegantes, Estado de Santa Catarina e, consequena

mente, autorização para atuar na Pesca de Grco (TRAINEIRA), 00

Sudeste/Sul do Brasil, até: a data de 07.05.1980, enquanto nao • apresentar
a Provisão de Registro de Propriedade Maritima, expedida pelo Tribunal Mar!
tico.

N9 279 - RLSOLVF, non tt . rmo:, do artiAu 6Y do Decreto-Lei n9 221,. de

28.02.67, et.=binado cem us Attigul; 3Y e 7V da Portaria n? N-20, de 09,11,77
alterada pela Portaria nV N-22, de Ob.11.7a e artigo 23 da Portaria ng 310,

atauso Canvathe

POttariní 465	 Mn 19 de outubro	 jf, lo 79

1
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de 23.07.73, conceder inscrição provisória à embarcaçao pesqiwirr=ra"DOM ERE
DEE: de propriedade da firma BEIRA MAR CAPTURA E COMÉRCIO DENWECADOS =AT
estabelecida à Rua Pedro Ferreira n9 84 - Itajar, Estado de Eat===4 Catarina
e, consequentemente, autorização para atuar na Pesca de Cerco e--rfRAINEIRA) ,

	

no litoral Sudeste/Sul dõ Brasil, ata a data de 31.12.1979, enql,--iânto	 não

	

apresentar a Provisão de Registro de Propriedade Maritima, expedlildih 	 pelo

	

Tribunal Máritiffle,. tornando Sem efeito a Portaria n9 114, de03	 de julho de
1978, em virtude da mudança de propriedade da referida embaruwaLliam

OCTÃVIO AUGUSTO BOTAFOGO GONÇALVES.

PORTARIAS DE 9 DE OUTUBRO DE 19.7"" 9

O Diretor do Departamento de Fomento da Pescae Fiscaliza
ção-DEFOP, no uso da competencia que lhe foi delegada pela Porta ..i .riAn9 037
de 04 de fevereiro de 1976, do Sr. Superintendente da SUDEPE,

RESOLVE:

	

. N9 280 - Art. 19 - Nos termos do artigo 69 do Decreto-Lei	 0221, de

	

28.02.67, combinado com os artigos 39 e 79 da Portaria n9 N-20., 	 de89.11.77
alterada pela Portaria n9 N-22, de 06.11.78 e artigo 23 da Porta-=rian9 310,
de 23.07.73, conceder inscrição à embarcação pesqueira "VeNIAAD4RIANA': 	 de
propriedade do armador de pasta RAIMUNDO ADRIANO DOS SANTOS, tu -idexte	 em
Morro Branco - Beberibe, Estado do Ceará e, consequentemente, 	 autorização
para atuar na pesca Combinada UAGOSTA E PEIXES), no litoralSor--te/Hordeste
do Brasil, tornando sem efeito a Portaria n9 109, de 08 de maio de 1979, em
virtude da apresentação da Provisão de Registro de PropriedadeK--larl.tima, ex
pedida pelo Tribunal Maritimo.

Art. 29 - A embarcação fica proibida de exercer adsca de
Camarão Rosa e Piramutaba nas :áreas delimitadas pelas Portaria r.r n9sN-003 /
78 e N-004/78, esta 'Ultima, alterada pelas Portarias n9s N-005/7= 8e N-003/

Art. 39 - As infraçães aos dispositivos destaTo-z riria se
rão aplicadas as penalidades previstas no artigo 56 do DecreteL...ein9 2217
de 28.02.67.

	

Art. 49 - Esta Portaria entrara em vigor na dota,	 h	 sua
publicação no Diario Oficial da União.

N9 281 - RESOLVE, nos termos do artigo 69 do Decreto-Lei r=9.22 ., de
28.02.67, combinado com os artigos 39 e 79 da Portaria n9 N-20, dEr.de 09.11.77
alterada pela Portaria n9 N-22, de 06.11.78 e artigo 23 da Pord=rion9 310,
de 23.07.73, conceder inscrição à embarcação pesqueira "LUIZ M:C=30:06RICY:de
propriedade da empresa DAVID GREGÓRIO NETO & CIA. LTDA, estabeleccidaà Rua
Reinaldo Schmithausem, n9 888 - Itajar, Estado de Santa Cataria e, conse
quentemente, autorização para atuar na Pesca de Cerco (TRAINERA), no líto
ral dos Estados de São Paulo, Pararia, Santa Catarina e Rio Grand~ . do Sul.;

	

tornando sem efeito a Portaria n9 005, de 17 de janeiro de 1978,	 os virtude

	

da apresentação da Provisão de Registro de Propriedade Maritima, 	 expedida
pelo Tribunal Marítimo.

	

N9 282 - RESOLVE, nos termos do artigo 69 do Decreto-Lei 	 221, de
28.02.67, combinado com os artigos 39 e 79 da Portaria n9 N-20,4....e09.11 .
77, alterada pela Portaria rt9 N-22, de 06.11.78 e artigo 23 da Rataria
n9 310, de 23.07.73, conceder inscrição embancação pesqueira hh.,--.2ffle de
propriedade da empresa DAVID GREGóRIO NETO & CIA. LTDA, estabolec -iciaã Rua
Reinaldo Schmithausem, n9 888 - Itajar, Estado de Santa Cataria •-•e, conse
quentemente, ' autorização para atuar na Pesca de Cerco (TRAINEIRA) ,nolit'J
ral dos Estados de Sio Paulo, Parana, Santa Catarina e Rio Grade - h Sul,"
tornando sem efeito a Portaria n9 007, de 17 de fevereiro de 1978 Z, v1 vir
tude da apresentação da Provisão de Registro de Propriedade Marit_ ia, exp -e-
Aida pelo Tribunal Marrtimo.

PORTARIAS DE 16 DE OUTUBRO DE 1979

O Diretor do Departamento de Fomento da Pesca e Fiscaliza
ção-DEFOP, no uso da competencia que lhe foi delegada pela Porde±'±ian9 0037'
de 04 de fevereiro de 1976, do Sr, Superintendente da SUIDEPE,

N9 285 - RESOLVE, nos termos do artigo 69 do Decreto-Leia9."9.9221, de
28.02.67, combinado com os artigos 39 e 79 da Portaria n9 N-20,de=sa0911 J7
alterada pela Portaria n9 N-22, de 06.11.78, conceder inscrição p.morovisória

	

à embarcação pesqueira "PRIMAVERA': 'de propriedade da INDUSTRIA DE	 PESCADO
'ROCHA LTDA, estabelecido	 Rua Geral,s/n9 - Governador Celso Ramos	 Estado

	

de Santa Catarina e, consequentemente, autorização para atuar ea.1.-~Pesea	 de
Cerco (TRAINEIRA), no litoral Sudeste/Sul do Brasil, ate a data de
11.12.1979, enquanto não apresentar a Provisão de Registro de Pr=ogiedade
Maritima, expedida pelo Tribunal Marrtimo.

RESOLVE:
N9 284 -Art, 19 - Nos termos do artigo 69 do Decretoleit=m2121, de

28.02,67, combinado com os artigos 39 e 79 da Portaria n9 N-20,dese09,11,77
alterada pela Portaria n9 11,22, de 06,11,78, conceder inscrição ..rEpdvisGria

	

ã embarcação pesqueira "DELMAR XXXII", de propriedade da DELMAR- 	 'PRODUTOS

	

DO MAR S/A, estabelecida ã Av, Casar Cals, n9 150 - Fortaleza, Estado	 do
Ceara e, consequentemente, autorização para atuar na pesca COMbilP	 -da (LAGOS
TA E PEIXES), no litoral Norte/Nordeste do Brasil, ate a data de 32E17,08,1985
enquanto nacr apresentar a Provisão de Registro de Propriedade Mut:adila, ex-
pedida pelo Tribunal Marrtimo,

	

Art, 29 - A embarcação fica proibida de exercera 	 pema de
Camarão Rosa e Piramutaba nas *áreas delimitadas pelas Portariasa003 /

	

78 e N-004/78, esta 'Ultima, alterada pelas Portarias n9s N-005/78	 eN-003 /
79,

Art. 39 - As infraçães aos dispositivos desta Port=aria se
rao aplicadas as penalidades prevIstas no aríigo 56 do Decreto-lei 3. 0 2217
de 28.02.67.

Art. 49 - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua pu
blicação no Diarió Oficial da Uniao,

RESOLVI?,:

149 283 - Art. 19 - Nos termos do artigo 69 do Decreto-Lei n9 221, de
28.02.67, combinado com os artigos 39 e 79 da Portaria n9 N-20, de 09.11..77
alterada pela Portaria n9 N-22, de 06.11.78, conceder inscrição provisaria
à embarcação pesqueira "DELMAR XXV': de'propriedad e da firma DELMAR	 PRODU

TOS DOMAR S/A, estabelecida à Av. Çesar Cais, n9 150 --: Fortaleza, 	 Estado

do Ce.arã e, consequentemente , autorização para atuar na pesca Combinada (LA
GOSTA E PEIXES), no litoral NorteMordeste do Brasil, ate 	 a data.	 de'

24.10.1979, enquanto não apresentar a Provisão de Registro de Propriedade
Maritiina, expedida pelo Tribunal Marrtimo.

Art. 29 - A embarcação fica proibida de exercer a pesca de

Camar-ão Rosa e Piramutaba nas 'áreas delimitadas pelas Portarias 	 n9s N-

003/78 e N-004/78, esta Ultima, alterada pelas Portarias n9s N-005/78 	 e

N-003/79.	 PortariaArt. 39 - As infraçães aos dispositivos , desta
serão aplicadas as penalidades previstas no artigo 56 do Decreto-Lei 	 n9

221, de 28..02.67.
Art. 49 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu

blicação no Diario Oficial da União.. 	 •

OCTÃVIO AWU-STO 1501AEUGu teNÇAWES

	

N9 287 - Art. 19 - Nos termos do artigo 69 do Decreto-lei n9 	 221,
de 2E3.02,67, Combinado com os artigos 39 e 79 da Portaria n9 N-20, de
09.11.77 alterada pela Portaria n9 N-22, de 06,11.78 e artigo 23 da Porta
ria 119 310, de 23,07.73, conceder inscrição R embarcação pesqueira "SOPESCW
XIII", - SOCIEDADE DE PESCA LTDA, estabelecida Rua da Paz, n9 245 - Forte
laza, Estado do Ceara a, consequentemente, autorização para atuar na Pesca
Combinada (LAGOSTA E PEIXES), no litoral Norte/Nordeste do Brasil, tornando
sem afeite a Portaria n9 111, de 08 de maio de J979 3 em virtude da apresen-
taçao da Provisao de Registro de Propriedade Marrtima, expedida pelo Tribu
nal Marrtimo,

Art. 29 - A embarcaçao fica proibida de exercer a pesca. de
Camarão Rosa e Piramutaba nas areas delimitadas pelas Portarias	 N9s
N-003/78 e N-004/78, esta ultima, alterada pelas Portarias n9s N-005/78 	 e
N-003/79,

Art. 39 As infraçães aos dispositivos desta Portaria se
rão aplicadas as penalidades previstas no artigo 56 do Decreto-lei N9 221:
de 2E3,02,67,

Art, 49 - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua pu
blicação no Diario Oficial da Uniao,

OCTUI0 AUGUSTO ROTAFOGO GONÇALVES

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA

Departamento de Recursos Fundiários

PORTARIA N9 19 DE 22 DE OUTUBRO DE 1979

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS FUNDIARIOS DO INSTITUTO NAÇIO

NAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso da competencia que lhe

foi delegada atraves da Portaria n9 830, de 05 de setembro de 1979, publicada

no Diario Oficial da União do dia 17 do mesmo mes e ano;

CONSIDERANDO a justificativa constante do Telex CFR/MT/N9 265/79 de

que sobre a "GLEBA TACURU", localizada no Municipio de Amambai, Estado de Ma

to Grosso do Sul, não cabe aço discriminatória por se tratar de área total

mente coberta por títulos definitivos passivais de ratificação nos termos do

Decreto-Lei n9 1.414, de 18 de agosto de 1975;

CONSIDERANDO, finalmente, a proposição apresentada pelo Senhor .Coor

danador Geral da Coordenação Fundiria Central,

RESOLV E:

FAZER cessar os efeitos da Portaria n9 1.084, de 20 de novembro de

197E3, ficando, consequentemente, desativada a Comissão Especial - CE/MT-10.

JéRINGOS MARTIN's'FILHO
Diretor - INCRA - DF

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
COLÉGIO PEDRO II

(PORTARIAS DE 11 DE OUTUBRO DE 1979)

O Diretor-Geral do Colégio Pedro II, usando de suas atribuições legais, na forma do
Decreto-Lei n? 245, de 28 de fevereiro de 1967 e Portaria Ministerial n? 597, de 28 de agos-
to de 1968, que aprovou o Regulamento Geral do Colégio Pedro II, resolve:

N? 546 - Aposentar, de acordo com o ai tigo 176, item III', combinado com o artigo
178, item III da Lei n? 1.711, de 28 de outubro de 1952, a Mario Francisco Ferreira Mar-
tins, matrícula n? 2.054.567, no cargo de Agente Administrativo - código SA-801 - clas-
se B - referência 29. do Quadro Permanente desta Autarquia.

• •••n•••nt,-..
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• 547 -- Declarar aposentado, compulsoriamente, a partir de 8 de maio de 1977, de
acordo com o artigo In, itmn I, combinado com o artigo 187, da Lei ri? 1.711, de 28 de ou,
tubro de 1952, e observado o item II. da artigo 102 da Constituição. a Seraphim Porta,
matrícula n? 2.057.062, no cargo de Professor de Ensino de 1? e 2? Graus - código M.
402.3 - classe C, do Quadro Permanente desta Autarquia.

14! 548 - Declarar aposentada, compulsoriamente, a partir de 4 de junho de 1919, de
acordo com o artigo 176, item I, combinado com o artigo 187, da Lei n 1731. de 28 de ou-
tubro de 1952. e observado o item Il. do artigo 102 da Constitnicao. a Mordia irarem
Pessoa Vieira. matricula n? 1.229.497, no cargo de Professor de Ensino de 1* e 2° Graus
- código M-402.3 - classe C. do Quadro Permanente desta Autarquia. - rito Urbano da
Silveira

PORTARIAS DE 12 DE OUTUBRO DE 1979

O Diretor.Gers1 do Colégio Pedro 11, usando de suas atribuiçOes legais. na forma doDecreto-Lei ri! 246, de 28 de fevereiro do 1967 e Portaria Riniaterial ri? 597, de 28 de agos-
to de 1968' , que aprovou o Regulatnento Geral do Colégio Pedro 11, resolve:

N! 651 - Declarar aposentada, compulsoriamente, a partir de 28 do janeiro de 1976,
de acordo com o artigo 176, item I, combinado com o artigo 187, dá Lei n. 1.711, de 28 de
outubro do 1952, e observado o item 11, do da artigo 102 da Constituiçao, Sebastiona
Radicit, matricula n? 2.183.158, no cargo de Agente do Portaria - cogido £P 1202 - cias.
se 13 - referencia 8, do Quadro Permanente desta Autarquia.

H? 652 - Aposentar, do acordo com o artigo 176, item 111, combinado com o artigo
118, ¡tom 11 .I da Lei e! 1.711, de 28 do outubro de 1962, a Jantlyre Lopes de Castro Costa,
matricula n? 2,182.964, do cargo do Agente Administrativo - código sA-80t	 cume la

referèncla 90, do Quadro Permanente desta Autarquia. - Tad Urbano da 811veire

Outubro de 1979

tio dr, ,:n.0O3-p, pul- Uweici r10 D111 c1i . 05, 09.77,.

de outubro de 1975'

L .f, D ruvccA
Oirotor

DA'? rtiJ	 vErRomiun
Chefe do OP

paiyama	 1C95-5201-255.09

,r.:r	 a partir ir. 31,07,71, cri d-uirrinell	 fidecirsentt,
dtr 5eir	 *l tu,	 .1n 	 R.1 -ITHA,rortf orne Slt-gi.%tro	 44.121,tO n93751
Jo efIc.10 rristritul de Dunorr, docto cidorio, o emprego de Nofossor de Zn

sino de 19 r , rt? Dream, Ccdq	 i tatuo Porndnente douta Escola,

(1 Diretor da Escola rklcoica Federal da Pelotas, no uoo das atrib4-
ç.4San rjiti lho conforet o Onerada rI P ')5.079, da 12,1P.74 rj o legine,nto
tomo da Cricola,

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE ALAGOAS

PORTARIA N 9 Z 72/79-GD-ETPAL , DP. 10 DE OUTUBRO DE 1979

O DIRETOR DA ESCOLA TSCNICA FEDERAL DE MANAS, no uso
das atribui0os que ibe confere o Art. 18 do Regimento Interno
da Escola, aprovado pela Portaria Ministerial W' 504 de 11.10.75,
g publicada no D1O,U4 40 04.11,7S, resolve;

Resctridir, a pedido, o Contrato de Trabalbo celebrado
entro esta Rscola e o . ArtUice de Mecânica da Tabela Permanente
-desta Escola, DENEDITO GOMES DE VASCONCELOS, v-igorando o 410 a
partir desta data.

PQRTARIA N 9 273/79-CD-£T,FAL DE 11 DE OUTUBRO DE 1i79

Alterar a Portaria N -%'' 214/GD, de 10.08.79.pub1icada no

MAI. de 29408,19, a ficx de declarar que a aposentadoria conte
dida a ANTONIO MATIAS DOS SANTOS matricula N o 2,271.799,no
go do Agento de .Portarla. C6digo TP-1 20Z,3, do Quadro Pertaanen
to desta Escola na referncia 17 e nào como constou.

114"kCMT t.w	 i 01,1"1"

ESCOLA TÉCNICA FEDERAI " DE CAMPOS

(PORTARIA DE 17 DE OUTUI3R0 DE 1979.

O Diretor do Escola Técnica Federal de Campos, no uso da atribuição conferida polo
AttÁgo l.8, letra "..1" de Regimento, resolve:

N? 71 - AP -rtmenUtf , Jt1PS0/1 N1Ineá do Azevedo, matrícula a? 1.2544. com base no
MOO I16. item 11, combinado com o Artigo 176. Item 1, letra "a". da bei n* 1 711N52,
com a redação dada pela Lei ti? 6.481/77. ocupante do cargo do Contador código NS
024-0, referencia 50, do Quadro Permanente da Escola Técnica Federal de Campos, com
as vantagens da Calaria Especial, reter4ncia 55, provistas no Artigo 184. Item 1. da Lei
1.711/62, observado o pardgrttfo 2? do Artigo 102 da Constituição, conforme o disposta na
IN-DASP n? 107(79,

N? 73 - Admitir, sob o regime da Legislação Trabalhista, no emprego de tdisdico.
LT-901,A, referancia 43, na Tabeia, Permanente da Escota Tècnica Federal de Campos, o
candidato Alfredo Obludio Paria Itleguez. habilitado em Concurso Pilblico. realizado pelo
DASP cru Campos/RJ.

A entrada em exercício, por parte do candidato, dar•se . 4 durante o prazo de 30 itrin
ta) dias, contados da publicação desta Portaria. - 1Proc DAPS a' 19.759/781.

PORTARIA N? 72, DE 17 DE OUTUBRO DE 1979

O Diretor da Escola Técnica Federal de Campos, no uso da atribuição cenferlda Peia
letra 'V" do artigo 18 do Regimento, resolve:

Dispensar, Jacson Nunes de Azevedo, da função de confiança de Chefe do Departa-
mento de Administracto código: LT-DAS•101.1, constante da Tabela Permanente da Es-
cola Técnica Federal de Campos, de acordo com o Decreto n? 77.673, de 24 de maio de
1916, determinando ao Departament0 de Pessoal tomar as providências necessárias ao
cumprimento desta Portaria - Gilberto Pae-s Rangel

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE PELOTAS

PORTARIA M Q 1094-5200-254/79

-1 Diretor ds Ezcole TÉcnics f . edarel da Pelotas, no uso das ablcv..,1-

to,m 1r.a conferm o Decreto n9 75.079, de 12.12,94 e a Regimento In-

terna tia escola,

Rt5OLVC

Declarar tino, e partir de 0E5.10,79, tyrt durar ..rncin do ralecinentz)

de sou ocuponta, CLIVErRA FICCRIGUES, conforme Rojis..-tro da &dto
nV l3, do Cartx;r10 da 2a, Une da Pelotas', o cano de Profanem . de En-

amna de 1v e Zê0 Grattn,	 i-02.3, do arodro Pannonento desta Encia1t4

etrnatanto . do Decreto nP coxal, de 01.03,77, publicadd no MU da 05 da o-

Oooto da 1977.
Palotxus 17 do outubro de 1999

PLATA0 L.A. DA ,g"CNEFCA
Direitnr

rP1 akenr VEneUtA
Cheta do CP

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

POZTAX XAS

O tEMX DÁ 1/NIVIDtSavol 112,0441.Odut,v4, uttardo da ruipotineiti 4,14 ibe
confere tx art. 30, Juin Ur, do Estatuto da Universidade, 8.8.93LVE:
Aposentar, de szordn caoto os artlxwa 174, ttos 111 o 178, lula 1, Intra"b",

da Lat n? 1.711, de iS de oçatu6ro 1„952, soai Mi alteraçtrier COnstantes tis Lei n9
o.mn. da 05 do deztrabro da 1.9711
27 1.51 jb da 03/á0/79 KOXIA ta „MAIS ftWOS, natricula a? 2,404.180, TIA Categoris
iputcas-m.	 Artitics, cídiga ÁR.T..707.4. rel. 05, de (Multo Permanente
desta Universidade. ZocA4 n1 ia hautretisa Oniversitarla., jia PrikteireriA de Orgios
plastentaros.
rtinto*u 119 01t065/79.
~reAIN Curavi 0.1:110it

t.S43 _da 0311017(.# DACOBEVID C0X41.9E5, rJatrie1114 a? 2,195
Pors‘ Wriat- i1Ã - htente da Perfaria, ci;digo TV-1202.A, rd'. 05, do Q.1
ra Volversidada, lotado ria Diretoria do Setor do Terrx..11,,,s1a.
Pret asse tr9 011064/75.
Cs:Ires% evolta - R.P.110Z

Conceddn aposentadoria, de acorde coo os artigos 176,
1, 1ttra "a", do 'Lei rt? 1,711, de 78 de 'outubro de 1952,. coo as
tem tur Lei o9 4.481, de 05 de desambra de 1,9771

M? 1 • 592 de 03 	 l.1/10/79 - a .2.SON 11.12-5KI. matricula n9 1,744.271, RA Categoria Fon-,r 
tfor..a1 de Atente 41044iniatrativo, c4digo 521/4-802.A, ref. 25, do 41a.dro Penssnente des-
ta Universidade, bouda no Departaseetto de Cirursia, do Setor de Cantina da Unido.
Prior caso tr2 0120)5179.
tkyuirt Cuttha P.ESOR

Conceder aposentadoria, dc acorda ruo os artigos 176, item Il a 178, ices
1, letra "a", da Lei n9 1.711. de 28 de 'outubro de 1.952, cceas alteraçiiett constan-
tes na Lei n? 6.481, de 05 de dexesbro de 1.977, e a vantages prtniista no art. 134,
ittur 11, da Lei n ."., 1,711/52:

/n •n• 1.619, de 17/10179 - oP.UaLn DE ASSIMPÇÃ I) MII~A, matricula n? 1.395.550, na
Cattseri4 Put—Tenn-ixiirSt Professor de Ensino Superior, c.lasse Professor Titular, er:;di"
go 1-401,6, do Q..xadro Peruinente desta Universidade, /atado no Departamento de Ellg£

Miaria e Tecnologia Rurais, do Setor de Caceias ligrãriss.
PracesÇO n9 006974/79.
ucyrou CU11114 ••• REVMS(

o REITOX DA 11141VER.511.aDt. FE:OMM. DO PARARX, usando da atribuiçi e que lhe
confere o art. 12 do Decreto n9 72.912, de 1t 7 1101 7 3, Ri:50Ln: .

1,bU6, de 17/10/79 - Designar 12.17.A gElli oDRICDES DE LIXA, ocupante da Categoria
ruo,: tonal de Agente Admir.istrativo, cO'clign LT-SA-8111.A. ref. 24, dm Tabela
te destadesta Universidade, para exercer a Funçi.o de Confiansa de Seeretãriu Addinistrati
Vj de Deporta:sento de Biblioreconouia, ctUliga 1.T-0AI-111.1, dv Setor de Educação,
eclada pelo Derreto n? 77.026, de 15 de janeiro de 1.97h.
Processe n? 13083/79.
Ucyron Cunha - REITUR.

.783, ISA Categoria
oiro Penoenente

itox 11 e 178, item
oireraçá- es constou-
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 522 -	 Rescindir a pedido, a partir de 18,05.79, o contrato de 	 traba

lho do servidor ADALBERTO CANDIDO DA COSTA, ocupante do emprego de Artífice

de Artes Gráficas, Código: LT-ART-706, Classe-k "Artífice", Ref. 15, 	 lotado

na Editora Universitária e constante das Tabelas desta Universidade.
PORTARIAS DE PESSOAL DE 12 DE OUTUBRO DE 1979.

O REITOR DA UNIVERSIDADE F&DERAL DE PERNAMBUCO, nos termos do ar

tigo 33, alínea "g" do Estatuto da mesma Universidade. resolvo.
523 - Rescindir a pedido, a partir de 08.10.79, o contrato de traga

lha de servidor LUIZ MIGUEL DA SILVA, ocupante do emprazo de Agente de Porte

ria, Código: LT-TP-1202.A.5, lotado na Pró-Reitoria para Assuntos Académicos

o constante das Tabelas desta Universidade. (Processos UFPE. n 9 e 35.311,

40.574. 41.234 e 42.882/79).

508 - Considerar rescindido, a partir de 18.10.79, o contrato de tra

belho de RUBENS DE SOUZA, relativo ã função de ' confiança de Pró-Reitor,LT-DAS-

101.2, da Pró-Reitoria do Apoio Administrativo, da Tabela Permanente desta U

nivàrsi dade , tendo em vista a término do referido contrato.

509 -. Considerar rescindido, a partir de 16.10.79, o contrato de tra

belho de NILOO CARNEIRO LEAO, relativo è função de confiança de Procurador-Ge

rei, LT-DAS '-101.1, da Procuradoria Geral, da Tabela Permanente desta Universi

dade, tendo em vista o término do referido oontratO.

GERALDO LAFAYETTE BEZERRA
VICE-REITOR, EM EXERCICIO 00 CARGO DE REITOR

510 . -	 Considerar rescindido, a partir do 16.10.79, o contrato de 	 tra

• belho de NEUSA BRECKENFELD DA ROSA BORGES, relativo è função de Diretor-Geral.

LI-DAS = 101, 1 . do Departamento de Pessoal . , da Tabela Permanente desta Universi

deds, tendo em vista o término do referido contrato.

PAULO FREDERICO DO REGO MACIEL

MINISTÉRIO DO TRABALHO
3

PORTARIA DE PESSOAL N 9 511 DE 12 DE OUTUBRO DE 1979.

1

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, usando da competén

cie que lhe foi atribuída pelo artigo 7 9 , item II, do Decreto n 9 77,336, de 25
de março de 1976, resolve.

Conceder dispensa, e partir de 16.10.79, a DELANO DE VALENÇA LINS,

da função de confiança de Diretor. LT-DAS-101.1, do Núcleo do Processamento do

Dados, da Tabela Permanente doeta Universidade. (Processo UFPE. n° 43,184/79).

PAULO FREDERICO DO REGO MACIEL

CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO

9, Região Paraná e Santa Catarina

JUNTA ADMINISTRATIVA DO CONSELHO REGIONAL DE TaNICOS DE ADMINISTRAÇÃO-9a. REGIÃO

RESOLUÇÃO NO 049/79

RESOLVE:

prazo de 1 (hum) ano para todos os
art. 39 da Lei n9 4..769 de 9 de setem

PORTARIAS DE PESSOAL DE 16 DE OUTUBRO DE 1979.

Art. 19 - Conceder registro provisõrio para o
efeitos da legislação em vigor, nos termos do
bro de 1965 aos bacharéis em Administração:

RP-651 - REINALDO MARTINAllO•
RP-652 - MARILISE KRUEGER
RP-653 - JOÃO EMIDIO CAPELLA

O VICE-REITOR, NO EXERC/CIO DO CARGO DE REITOR, DA UNIVERSIDADE

. FEDERAL DE PERNAMBUCO, usando de compota:leia que lho foi atribuída pelo erti

go 1 9 , parágrafo único do Decreto n 9 51.352, de 23 do novembro de 1961.resol

Ve,

514 - Aposentar, do acordo comm o artigo
176, item III, parágrafo 2 9 , combinado
com o artigo 178. item I, letra b da
Lei n 9 1.711/52 do acordo com a Wave re
dação dada pela Lei n° 6.481, de 05 de
dezembro de 1977, publicada no 0.0. do
06 subsequente, -

IRENE GOMES DE SOUZA, matrícula n 9 2.219.108, no cargo de Talo

foniste, Código: RN-1044.6.22, do Quadro Permanente deste Universidade, COM

proventos integrais. (Processo-UPPE. n 9 41.056/79.).

Art. 29 Concedér número de registro para todos os efeitos da legislação eavigor,
nos termos da alfnea ai do art. 39 da Lei n9 4.769 de 9 de setembro de 1965 aos ba-
charéis em Administravam

2.025 - JOSE MACHADO PACHECO
2:026 - ORLACI JANET CADORIN DARELLA
2.027 - HELOISA HELENA HEINZEN
2.028 - MARCO ANTONIO CARNEIRO FERREIRA
2.029 - CUIRTON SILVEIRA CATHCART
2.030 - CLEUSA MARIA TOZZO
2.031 - JOSE ELO) DOS SANTOS

2.032 - JULIANO SCHMIDT DA SILVA
2.033 - ORLANDO IVAN MATOS

515 - • I - Admitir, sob o regime da legislação trabalhista, no. emprego

de Auxiliar de Ensino, LYRIO MALTA DE ALMEIDA FILHO, habilitado em Teste do

Seleç oão realizado por esta Universidade, para o Departamento de Medicina Cli

nica do Centro de CiOnciee de.Seúdo.

Art. 39 - Deixar sem efeito os registros provisgrios h9 RP-509. RP-520 e RP-526, em
vista de terem sido concedidos os definitivos aos bachar gis em Administração:

2.034 - JOÃO SALVADOR MACHADO
2.035 - JOÃO ISAIAS BECHER
2.036 - ODETE PIRES DA COSTA

/I - A entrada em exercício, por parte do candidato ora admitido,

dar-se-á durante o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação

deste Portaria. (Processo UFPE. n 9 39.605/79).

Art. 49 - A presente Resolução entra em vigor a partir desta data. Saladas Sessões

em Curitiba, 11 de outubro de 1979.

GERALDO LAFAYETTE BEZERRA
VICE-REITOR, EM EXERCICIO 00 CARGO DE REITOR

SergTo Schwind
Presidente

PORTARIAS DE PESSOAL DE 19 DE OUTUBRO DE 1979.

O VICE-REITOR, NO EXERCICIO DO CARGO DE REITOR, DA UNIVERSIDADE

FEDERAL DE PERNAMBUCO, nos termos do artigo 33, alínea "g" do Estatuto de

mesma Universidade, resolve,

RESOLUÇÃO N9 050/79

CONSIDERANDO a. deliberação do Plenírio em sessão realizada em 11 de outubro de 1979,

RESOLVE

520 - Considerar rescindido, a partir de 01.01.77, o contrato de tra

belho do servidor PEDRO LINCOLN CARNEIRO LEAo DE MATTOS, ocupante do emprego

da Técnico de Administração, LT-NS-923.A.43, lotado no Departamento de Posso

el desta Reitoria o constante das Tabelas desta Universidade.

Art. 19 - 6esignar, para o exercido dá função de Delegado do CRTA-9a. Região, em Pon
ta Grossa, Ettado do Paraní, o Tícnico de Administração JOFRE FLÃVIO LEGAT, registra-
do neste Conselho sob número 1228.

•

•
521 - Considerar rescindido, pare efeito de aposentadori a por invali

dez, e partir de 01.04.79, o contrato de trabalho da servidora MARIA DA CON

CEIÇA0 FREIRE, ocupante do emprego de Auxiliar Operacional de Serviços Diver

sos, •LT-NM-1006.6.16, lutada no Hospital das Clínicas e constante das	 Tabe

les desta Universidade.

Art. 29 - A presente Resolução entra em vigor a partir desta data. 	 Sala das Sessões

em Curitiba', 11 de outubro de 1879.

Sergio Schwind
Presidente

• ......,0111111-.1110,e
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FE0EpAçX0 NACIONAL 005 MIMÁMOS OCC; 33.522,e51/0001-35
ORÇAvENTO PARA O ExERCICTO DE 1980

RECEITA	 DESPESA
PROGRAMAS

SINDICA
n••nnn•••n*.......*,

R.PROPRzAS

RECEITA	 PREVISTA
RENDA	 TRIBUTARIA 2,500000,C0
RENDA	 SOCIAL 5.000,00
RENDA	 EX TRAORDIN ÁRT A 4.400.000,00
1.4osiLizAÇXo	 DE	 CAPITAIS 115,000.03

TOTAL	 GERAL 2 500.030
DESPESA	 AUTORIZADA

ADIAINISTRAÇÃO	 GERAL 1. os° coo , oo 2.300.000,00
•CONTA IBUIÇOES	 REGULAMENTARES &1 0.000,00 30.000,00
ASSISTÊNCIA	 SOCIAL 530.000,00
OUTROS	 SERVIÇOS	 SOCIAIS 50.000,00
DESPESAS	 EXTRAORDINÁRIAS o. coo, ou
APLICAÇÃO	 DE	 CAPITAIS 200.000,00

TOTAL. 2.500,,000,00 3.190.000,00
SALDO	 P R O vÃ v e L I.331.000,00

ioTAL	 GERAL 2. &0 4521,00000
.•••••n•

cnbrra$ ADIC10NN15 AO ORÇAMENTO co EXERCÍCIO CE 1579

PROORAuA
RECEITA	 DESPESA

R,PPdPSIAS
RECEITA	 PREVISTA

RENOA	 ExTRAonoINARZA 1.500.000,00

TOTAL	 GERAL 1.500,000,0C)

DESPESA	 AUTORIZADA
ADMINISTRAÇAD	 GERAL 1.240,000,00
ASSISTÊNCIA	 SOCIAL 200,000,00
OUTROS	 SERVIÇOS	 SOCIAIS 10.000,00
APLICAÇÃO	 DE	 CAPITAIS 50,000,00

1.500.000,00TOTAL	 GERAL

APFOVADD PELOS OWOSLEOS PI5 r.:AL tE PEffiEsarovnus.. nr) UC vENEWs PRESICENTE,

LUIZ av,Arfa COSTA - TrOWITC4.E 0RLANC0 LULA - tx.sumcon WEG.	 C8C/144 274 (3

(NY Q819 - 22-10-79 - cr$b.900,001

MINISTÉRIO DA INMSTRIA
E DO COMÉRCIO

sUPERINTENagNCIA DA BORRACHA

portarta. Re 1,-37/79, de 03 do outubro de 1979,

O SUEM:UMENTE DA riormunnmen DA BORRACHAA

no uso daa atribuiçães que lhe conferem o artigo 33 da Lei n2

9,227 t de 18 de janeiro do 1967, o o artigo 20 do Regimento In

terno aprovado pela Portaria Ministerial ne 100, de 20 do abril

de 197Ç

RESODY E:

- DisponNgr, ao finai do expediente do dia 03.10.79)

MIMA PRIMEIRA. CLAUDIO 8IM7L0, do Deprego do Datilo

grafo, LT-SA-802-B, referância 26, da Tabela Per

manente -desta Superintendânoia, em virtude do sua

aposentadoria por tempo de serviço, concedida pelo

INPS.

• Divisão Ut Pessoal para as devidas providâncias,

jbed Ogzario nozes de Barros

Portaria 112 P-38/79, de 03 de outubro de 1979.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDtNCIA DA BORRACHA,

nó uso das atribuições que lhe conferem o artigo 33 da Lei n2

5.227, de 18 de janeiro de 1967, e o artigo 20 do Regimento In

terno aprova,do pela Portaria Ministerial n2 100, da 20 de abril

de 1976,

REVOLVE:

• Dispenoar, ao final do expediente do dia 03 de ou

tubre do corrente, zrunix FERREIRA CLAUDIO SIMX0 de

tun40 de confiança do Seorcizírlo Adáini,otrativO,

DAI-111.1, dn, Divisão de Pessoal,para a qual foi
deeinada pela P-82/77 de 01,06.77, publicada no

DOU de 284)6.77, em virtude de sua aposentadoria

por tampo de serviço.

II - À Divisão de Pessoal para os devidos fins.

U6s6 ,&zarie Yenezes de Barroe

Portaria N9 P-41/79, de 09 de outubro de 1979

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDUCIA DA BOWWWA,
no uso das atribuições que lite conferem os artigos 33 da Lei
N9 5.227 de 18 de janeiro de 1967, e 20 do Regimento Interno
aprOvado pela Portaria Ministerial N9 10.0 de 20 de abril de
1976,
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RESOLVE:

I - Dispensar, a pedido, ELIZABETH DA ROCHA AMARAL; ao

finardo expediente do dia 10 de outubro de 1979

do emprego de Datilógrafo, código LT-SA-802.A,refe
rância, 16, da Tabela Permanente desta Autarquia.

II - 1Â- Divisão de Pessoal, para as devidas providências.

Jilse nzarid Mdhezes de Barros

MINISTERIO DO INTERIOR
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

ATO DE 'PRORROGACX0 DE PRAZO PARA ENCERRAMENTO DA LIBUIDAÇND DA COOPERATIVA HA 

B/TACIONAL DOS SERVIDORES DA MARINHA BRASILEIRA EM NATAL LTDA COHAMAN. SEDI 

ADA NA CIDADE DE NATAL, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - AUTORIZAÇãO DE FUNCIO 

NAMENTO N g . RN-03.

O Ditétar-Supervisor da Área de Programas Habitacionais, usan-

do das atribuiçges que lhe conferem a RD n Q . 11/75 e a ID/SPH/03/76, e

-CONSIDERANDO que o prazo concedido pare encerramento da 1iqui-

daçgo da Cooperativa Habitacional dos Servidores da Marinha Brasileira em Na-

tal Ltda --COHAMAN foi insuficiente pare atendimento dos objetivos que inspi-

raram a pua decretação,

RESOLV

- prorrogar por mais 12 (doze) meses, a partir de 1 3/09/7 9, o
prazo para encerramento da liquidaçgo da Entidade;

- manter como Liquidante o Instituto de Orientação is Coopera-

tivas Habitacionais do Rio Grande da Norte - INOCOOP-RN;

- no atribuir ao Liquidante qualquer remuneraçgo durante o pe
riodo da prorrogaçgo, ficando-lha, porém], assegurado o direi

to de perceber a parcele retida de 40% prevista no Ato assi-

nado em 14/09/78, quando do encerramento da liquidação, cor-

rendo as despesas por conta do 8NH;

- recomendar rigorosa observãncia is dispoeiç ges da Lei	 O.

	5.764, de 16/12/71, da RD n 5 . 11/75, de 04/03/75 e da 	 ID/

/SPH/03/76, de 13/05/76.

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Assistência Mécida
da Previdência Social

RELAÇÃO N? INAMPS-1,133179

PORTARIAS

517-003.25=1.249, de 11-10-79 - Na forma da PT n9 RJAP-303/78, con
siderande o que consta do Processo 517-0=32.505/79 e tendo em vista , as dis-
posições da RS n9 INAMPS-32.3/79 . , foi resolvido: 1 - Designar R)SANE QUIN
TIERE, matricula 706.582, Técnica em Radiologia, ref. 24, para operar, dire.
ta e habitualmente, com Raios X ou substâncias radioativas, por um período

	

mínimo de doze e máximo de vinte e quatro horas semanais, junto às 	 fontes
de irradiação. 2 - A servidora fará jus à percepção da gratificação adicio-
nal correspondente a 40% do valor do salário contratual.

SRPB-9 .8, de 11-10-79 - Na forma da PT n9 PR-260/78, JOSE GOMES 	 DE
MOURA, matricula 184.854, Médico, fc.-t nomeado para exercer o cargo em comis
são de Secretário Regional de Medicina Social, código DAS-101.1, 	 número
31.40182.

Pelas PT/SPSP abaixo, arribas de 17-9-79, na forma do artigo'112 	 do
Regimento Interno, foi resolvido:

368 - Disensar MARIA CECILIA VERNA DE OLIVEIRA, matricula 57.889, da fun-
çao de Assistente, código DA/-112,3, n9 23.44074.

• 369 - Designar CLEIDE CAVALCANTI FONTES, matricula 63,339, Fiscal de Contri
buiç8es Previdenciárias, para exercer, no Gabinete do Superintendeg

te Regional, a função de Assistente, código DAI-112.3, n9 23.44074

Pelas PT/RPEM abaixo, de 8-10-79, na forma, do artigo 121 do Regimen
- to Interno, os: seguintes Médicos foram designados para exercer as funções.
adiante mencionadas:.„

• ,	 ,
194 - JOSÉ DURVAL CAMPEIO COSTA, matricula 876.041 - Diretor de Divisão, o6

digo DAI-111.3, n9 23.42433, ma Divisão Local de Medicina :' Social,
ficando o mesmo, em decorrência, dispensado da função de Chefe de Serviço,
código DAI-111.2, 49 22.11096.

195 - FERNANDO JOSÉ GOMES, matricula 4 -6Á23 - Chefe de Serviço de Clinicas,
código DAI-I11.2, 09 22.11096, no APERCA, ficando O Meai:16f em decOr

ríncia, dispensado da função de Coordenador. deTurno, código DAI-111.1, 11.9-,21.11094.

196 , JOÃO GUALBERTO FERREIRA SELVA., elattldula 704.004 - CoOrdenador 4â Tur
no, código DAI-111.1, n? ,21,11094cno APERCA.-

RELAÇÃO N9 INAMPS-1.134/79

PORTARIAS

Na forma do artigo 121 do Regimento Imterná

Pelas portarias abaixo, os seguintes servidores foram dispensados
das funções indicadas:

RBAM-102, de 8-10-79 - A pedido - DAUDETE GONÇALVES PASTOR, mat. T69.222 -
Chefe de Posto, código PAI-111.3, n9 23.02431, no PAM Nazaré (BA).

RESP-28, de 8-10-79 - A partir de 18-9-79 - ROSELY GOMES DE AZEVEDO, matri
cula 26.661 - Encarregado de Análise, Código DAI-111.1, 0921,44321

tendo em vista sua designação para exercer outra função.

RSCM-144, de 26-9-79 - A partir de 26-9-79 LORETA MARTINS STRLCXER, matri
cula 812.944 - Encarregado de Setor Técnico, código DAI-111.1,

11.43234, em face de sua transferência para a Agencia em Videira (SC).

Pelas portarias abaixo, os seguintes servidores foram designados.pa
ra exercer as funções adiante mencionadas, código DAI-111.1:

RPIP-20, de 9-10-79 CARLOS EDUARDO V/ANA SANTOS, matrícula 830.669, Datl
lógrafo - Encarregado de Análise, n9 21.44352, em caráter provisó-

rio, enquanto houver insuficiência de servidores de categoria funcional cor
relata, ficando o mesmo, em decorrência, dispensado da função de Chefe de
Seção, código DAI-111.1, n9 11.43693.

RP/P-22, de 9-10-79 - CARLOS RAIMUNDO RODRIGUES CRONEMBERGER, mat. 704.670,
Agente Administrativo - Chefe de Seção, n9 11.43693.

RSCM-145•, de 26-9-79 - HERIBERTO PAULO DE LIMAS, matricule 827.774, Agente
Administrativo - Encarregado de Setor Técnico, n9 11.43234, na Coor

denadoria Regional de Controle e Avaliação.

Apostilas

SECRETÁRIO REGIONAL DE MEDICINA SOCIAL DA SRAM

A PT n9 RAMM-102, de 3-9-79 -(BS/DG/INAMPS 192/79)foi apostilada
nos seguintes termos: "Fica a presente portaria apostiladá, para retificar
o nome e a matricula, que é DULCE FERNANDES NEVES PINTO DA COSTA, matricula
876.868, e não como constou da mesma".

RELAÇÃO N? INAMPS-1.136179

PORTARIAS

HMAPD-139, de 4-10,79 - Na forma da RS n9 INANPS-13.7/79, JOÃO MARA
NHAO AIRES, matricula 28.852, foi dispensado, a contar 'de 24-9-79, face i
relotação em Posto de Assistência Médica, da função de Assistente, código
DAI-112.3, n9 23.06819, no Hospital Presidente Dutra (MA).

Na forma da RS n9 INAMPS-32.1178

Pelas portarias abaixo, os seguintes servidores foram dispensados
das funções indicadas.:

RRJAI-248, de 10-10-79 - A pedido, a contar de 10-10-79 - JOSE ALBERTO TOS-
TO, matricula 884.403 - Coordenador de Turno, código DAI-111.1, 09

21.04609, no Serviço de Ambulatório do Hospital do Andaral (RJ).

ASPSPE-45, de 19-10-79 - MARIA APARECIDA PINTO, matricula 18.406 - Chefe de
Seção de Pessoal, código DA/-111.1, n9 11.16322, da Tabela do anti-

go INPS, no PAM Centro (SP), em virtude de sua indicação para ocupar outra
função.

• íi
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RELAÇÃO 1,19 INAMPS.1.137/79Volaty portarias a)3aixo, os seguintes servidora:1 foram designado° pi
ra exercer an funções adiante mencionadas

PORTARIAS

UROAI-249, do 10-10-79 - JOSE MDURA SAR/MIO, matricula 832.243, M4dico - Co
ordenador de Turno, código hAI-111.1, n9 21.04609, ho Serviço de AR

bulatórío do Monpital do Andarai ti/O).

ASPSFE ..46, de 19-10-79 - JAYNE DECTO CURSINO, matricula 825.521, Agente Ad-
ministrativo Chefe de Seção de Pessoal, ciódloo DAI-111,1, número

11.1 6322 , do an tigo rUPS, 110 PAM Centro (sr),

Em caráter provisório, enquanto houver insuficiande dó norvido
ron de categoria funcional corra1atar

HRJAI-247, da 10-10-79 - AMUO rIMEI RED0 DE ALMEIDA, matricula 	 10.460,
hOnte Administrativo Chefe de Serviço de Zeladoria, código DAI-

-111,2, 2W 12,04665, no ~pitai do Andarai (R3),

RRJAI-250. de 11-10-79 - CELND DA S/LVA SOARES, matricula 24.652, Desonhis-
ta - Chefe de Serviço de ManUtonçáo e Reparos, código DAI-111.2, n9

22.04858 0 nó HoopitaI do Andarai (RJ).

MR.111C'-112., de 8-10-79 - THENEZINHA SOARES SCALDAFERNX DE MIRANDA, ratrigula
40,740., Tácnica de Laboratório - Secretário Adminietrativó, cÓdigo

DAI-11.1.1, n9 1).-04611, no HonpitaI Geral de ~outono° (PJ1, C0Soaode-es,
em -OormegOiRO1o , Oe ofe1t90 do f,ortaria que dosignOts MANIA WEIDE MOREIRA
REis t matricula 3,060, Agonta AdministratiVa, para renpOnder péla referida
funçao, am virtude de nua aposentadoria, publiOada no tS/DG 07/78.

FIELAÇÃOM INAMPS-1.13dF79

PORTARIA

O toma da PS n2 IIIIM/W:2,Y.,47,!

Pólen PT/MPEAM abaixo, Oo seguintes Servidores foram dispensados
das Unção0 indicadas, de 'rabeia do antigo IMPO, no Hospital Agemehon Mago-
lhãen (RE);

PRES/DUCIA

Ui fõraa do

Datadan do 16-10-79, N9 423 - Dispensa a contar do 16-9-19, SILVIA
BARDOZA, mat. 71, da função de Assintsnto, código DAI-112.2, n9 22,41005,
em virtude do aua denignação para exerder funçao no Ministário da Previden
da o Ansistancia-Social, 119 428 - Designa MARIA ALICE MONTEIRO MONIZ, ma-triCUla 45.592, Agente Administrativo, para exercer a função de Soorettlrie
Administrativo do Presidente, código DAI-111.3, n9 13.41000, dá estrutura
aprovada póln PT/MPAS n9 1.112/ 78, e1000do aP~r44 arn dee"r&icia k disPoonado da função de Encarregado da Setor Tácnico, código DAI-111.1, namer,c?
11.41017.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇXO

No form . do ar	 nelsO X	 o9 imento interno

No 350, do 16,10-79 Denigna NEUZA RIDEIROr mat, 29.042, para exercer
a função do EnCarregada de Sotor 'remito, didigo DAI-111,1, nO 11.414U.da
Coordentdorin do klánutnnçâO do Pr6dlos e Instalaçote do Departamento de Ma
tonal ó Serviços Geraie, da Sedretaría de AdninittraçãO,

onumon Leen on PESSOAL DA DIREC10 anhal.
No forra da PS n9 INAMP0-12,1/78 
Datadas do 17-10-.79: :P.? 410 - Proc. 3,047,316/79, conoodo aposentado-

ria de acotdo cozi a artigo 1/8, item Il da Lel 2W 1,711/52, obsorvado o
tem 2, lgtta . a -W k. do artigo 102 da Conatituição, tt ZENITH PENNE1RA DURX0,
rat, 37,101, Agente Administrativo, ref. 15, co Quadro Pereanenta 	 desteinstituto, oca ou proventos 4000Aia comaspondentes ao vonoimento de cargo
afetivo, acreaCida da watificação da funçao de Assistonto, c6digo 	 DAI-04 f0 .04 pr*Vi.4t4 00 Arti90180, 1-0=4 *V, daLoi ne 1.111/52; NO
411 - PrOc, 3.045,371/72, concedo 000entodorio, do Acordo com o aPb1.99101, /Mio XIX, combinado coa mrtigo 102, item I, letra .0 21:, da Constitui
ÇRo, A JOX0 MOURA DR MITOS, "At. 45.854, ArtifiCe do Mooanica-Contratetru, tOX * 27, do Ouadro Permanente deste instituto com on prOVentos can,
U014 cOrroopondentes Ai ret. 32 o 351 de gentUicAçSo adicional, na forma
previota no inciso I do Artigo 184, dia Lel n9 1,711/52, observado as liai-
tnatú 40 artigo 102, 5 29, da Constituição Federal,

77 , de 274 9-'7 9 - WALTER SOARE DA MOTA FRANÇA, matticul
dó Diretor, Código nAI-11.3., ne 23.1110.

71,694 - A ist nte	
RELAÇÃO N? MA/495.1,139fl9

PORTARIAS
A4]. do

	

	 " C9n414or4AdO os torroa do 1~ 515-, 100.0 ,068179 AUTOWID
PAANCISCO 04 SILVA, matricula .814.015 - Chefe da Seçao do Lavande-

ria código DAI-111;1, a9 11.11252.

as, do 20-9-79 VALOECY 7INORIO D. ALRCOVERCOR, catrçtula 8 72.289 - cterfi
de Soçâo de 2nbu1At6rto, código DAI-111.1, A v 21.11205.

Pelan PT/SPENS Abaixo, Os seguintes servidores foram designados pa-
rA exercor, no -Hospital Agamonon Magalhães (PR), 41£ funçZ,00 adianto renelo
114440, 44 Tabela do antigo INPSt

70, de 21-9-79 - JOSE MAR/AUNOU:R, matrícula 71.104, Medico - Coordeno:ler
de Turno, código DA1-111.1, nO 21.11207, na5.'eçãodeAr../sulatarfo, fi

condo p mesmo, om decorrentia, dispensado da funçào do Chefe de terviço dg
Clinicas Cirúrgicati, código DAI-U.11.2, n9 22.11185.

79, de 27-9-79 - C4C10 OLIVEtRA DE ANDRADE, matrícula 873.593, )t,1dico - AN

slaltente, et5digo DA1-112.1, n9 21.11180, no Gabinete do Diretor, fT
cando o POSM,O i eis decorrendo, dispensado da funçáo de Coordenadtmrde Turno,
código DAI-111.1, ne 21.11207, da Tabela do antigo INPS.

80, de 27 ,-9 .-79 FERNANDO PADILMA SAMOYA DE ALBUNeRCUE, mtticula 0,931,
MUiro - Chefe de ScOode Emergência, cUllgo DAI-111.1, n9 21.11191.

Si, de 28-9-79 - LUIZ MAURO DE DEUS E MELO, matrícula 44.036, Agente usai-
nietrativo - Assistente do Diretor, código DA1-112.3„ n9 23.11181,

em caráter provisório, enquanto houver insuficiência de servidores do cate-
goria funcional correlata, ficando o mosmo, em decorrencia, dlopeneado da
fUnçáo de Diretor do Divisão de Administração, código DAI-111.3, número
•3,11231, da Tabela do antigo INPS.

83, de 28-9-79 - ALOISIO JOSt DE ARAGA0 MELO, matricula 872.299, mêdieo -
Chefe de Seção de Ambulatório, código DAI-111.1, n9 21.11205.

85, de 28-9-79 - MANIA ARLETE SOBRAL L1RA BELCHI0R, matrícula 82b,t,n3, Men
to Administrativa - Chefe de :. p .;, Ão dp Lavandar3a, códiq. ,! DAI-111.17

n9 /1.11252, no Serviço de Rcuparla, edr:"kt.:,r enAuant h,:,avrr
insuficaència de servidores de ,nitC.,:tOrIA funcional ,:•,,rteiaut.

07 k de 28-9-79 - JOSt EL:A:Lins CONTE	 -
Chefe de Serviço de ClinIcAn

22.111A5, tieando o	 em	 J:‘
te de Pirctor, c5dign	 n:	 .,nt1

PhO RECUMAL bE. IYESOAL SRPJ
1é140 portarias adianto discriminadas, datalw, de 26-9-79, ficá deel-

rado que os servidores abaixo relacionadvn,adnitidon en caráter preçário
Nano o crprUvvA vá-Meados, tiveram atinnid:ks au nuau classIficaçZos nos
concursos menclee4d,>s, tealitados rolo DA51', para nl edemas categorias tun
rtenniel W 'AZ C"'0 7 : Aexiliar operacit.nal de Serviços Diversos (Arca de
C .a;, VI" LUXA PO )sclualrrily, mott. U12.812, (0.11 Enfermeiros
T145A VIEM COMO, 04t. 330,5d1; YACI 1U.i: •3A VIG70, to.t. U31.016 e ANA
ARROXO 11`4C11119.S t nat. 012.955, 1,19 634 - C-01/2, EntermelrO,FAD/0 UDU DA
SILVA, nat. 831.91f4 N9 427 - C-21, Nutricionistas vrnA smax DROUCN .DS
ARAUJO, mit• 833.371 o MALY LOPES FERREIRA QA SILVA, mat. 831.947i Ne 434
de 26-9-79 -- Autoriza a lavratura do Tomo Aditivo no Contrato da Trabalho
doa corvidora u UACUAR -LOPES DA SILVA, nat. 815,318 o AVANY DAS DORES rnsx,
TAS, r4t, 1115300, 41.05 Virtude de habilitação no concurso C-02, 	 roalitado-
pelo DA$P, para A Cat-ClOria tentiOnaI do Auxiliar de Enfercagetn, ficando
os .e,oati.as e= conueeldancS.0, detinitivaronto desvinculadas para todos DO O-
t4i - t4/41 legais, do etprogo dr Auxiliar Operacional do Serviços Divornos; N9
616, da 26-9-77 - Autoriza a lavratura de Contrato do Trabalho, sob o re-
gime da legislação trabalhista, paxá o emprego do Auxiliar do EnforcageP,
cUlgo 1001, ref.. 24, em fato de habilitação no concurso C-02/77, realiza,.
do pelo OASP, de candidata 1.iAltTA MARIA DO RASCUM2rPa.

RELAÇÃO N? INAMPS.1.13S/79

PORTARIAS

DEPARTARIWO REGIONAL DE PESSOAL - SNNI 

Datadas tle, 26-9-79t 19 618 Inclui NALDYN DE CARVALHO, na PT/INAMPS/
RJAP- 555/79 ( D5/00 160/79), que autorizou a lavratura de Contrato do Traba-
lho, sob o- regime da legislação trabalhista, para o emprego do Auxiliar O-
peracional de Serviços Diverson(rea de Caldeira)/ código 1006, rof. 21,
cm face do habilltaçáo no concurso DASP/C-06/77, N9 639 - -Torna sem efeito
a Admissão para o emprego de Médico, dos candidatos abaixo relacionados,
constantes da. PT/XNAMPS/RJAP-381/79(DS/DG 99/79), f aca aos motivos a se-
guir oencionations Desistências EDSON Jose DA SILVA SOUZA E FERNANDO MAR-
TINS DE OLMEIRA.; Final da classificação! SARA AsENSO CARNICSRO, 	 MARIA
WORPES M. PERDES, ROGER nonou mmes, JERONIMO n. DE FARIA, FERNANDO
ADOLPHSCON I. ANA MARIA MARCO GUIA; 1;' 640 - Torna sem efeito a PT/
INANP5/RJ1tp-427179(1S/DG 101/79), que autorizou ARMANDO DE D2tRRO 9 NEUMa
firmar Contrato d' Trabalho, para o emprego de tial.co, declara que o rafo-
rido servidor, nat. 361,349, admitido en caráter precário para o emprego
de Módico, teve atingida e nua classificação no Concurso C-35, realizado
pelo DASP, para a mesma categoria funcional; N9 641 - Retifica a PT/INAMPS
/RJAP-566/74(US/D,-, 171/7'J), declarou atingida a classificaç ão do servidor
prezio. no concurso C-04, realizado plo DAM', na parte referente a ,cate-
'ji lia funclAnal,	 'Au:altar vperacional de Serv1 ,;o::: Diverws(Área de Ana-

	

i . atoljtc.1)	 0:d,rictonal	 !:ervison DaverziosOlrea	 de
..:J1e trA);	 :,tort4Á 4 livraturA do C .:.ntrato (1) . Trabalho, sob o re
jimv da 1.,7151., ,,;;,. traVAIniltA, rara , 3 c:-.pre .jer de 1 ;--dico, código 901, ter

tAcv (le n.p-Ailt.	 no cm-:.ur:;,:,	 r•lo W.SP, dos candidat00
r -11; J..DALucr'n, )	 E ADILSON DE ODIVEIRA

21a.Ví.IA;	 E	 JARDAS AWIR FERREIRA
ALW,:	 f4f	 .'f.! t	 i 1:'INAMI .:/WP T -332/ 79(ES/OO 92,/ 79),



tif

mat. 848.916,
atingida a sua
mesma catego-
mat. 847.869,

atingida á sua
mesma catego-

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

OnDIGO: 476/CT-01

DATA DE ASSINATURA: 30 de Junho de 1979
3
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que trata da admissão de concursadO para o aMprego de Médico, na 2arte re-
ferente ao candidato GILBERTO NASCIMENTO, por falta de apresentaçao dentro
do prazo legal.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - SRRS 
Datadas de 10-10-79: N9 6.63 - Torna sem efeito a PT/INAMPS/RSAP-270/79

(BS/DG 66/79), parte referente a admissãO de-JAIMEDUIZ PIETA¡ N9 664 - De
clara regularizada a situação do servidor, JAIME LUIZ P/ETA, mat. 823.9057
admitido mil caráter precário, para ci . exercicio'dó,eMprego de Medico, por
ter atingido ' classifiCação no Concurso DASP/C-20, para á mesma categoria
funcional.,	 -

RELAÇÃO N9 INAMPS-1.14179

PORTARIAS
Pelas portarias abaixo citadas, os servidores mencionados foram dispen

sados, a pedido, nas datas indicadas, dos empregos mencionados a seguir: , -
•

HOSPITAL GERAI, DE GOIÂNIA - SRGO

N9 157e de 10-10-,79 - SEBASTIÃO PINTO FARIA FILHO, mat. 891.495, Agen-
te Administrativo, ref. 27.

OBJETIVO: Conceder recursos ao Beneficiário visando apoiar a rea4Zação .do
Projeto Cabo Frio, a cargo do Instituto de Pesquisas da Marinha.

VALOR: Cr$ 18.000.000,00 :(dezoito ‘Miíhs 'Ae ortiZeiroé)

PRAZO: 30 de abril de 1980.

RECURSOS FINANCEIROS: A EINEP ., na qualidade da Secretaria Executiva dO fuadD
Nacional de DesensnolvinentO Cientifico e TecnoI6gito -
(ERper) de,aCordo como Decreto n9 75.472,, de 12 de mar
ço de 1975, e nos-termos de Decisão de Diretoria' h4
224 de 05 de nano de 1979, entregará ao Beneficiário
recursos dO.FUndo - no montante de até Cr$ 18.000'.000,00'
(dezoito Milhões de cruzeiro)' na forma da aui:orizaçáo
do Exrelentissimo Senhor Presidente da República, dada
na Exposição de Motivos n9 039, cb 22 de fevereiro. de
1978..

fs.

7.7

DIVISÃO DE MOVIMENTAÇÃO E CADASTRO - SRRJ
Datadas de 15-10-79: N9 380 - a contar de 13-10-78, JORGE LUIZ ALMEIDA

ANDRADE, -.Mat. 702 ..705, Datilógrafo, ref. 16; N9 381 - a contar de 2-9-79,
LUIZ SEPULVEDA ; TERRA, 'mat. 896,715, Médico, ref. 32i N9 382 a contar de
26 ,-10-78, ROBERTO PEREIRA COUTO, tat. 845.548; Auxiliar Operacional de Ser
viçOs Diversos, ref. 04; NO 383 - a contar'de 1-7-79, THEREZA DA" SILVA
GARCIA, Mat. 890.109, Enfermeiro, ref. 34.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL SRRS 
Datadas de 11-10-79: N9 672 - a contar de 26-9-79, ELIZETE SILVA DE AL

'KETDA, tat. 708.619, Técnica em Radiológia, ref. 24; N9 673 - a contar de
18,9,79, CLAUDIO AUGUSTO GRAZZIOTIN PAIM, mat. 704,481, DatilOgrafo, ref.
16.

RELAÇÃO Nc.' INAMPS-1.141179

FUNCIA~ DO INSTRUMENTO: NeCeSsidade de regular a aplicação da recursos pró
vehientés do Fundo-Naciodal de Datenvolvinenbo . Ci
entifico e TécnolOgico (FNDCT),

EXTRATO DE TERMD ADITIVO

CCOIGO: 453/CD-01

DATA DE ASSINATURA: 30 de junho de 1979.

.P

PARTES

SIGRATARIOS

OBJETIVO

PORTARIAS

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO - SADA
N9 255, de 8-10-79 - Autoriza a ' lavratura de Contrato de Trabalho, sob

o regime da legislação trabalhista, para o emprego de Medico, NS-901, ref.
32, em face de habilitação no concurso realizado pelo DASP, da candidata A
DÈLINA MARIA ABADE REBOUÇAS.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - SRCE 
Datadas de 10-10-79: - N9 380 - Declara que ALBERTO LIMA DE SOUZA, mat.

840.753, admitido em caráter precário para o emprego de Medico, teve atin-
gida a sua classificação no concurso C-15, realizado pelo DASP, para a mas
ma Categoria funcional; N9 381 - Autoriza a lavratura de Contrato de TrabZ
lho, sob o regime da legislação trabalhista, para a emprego de Auxiliar de
Enfermagem, 1001, ref. 24, em face de habilitação no concurso DASP/C-03/770
da Candidata FRANCISCA MIRTES CORDEIRO.

: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP e Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro.

: Dionisio Dias Carne iro Netto e Marcelo de Paiva Abreu
pela' FINE? e Luiz Renato Caldas pela Universidade. •

: Alterar a sistemática de apresentação de relatOriós
financeiros e prorrogar os prazos de utilização e de
prestação de contas dos recursos do Convênio 453/ar pa
ra, respectivamente, 30 de setadoro de 1979 é 30 de ou
tubro de 1979.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - SRMT
Datadas de 10-10-79: N9 209 Declara que RODOLFO RUPP,

admitido em caráter precário para o emprego de Medico, teve
classificação no Concurso C-44, realizado pelo DASP, para a
ria funcional; N9 210 - Declara que CLAUDIO FERNANDO STELLA,
admitido em caráter precário para o emprego de Medico, teve
classificação no-Concurso C ,-09, realizado pelo DAS?, para a
ria tulcional.

TERMOS DE CONTRATO

PRESIDnNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Financiadora de Estudos e Projetos

122110 re CONVÊNIO

CWIGO B/24/79/321/00/00

DATA DE ASSINATURA: 13 de setenbro de 1979

PARTES: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP e o Ministério da Marinha

SIGNATÁRIOS: Dionlsio Dias Carneiro Netto e Marcelo de Paiva Abreu pela TINE?
e Paulo de Castro Moreira da Silva pelo Ministério da Marinha.

•PARTES: Financiadbra de Estudos e Projetos - FINEP e Ministério da
Aeronáutica

SIGNATARIOS: Dionisio Dias Carneiro Netto e Marcelo de Paiva Abreu pela
FINEP e BerthOlino Joaquim Gonçalves Netto pelo Ministério

OBJETIVO: Prorrogar os prazos de utilização e de prestação de contas
dos recursos do Convênio 476/ar para, respectivamente, 31
de dezembro de 1979 e 30 de janeiro de 1980.

EXTRAIO DE TERNO ADITIVO

509/CD-01

DATA DE ASSINATURA: 05 de setembro de 1979

Wb.

'	 •	 r."'"Uir.:nir T i, 3 1,r	 17: n.	 •	 "	 .	 -
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PAR1VS: rillaneladDra de Ettod; Projeton FIMP e Ministério da Justiça

sl~. Mordido aleg Carneiro Uztto e Marmlo de Paiva Abreu	 pela
FREP e Raul do Rego Lima pelo Hinistário dashistiça.

calmava: Prorrogar prazos de utiLização e de prestação de contas aios recur
soo do Cionvénio 509/Cr, pera k re4pectivcoante, 19 de rarço de 1980 e 19 de
abrL1 de 1980.

=RIM CE lEIC) ADITIVO

8/75/79/165/00/71,

OCA EC AS.92:NAWR1: OS de oetenibro dó ..979

PARTES:	 rinanotodara dó Estudou a Projetoe FICNEP 	 e
rtrdarrão Carlos Chegas

SIGNAWARTOG:	 •P.btal010 DLn9 Cai/leira Nabo° e Marcelo de Paiva Abreu
pela MOO e Adolpbo nibeixo Notto pela nndo*O0

— Parto II)	 Outubro de 1970

MINISTÉRIO DA FAZENDA

CASA DA MOEDA DO BRASIL

EXTRATO DE  INSTRUMENTO CONTRATVAL

PARTES: Casa da Moeda do Brasi1-C48 representada per seu—
PresIdente Nelson de Almeida BTUM e Diretor' Paulo Cesnt -

de Oliveira 8rito e SUPLIUS-Organização de Sistemas Ltda,
rppresnntada pnr çeu Diretor Alexandre Lello Machado.

OBJETO:- execução de serviços necessãrios ao funcionnmeD

to da CIFRX0 - Fundação de Previdéncia da Casa da Mooda

do Drasil-CM11.

PRAZO:- 4. (quatro) meses para os serviços de Organização/

e Implantação e 24 (vinte e quatro) meses para os servi-

ços de Administração Computacional, contado a partir de
31 de agosto de 1979.

CrS2,985.000,00 (dois milh6es e novecentos e oi -
tenta e cinco mil cruzerios),

5882 Terça-feira 23	 DIÁRIO OFICIAL (Seção
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tiNT.A.ce ASSINKKIPAI OS de setemOr0 do 1979

LICITArA0:- na modalidade de carta convite n° 905/79,
(NÇ 14111 - 18-10-79 - Cr$828,0()

oCio

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

EXTRATO

Contrato de Locação do 21° pavimento do

Ldificio Visconde do Rio Claro, situado na Avenida	 Rio

Branco, n° 11)9, na cidade do Rio de janeiro, Estado 	 do

Rio de Janeiro, que entre si faze a Superintendéncia de

Seguros Privados ISIISEP) e a Sra. iare Louise 	 Cameron

MT:711W) :	 Permitir axxlificaçÃo do Plano do Aplioacgo dos PlaCtIt
000o pm..trxjar Os prazos de utilização o do presta

aa C:alta/5 dm xecarws dc • ki* 19/7S/79/16.5
00/00 .ttiaro,~octiVOrnairite,19 de fevereiro do 1981
e 19 de rixtrçO do 1581.

DURAM DE 'D~ ADITly0

CtDICO 4/77/79/184/00/11

PARreSt FinancWora de E iiar3Cta e PrOjetoa PINEPe Oniveraidade„ rek.raldo

Cou4,	 int.erveariancia da Pundar'veío Cearem!, de ~guina Oilturn.

SI(NA2MICet W041101,0 Dii15 Carne-ir* Netto e Morcels„‘ do Paiva Abreu
Paulo ilnpldio	 Menezeo Neto pela 13rdveraids.ío O José' khdtis

ta Eatneraldo DaZret0 pe24 E~-0,

00JETIV2: Transferir a execução do Crov&go 13/77/79/164/00/(X) Para ,ft NO41 "
04 ON:trense do 1~.sa e 0,11‘.11r4.

Reed. para instalação de Srgãos integrantes da estrutu

ra central da 5USEP. O prazo de vigéacia do presente con

trato é de O (sessenta) meses, iniciando-se em 01 de ou

tubro de )979 e a tetninar em 30 de setembro de 1984,

portando o aluguel, nos primeiros 12 (doze) Meses,	 em

Cr5180.000,00 (cento e oitenta mil cruzeiros) mensais.

Francisco de Assis Figueira pela Locatária e Marie Louise

Cameron Reed-Locadora.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

.EXPPAIO DE TEWO ADTTIVO

CCO/GO: 383/CT-01

DATA DE .A.5511CMPA: OS ae setembro do 1979

PARTES: Vinanciadara do Estudos e Projetos rim) e Ministario da 14nrintP.-„---

$IGUATAPIOSt Uai-Enio pias carneiro Notto e Marcelo de Paiva Abreu pela FINEP
e Luiz cerloe ae Freitas pelo Miainbirio da wurixiha

calerroo: Prorrogar prazos de utilização dos recurscs e de prestação de
contas para. respectivamente, 30 de setenbro de 1979 e 30 de
outubro de 1979.

EXTRATO DE CONVEM

CONVEM CVM/N9 02/79 - CEI3RAE 149 038/79 - DECISÃO Hg 076/79

PARTES : COMISSAO DE VALORES M08111M105 CVM, representada por seu Pre-
sidente, Dr. ROBERTO TEIXEIRA DA COSTA, nos termos do artigo 17,
incises 1 e XIV, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria n9
327, de 11 de Julho de 1977, do Ministro de Estado da Fazenda e
Conforme decisão do Colegiado em Reunijo do dia três de j ulho de
1979; CENTRO BRASILEIRO DE APOIO À PEQUENA E MEDIA EMPRESA-CÉBRAE,
representado por seu Presidente, Dr. JOAQUIM FERREIRA AMARO, e Di
retor Dr. FELIPE ERASMO CABRAL, nos termos do artigo 1 .9, dos seus
Estatutos; COMI-E DE OIVULGAÇÃO DO MERCADO DE CAPITAIS -'COOIMECI
representado por seu Presidente, Dr. VICTORIO FERNANDO I3IIERING
CABRAL, na forma do artigo 18, alinea a, de seus Estatutos Soci -
ais e a COMISSÃO NACIONAL DE BOLSAS DE VALORES - CNBV, represen-
tada por seu Diretor-Presidente, Dr. RUY JOSE VIANNA LAGE, no s
temos do artigo 43, inciso I, de seus Estatutos Sociais.
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COUTO : Execução do "Programa de Treinamento e Desenvolvimento de Recur-

sos Humanos e Atividades Associadas", integrante do "Programa de

Formação e Treinamento de Executivos do Mercado de Capitais".

'Vidftcrk Ate 31 de . dezembro de 1979.

VALOR : Estimado de Cr$ 12.476.000,00 (doze milhes, quatrocentos e seten

ta e seis mil cruzeiros), sendo Cr$ 3.064.000,00 (.três MIK-6es,

sesserda e quatro mil cruzeiros) a participação da CVM; Cr$

2 . 450 .000 ,00 milhões, quatrocentos e cinqüenta mil cruzei

ros) a participação do CEBRAE; Cr$ 5.461.800,00 (cinco milhões,

quatrocentos e sessenta e um mil, oitocentos cruzeiros) a partici

'Dação do CODIMEC; e a diferença a ser coberta 'pelas taxas de .ins-

crições nas atividades do ConvêniO (t) Cr$ 1.500.200,00 (hum mi-

lhão , quinhentos mil, duzentos cruzeiros).

unftçÃo ORÇAMENTARIA E EMPENHO DA CVM: As despesas correrão ã conta da ;u-

brica 313214 (Serviços de Terceiros 2 Encargos - Pessoa Juridica

- Serviços Tecnicos, Cientificos e de Pesquisa) do Programa

03090424.600 do Orçamento da COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS, aprd

vado para o corrente exercicio, conforme Nota de Empenho n9 629/79.

NOVA DEVCRINAÇÂO

. CAMPIGLIA & CIA. S/C. - AUDITORES
INDEPENDENTES
São Paulo - SP

. DINAMICA - AUDITORIA CONTÁBIL E
FISCAL S/C
São Paulo - SP

• EXACTO AUDITORIA SOCIEDADE CI-
VIL
Porto Alegre - RS

. HENRY TWIDAIE - AUDITORIA - SOCIE
IDADE CIVIL
São Paulo - SP

. INDEP - AUDITORES INDEPENDENTES
S/C
Rio de Janeiro - RJ

. TEMI & CIA. AUDITORES INDEPE:NDEN
TES S/C
São Paulo - SP

. OLMEDO & CIA.
Porto Alegre - RS

. SOTECONTI - AUDITORES INDEPENDEN
TES S/C
São Paulo - SP

ANTSIRWOUENcmimAÇÃO

. CAMPICUIZA 8 CIA., AUDITORES INDE
PENDENI'...S VIDA.
São Paul_c) - SP

DINAMICA - AUDITORIA OCNIABIL E
FISCAL Sje LTDA.
São Paul_40 - SP

EXACTO- _AUDITORIA E PLANEJAM -
TOS CCNIz2513- EIS VID7-
Port0 Ar.egre - RS

HENRY ISTaDALE - AUDITORIA - S/C
LIDA.
São Paurc:o - SP

• INDEP - 1JDITORES INDEPENDENTES,
, CCNSUI1DDERES ASSOCIADOS LTDA.

Rio de J- neiro - R_T

. LEntr & raerzcam AUDITORES INDE
PENDENTE-S S/C LTDA.
São Paulc= - SP

. CE1IED3 ALDDITORES.
Porto A1gre - RS

• SOTECONT= -AUDITORES INDEPENDEN-
TES SX.I=111X,
São Paulo . - SP

etj

Jâ

q

. TREUHAND AUDITORES ASSOCIADOS S/C
São Paulo - SP

. TREUHAND AUDITORES ASSOCIADOS
LTDA.
São Palfics -SP

Alvaiio,Ayrel Coito
Superintendente de Normas Contábeis e de

Auditoria

Superintendência JuridAca

PARECER/CVM/SJU/N 9 137/79, DE 02 DIE MOSTO DE 1959

O presente Parecer representa a posiç.ião atual da Supe-
rintendência JurUica da CVM acerca da materia nele ver
sada, o que significa estar o mesmo sLajoito a revisões:-
É divulgado a titulo de contribuição IDara o maior deba-
te e compreensão da vigente legislaçãosobre sociedades
por ações e mercado de valores mobililos.

„f"..'

DISPENSA DE LICITAÇÃO: Na forma do artigo 126, § 29, alinea d, do Decreto-

Lei h9 200/67.

ATO DECLARATÓRIO CVM/SNC N9 51 DE 17 DE OUTUBRO DE 1979.

O Superintendente de Normas Contábeis e de Audi
toria da CoMissão de Valores Mobiliários, no uso da competén-

' cia que lhe foi delegada através da Deliberação CVM n9 04, de
30 de abril de 1979, e tendo em vista o disposto no item VIII
das Normas Anexas à Instrução CVM n9 04, de 24 de outubro de
1978., declara regstradus na Comissão de Valores Mobiliários,
Com a nova denominação social e autorizados a exercer a ativi
dade de Auditoria Independente no mercado de valores mobiliá-
rios, de acordo com as Leis n9s 6.385/76 e 6.404/76, os Audi-
tores Independentes - Pessoa Jurídica, referidos a seguir:

NOVA DEIXE:MOO
	

ANTERIOR DENCMINACAO. 

. APLAUD AUDITORES INDEPENDENTES S/C. • APIAUD-AUDITORES INDEPENDENTES
Santos - SP
	

S/C LTDA.
Santos' -SP

ARMUR YOUNG AUDITORES ASSOCIADOS
S/C
São Paulo - SP

• AUDIBRAS - AUDITORES ASSCCIADOS
S/O,
São Paulo - SP

AUDTLRSTE - AUDITORES INDEPENDENTES
DO TPSTE BRASILEIRO S/C.
Vitória - ES

AUDIPEC - AUDITORIA E PERÍCIA CONTA
BIL S/C
Rio de Janeiro - RJ

. AUDIT - SERVIÇOS DE AUDITORIA S/C.
Joinville - SC

• AUDITORA EXCELSIOR S/C
Jundiaí - SP

. AUDITORA SANAR AUDITORES E CONTATO
RES S/C.
São Paulo - SP

. AUDITORIA R. PEREIRA S.C.
Santos - SP

• BINAH AUDITORES ASSOCIADOS S/C
São Paulo - SP

, SOEM E MEIREIIES - AUDITORES INDE
PENDENTES
São Paulo - SP

. ARTEUR YOUNG AUDITORES ASSOCIADOS
SOCIEDADE CIVIL LTDA.
São Paulo - SP

. AUDIBRAS AUDITORES ASSOCIADOS S/C
LTDA.
São Paulo. - SP

ALTGIESTE - AUDITORES INDEPENDEN-
TES DO LESTE BRASILEIRO S/C LTDA.
Vitória - ES	 •

AUDIPEC - AUDITORIA E PERÍCIA CON
TABIL S/C LTDA.
Rio de Janeiro - RJ

. AUDIT-SERVICOS DE AUDITORIA S/C
LTDA.
Joinville . - SC

. AUDITORA ZWELSIOR LTDA.
Jundiaí - SP

• AUDITORA SANAR AUDITORES E CONTA
DORES S/C LTDA.
São Paulo - SP

. AUDITORIA R:PEREIRA - SCCIEDADE
CIVIL LTDA.
Santos - SP

• BINAH-AUDITORES ASSOCIADOS LTDA.
São Paulo - SP

• BUENO E MEIRELLES - AUDITORES S/C
LTDA.
São Paulo - SP

ASSUNTO: Reclamação de investidor cont=a Companhia: não
recebimento de cautela represeantativa de certifi-
cados de múltiplos de ações ert-,-dossáveiss, já inte-
gralizadas.

EMENTA: A expedição, pelo Correio, de =tela representa-
tiva de valores mobiliários (en.ção), deve sujeitar
-se às regras do Dec. n9 29.1E51, de 17 de janeiro
de 1951. A correspondência s. rá• registrada, com
declaração do valor, e a entreagase fará na repar
tição, mediante comprovação dea identidade do des-
tinatário ou de quem esteja at.torizado a represen
tá-lo.

A infração destas medidas trem sfere a responsabi-
lidade do extravio para o expclidor, no caso a
companhia que, por culpa no at:.<)da tradição, per-
de a cautela e responde, perark_-te .o acionista, pe-
lo equivalente e perdas e danos.

O extravio de títulos ao portea.dor e endossáveis,
por força do art. 32 da LeinGP 6.404, em decorren
cia da sua abstração e autononnia, para garantia
da boa fé de terceiros, sujeit=a-se a procedimento
judicial de recuperação ou substituiçãc), nos ter-
mos do art. 907 do CPC, e o leagaimado para propO
-lo é exclusivamente o seu tit=ular. ' No entanto,
comprovada a culpa da companha pela perda ou ex-
travio, cabe responsabilizá-laa_ por ter dado causa
ao mesmo, para que se componh am o acionista
prejudicado, evitando-lhe maiores encargos patri-
moniais.

CONSULTA:

O investidor adquiriu por subscriçgãa, 2.000 ações pre
ferenciais da Companhia, integralizou o pagamento e reclama
que não recebeu a cautela rerresentative das mesmas.

ir ,\-,9.-ízõt,ii ;o: 4. b.,;,0):	 h.>,46,r-re. tnittr,
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Alega a companhia ter enviado a cautela pelo Correio,
em 13.01.75, e que foi a correspondência recebida no andare
ço do investidor a 15.01.75, como ue constata do AR,do qual'
se junta cópia Xerox. Resta, pois, ao acionista, a única
solução legitima que ó a de ajuizar a ação de anulação e
substituição de •ítulo ao portador, segundo o art. 907 do
CPC.

Requer o Investidor, ainda, que a companhia cancele a
sua subscrição de outras 5.000 ações, ainda na° integraliza
das i em vista da absoluta desconfiança que lhe merecerlã
agora a mercado acionário.

A companhia remela o cancelamento, em carta de 77 de
setembro da 1577, baseada nos artu. 106 e 107 da Loi 6.404.
No entanto, em correapondénoaa poeaealor de 16.11.78, aten-
de ao pedido e cancela a subscrição.

Oaante doa fatoa, a GIO indaga a esta SJU da legalida
de do paocedamenao da companhia, quanto ao oancelatento (35
subataaaão a de sUa corroção, quanto ao envio de cautela,
pelo correio. Pataca, por não ao Ler manifestado quanto
quaatãO, que a GIO admite como único soluço a que foi pro-
posta pela ampreaa, de se ajuizar a ação competente,

PARgEB:
São tréa os aça:actos. a analisar o caneelamanto das

açama, d envio da cautela pelo correto e a neceanidado do
aça() relaindicatóala da títulos ao portador.

X, Oa dispoOltavon legais, que do finem a obrigação de o
adonista intograllaar ao- açóesi subscritas, são a expreasão
de UM PrinelpiO bailar daariodadadoa anónaaaa, o da inta-
gaidade do capital social como medida da roaponoabtliciacieda
companhia e dos aticioa.

A lei protege toa rigor a raalazação do capital suba-
crito as condiç§ea de corda aujoitando o acto
nasta misto 4. jatos, coareçao zonotãria e malta, e eatabe
lacendo procedimentos alternativos de cobrança, de inteara-
lização CoM lucros a reservas em viata do inaucosno deaten
meios, de colocação das ações em comisso e só coao último
recurso a reduçaó 'do capital am importancia caraenpondonte.

A liberação do acionista, pela aociedade, da obriga-
ção priaordial que lhe cabe, da realizar, nas condiç7aes
previstas no estatuto ou no boletim de subscrição, a prestaço cOrreapondente o aOes subscritaa ou adquiridaa, equivã
leria a impor-se procedimentos moroaon e oneronon do cobram
ça Ou- aubaaitaiçâO e, eventualmente, redução da capital. -

Butabelecendo alternativas para obrigar o arlonlota a
agalaaar sua prestação, a lei não facultou sociedade o
canceloPonto da nooM, ta o fazendo, os administradores in
oarremem irregularidade que se capitula n0 art. go, v,
sível de penalidade previsto no art. 11/ ambas 00 boi 6.3B.5de 07 4c dezembro de 1976.

IX.	 Quanto Ao envio da cautela, representativa de 2.000
ações preferenciaasa há (toe conaiderar:

e) 4 Cópia. Xaaox do AR, apresentada pela companhia co
mo prava da expediçao da cautela, renciona a natu-
reza do objeto como sondo uma carta e não declara
o valor.

b) a assinatura do oastinatario 40 é a do acionista;
alega a companhia que se trata de assinatura do
porteiro, como é usual nos condomínios.

Ora, o regulamento dos Serviços Postais e de Teleco-
municações, Decreto n9 29.151 de 17.01.51, determina:

art. 97 -	 obrigatória a declaração do valor na car
ta que contenha: moeda em papel, bilhete
de loteria premiado ...	 açãa, debêntu-
res e obrigação de banco, sociedade ou com-
panhia; selo postal ... (grifo nosso) ---

Além disto, cerca a expedição de encomenda com valor
declarado de precauções, como apresentação em aberto, confe
réncia de conteúdo, fechamento oelo servidor postal (art.101).-

O aviso de recebimento deve ter a mesma declaração re
lativa ao conteódo, que o certificado de registro (art,10a7
parágrafo único).

A suspeita de conter valor não declarado exime a. aber
tura de encomenda do caráter de violação do sigilo da cor:
reepondéncia ou do negredo profissional (art. 26, b, 5). n
também afastada a responsabilidade dos Correios por valor
incluído em correspondência simples ou ragistrada, sem de-
claração (art. 29, a).

A distribuição de carta com valor declarado é feita
na rapartação (art. 106) e a entrega será feita mediantecom
provação . de identidade do destinatário ou de quem esteja
torizada a representa-lo (SM 119).

Em face don dispositivos acama menclonados,conclui-se
que a companhia agiu irregularmente ao enviar a cautela pe-
lo correio, com a infração das regras de seu Regulamento,
o que suficientemente caracteriza a sua culpa paio extravio
do valor.

Trata-ao com efeito, de um princípio coaezinho do di-
reito das obrigações: tendo a obrlgaçao de entregar cousaa
corta, se o devedor usa zelo inadequado, não ocorra a tradi
ção, por sua Culpa, pelo que responde pelo equivalente maisperdaa e danos. (art. 865, re).

Qualquer que tenha sido, poréa, sua origem ou	 quem
quer que tenha tido culpa, o fato 6 que se configura	 uma
perda ou extravio.

A aubstituição de altalo ao porador e do andou:aval
é procedimento que exige prudência rigorosa por força da
abutraçâo e autonomia 9ue os caracterizam, como proteção
dos terceiroa de boa fe.

Cena se tratada cautela endaaaável, integraiizadaasO
entrazal ea circulação através d. ndosso em preto ou. bran
co, datada e assinado pelo proprintario da ação ou por mas-
datário especial.

Assim, em duas hipóteses ela pedera ter circulado: ou
o acionista a recebeu e endossou, contrariamente ao que afiz'
ma, ou realmente se extraviou e N'i; una faialficação de annr
natura do titular a poró em cirau)aaãa.

No primeiro caso, é preciso observar que ma fé não se
preuumel no segundo, o título seria ilegítima, mas Pala au
tonenia das obrigações que gera, podo prejudicar a tercei-
ros de boa RI.

Es ltia analise, havendo uma possibilidade de que o
título paaaa circular e não se podendo descartar, com toda
a certeza, a ocorrência da uma das duas possibilidades, a
ominuão de um novo certificado poderá ocasionar, no merca-
do, a duplicidade ilegal do título.

O caminho jurídico é o de se ajuizar a ação competen-
te prevista no art. 907 do CPC, de reivindicaçao do título
da pessoa que o detiver ou requerer-lhe a anulação e substi
tuição por outro, embora se saiba que na prática, há compa-
nhiaa que, diante de uma declaração do acionista, emitemume
2a. via do certificado.

Não se pode, porém, aconselhar uma prática contrária
ao sistema que preside a circulação dos títulos de crédito,
cuja rigidez deve ser preservada em proteção da boa fé,

u investidor, a nosso ver, tem contra a empresa a
ação de indenização, pelo equivalente a perdas e danos, ja
que o extravio da cautela se deu quando da tradição, Por
culpa desta.

Em vez du emitir uma segunda via da cautela, cabe res
ponsabilizar a companhia pela sua perda, diante do que poda
rã ela compor-se com o acionista, custeando-lhe o procedi-
mento judicial, necessario mas oneroso/ e cujo autor sé Po-
de ser aquele que no certificado tem seu nome, bem como
nos livros da Companhia.

Ê o que nos parece, numa tentativa de conciliar a lei
e a justiça.
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apreciação de V. Sa. ,	 da Apait: ecida Cunha Lana,
P,dvogada

, Paueo Cezak Anagao, Gerente de Consultora

• À GIO, atendida a solicitação, Pecko Hen-
Superintendente Jurídico.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADA DE RODAGEM

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Instrumento

Contrato de locação de serviços, conservação de áreas verdes e de espelho d'agua.

Partes

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a firma Brajal-Brasília Ajar-
dinamento Ltda.

Objeto

Serv,iços de conservação das áreas verdes e do espelho d'agua e do espelho d'agua do
Edifício Núcleo dos Transportes e Garagem do Veículos Oficiais, em Brasília — DF.

Prazo

O prazo dos serviços contratados é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias úteis —
contados a partir da ordem de início dos serviços — podendo ser prorrogado por igual
período, antes de expirado o prazo, se convier aos interesses do DNER, manifestado por
escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,

Valor e Dotação

O valor global deste Contrato é de Cr$ 317.520,00 (trezentos e desessete mil, quinhen-
tos e vinte cruzeiros).

Dotação: As despesas decorrentes deste contrato correrão, no presente exercício, à
conta da dotação 3,1.3.2.03.00.00.2215.04 do Orçamento do DNER para 1979, conforme Nota
de Empenho n? 595/79 emitida pela Seção Financeira da Representação do DNER/DF em
17/10/79, no valor de Cr$ 80.000,00.

Fundamento do Instrumento

Autorização do Sr. Diretor Executivo Substituto do DNER, de 5,10.79 em despacho
exarado às fls. 215 do Processo Administrativo ri? 99.501.538/79.

Instrumento

Contrato de locação de serviços de manutenção e conservação de elevadores

Partes

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a firma Elevadores Gtis S/A.

Objeto

Serviços de manutenção e conservação dos 13 elevadores do Edifício Núcleo dos
Transportes, em Brasília, DP

Prazo

O prazo dos serviços contratados é de 1(hum) ano, contado a partir da aprovação do
contrato pelo Conselho de Administração do DNER, podendo ser prorrogado por igual
período, antes de expirado o prazo, se convier aos interesses do DNER, manifestado por
escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Valor e Dotação

o valor global deste Contrato é de Cr$ 900,000,00 (novecentos mil cruzeiros).
Dotação: As despesas decorrentes deste contrato correrão, no presente exercício, à con-

ta da dotação 3.1.3.2.11.00.00.2215.04 do Orçamento do DNE R'p ara 1979, conforme Nota de
Empenho n? 597/79 emitida pela Seção Financeira da Representação do DNER/DF erri
17/10/79, no valor de Cr$ 200.000,00

Fundamento do Instrumento

Autorização do Sr, Diretor Geral do DNER, de 20.9.79 em despacho exarado às fls. 12 do
Processo Administrativo n? 99.501.650/79.

Instrumento

Contrato de locação de serviços, operação e manutenção de equipamento de projeção.

Partes

• Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a firma TeleserviceEquipamentos e
Serviços Ltda

Objeto

Serviços de operação e manutenção dos equipamentos de projeção instalados no Auditó-
rio do Edifício Núcleo dos Transportes, em Braslia — DF.

Prezo

O prazo dos serviços contratados é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias úteis — con-
tados a partir da data de aprovação do Contrato pelo Conselho de Administração do
D.N.E.R, — podendo ser prorrogado por igual período, antes de expirado o prazo, se convier
aos interesses do DNER, manifestado por escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias.

Valaor e Dotação

O valor global deste Contrato é de Cr$ 297.600,00 (duzentos e noventa e sete mil e seis-
centos cruzeiros).

Dotação: As despesas decorrentes deste contrato correrão, no presente exercício, à con-
ta da dotação 3.1.3.2.11.00.00.2215.04 do Orçamento do DNER para 1979, conforme Nota de
Empenho n? 591/79 emitida pela Seção Financeira cla Representação do DNER/DF em
17/10/79, no valor de Cr$ 60.000,00.

Fundamento do Instrumento

Autorização do Sr. Diretor Geral do D. N. E. R., de 5/10/79. em despacho exarado às fls.
08v. do Processo Administrativo n? 99.501.595/79.

Instrumento,

Contrato de locação de serviços de instalação e remanejarnento de divisórias e de forne-
cimento.

Partes

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a firma Modelo — Revesti mentos
Especiais Ltda

Objeto

Fornecimento, instalação e remanejamento de divisórias do Edifício Núcleo dos Trans-
portes, em Brasília/DF.

Prazo

O prazo dos serviços contratados é de 1 (hum) ano — contados a partir da data de apro-
vação do Contrato pelo Conselho de Administração do DNER. — podendo ser prorrogado
por igual período, antes de expirado o prazo, se convier aos interesses do DNER, manifesta-
do por escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias

Valor e Dotação

O valor global deste Contrato é de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros).
Dotação: As despesas decorrentes deste contrato correrão, no presente exercício, à con-

ta da dotação 3.1.3.2.04.00.00,2.215.04 do Orçamento do DNER para 1979, conforme Nota de
Empenho n? 692/79 emitida pela Seção Financeira da Representação do DNER/DF em
17.10.79, no valor de Cr$ 100.000,00

Fundamento do Instrumento

Autorização do Sr. Diretor Geral do DNER, de 20.9.79 em despacho exarado às fls. 8 do,
Processo Administrativo n? 99.60(542/79.

Instrumento

Contrato de locação de serviços de manutenção da rede de energia elétrica e instalações
hidráulicas.

Partes

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a firma Carneiro Monteiro — Enge-
nharia S/A.

Objeto

Serviços de manutenção da rede de energia elétrica e instalações hidráulicas, nas depen-
dências do Edifício Nucleo dos Transportes, em Brasília — DF.

Prazo

O prazo dos serviços contratados é de 366 (trezentos e sessenta e cinco) dias úteis — con-
tados a partir da expedição da ordem de início dos serviços — podendo ser prorrogado por
igual período, antes de expirado o prazo, se convier aos interesses do DNER, manifestado
por escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias

Valor e Dotação

O valor global deste Contrato é de Cr$ 10.534.740,00 (dez milhões, quinhentos e trinta e
quatro mil, setecentos e quarenta cruzeiros).

Dotação: As despesas decorrentes deste contrato correrão, no presente exercício, à con-
ta da dotação 3.1.3.2.11.00.00.2215.04 do Orçamento do DNER para 1979, conforme Nota de
Empenho n? 593/79 emitida pela Seção Financeira da Representação do DNER/DF em
17.10.79, no valor de Cr$ 1.600.000,00

Fundamento do Instrumento

Autorização do Sr. Diretor Executivo Substituto do DNER, de 5.10.79 em despacho exa-
rado às fls. 173 do Processo Administrativo n? 99.501.537/79.

Instrumento

Contrato de locação de serviços de asseio e higiene das dependências do Edifício Núcleo
dos Transportes e Garagem de veículos oficiais, em Brasília — DF.

Partes

Departamenento Nacional de Estradas de Rodagem e a firma Empai — Empreiteira Au-
xiliar de Obras Ltda.

De acordo
e Contencioso

De acordo
/tique Teíxeína,
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°Noto

Serviços de manutenção e operaçoo do sistemo de ar condicionado, do Edifício NtIcleo
doa Transportes, em firasília/DF.

Prazo

O prazo dos serviços contratodos O de 365 (trezentos e sessonta cinco) diasttoin — con-
tados e partir da ordem do início do serviço. — podoodo ser prorrogado por iírtial período,
antes de oxpirado o prazo, ao convier aos illterOUROft do DNER, manifestado por escrito e
com antocedfinoia ininitna do 50 (trinto) dio e.

Valor e Dotaçao

O valor global douto Contrato o de Cr; 6.697.072,00 Useis milhóes, quinhentos e noventa e
acto mil o ttotonto o dois cruzeiros).

Dotação: As desponatt decorrentes deste contrato corrortto. no presente exercício, à coto
to da dotação $,1,3,2,11.00,00.2.216.04 do Orçamento do DNER para 1079. conformo Nota de
Empenho ri! 596/79 omitida pela Seção Financeira da itepresenthção do DNER/DF am
17.10.79, no valor do Cr$ 1.375.000,00,

Fun damonro do Instrumento

Autorização do Sr. Diretor Geral do DNER, de t.10.70. — em despacho exarado tto
17v. do Processo Adminstrotivo n? 99.601.590/79.

Partes

Departamento Nacional de Estrodas de Rodagem e a Erma Delta S/A, Empreendi.
mentos °Serviços.

Objeto

Serviços do oporaçtto de elevadores o do Centro Telefónico. na Edifício Núcleo dosTransportes, em Brasília — D.F.

Prazo

O prazo dos tiorvIcoa contratados 6 de 365 (trezentos e sessenta e eloco) diaao tein cot..
todos a omiti* de expediçao da ordem &doído dos servi podendo sor prorrogado por inal
PerSodo, antes de expirndo o prazo, se convier aos Interesses do DNER, mandostado por os.crivo o com antoceriOncitt mínima do 30 (trinta) dias.

Vaiar o Dotaçao

O valor global (lesto Contrato 6 do Cri 1.823.496.00 (hum milhão, oitocentoa o vinte e trés
mil. quatrocontos e noventa ceeis cruzeiros).

da dotação 5.1.3.2.19,00.00.2.215.04 do Orçamento do DNER para 1979,
Dotaçao: As despesas decorrentes deste contrato correrão, no presente e.xercício d conta

cordormo iNota daEmponbo nt 588/79 omitida. pela Seção Financeira da Representação do ONonvoo em
17.10,70, no valor do Cri 400-000,00 (quatrocentos mi/ cruzeiros),

'nau-ou:lents)

Contrato de locação de serviços do nuinutençAo donde tr.,/otónica.

Partos

Departamento .Nacional de Estradott de liodootitn o a fino a 	 do Oliveira Ltda.

Objeto

Serviços do manutenção do rodo teltsfOtticti do Edifício Núcleo dos Trortopartois
Brttsilia/DF,

RSC1

O prezo dostmrviços contratodoa é do $66 (trazontos o aunaentao cinco) dos ~ia — coa,
todos a partir da oxPediçÃo da ordem de início dos Lieneiçoo- podendo sor prorrogado por
igual perfOrlo, antes do oXpirado o prato, ao COnvier Aos int,areSeae do DNUR, mxtelfeeLatir.1
por escrito o Corri tantecodónclit minimo. de 30 (trinta) dias.

Valore .000100

O 'valor globnl deste Controto 4 do Cri 1,060.237,40 dourt mflh..o soíStient44 tad, (luzem.
tOs e trinta e lote cruzeiros e quarenta centavos].

Doteçttor As duripostor decorrentes deste contra to correrno, no prozento exercício, a con-
ta da dotootio 3.1,9.2.11.00.00.16.04. do Orçornersto do DNEtit poro 197o, conforme Nota do
Empenho ri? 590/70 oniltida pela Soç.ão Financeiro do ftopreitontação do DNERiDEem
17,1.030.o vnior do Cr$ 160000,00

Pundarneato do Instrumento

Pnntlamanto do Instrumento

Autorização do Sr. Diretor Executivo Substituto do D. N.E.R., do 6.10.79 em despacho
exorodo às Mn 237 do Processo Adminstrativo 9(1.601.634/79.

Wide et 620/19 — ONER

zwrnivro DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

(ARTIGOlr DO DECTIF,TON? 78.382/76)

IMSTRUMENTO

3! Termo de Aditamento e Re •Rotifictioão PO • 71O/79 ao contrato de consultoria po
196178. para n oxecuçao de estudo do víablildado técnica o económica da rodovia BR.
101/SP/Pil. trecho PorttibroOoruvo. com extonsão oproximodo de 320 km, Loto 03 do Edital
n? 33171.

Portos

Depttrunnonto Nacional do Estradas do Rodagem ou Copavel S/A Consultoria do :Erige.
aborto.

Objeto

Prorrogaçtto de Prazo e aumento de valor cootrotuol.

Prazo

Entrego do Minato do Itolotórto Final tos 63t; dias
T.}Autorização do Sr. Diretor Executivo SubsC. do 4.10 79 em despacho exarado às (Is 71

do Processo Administrotivo zi 99.501.539/7O,

Instrumento

Contrato dO locarão de serviços de vigilemein. seguro aço ocontrolo de circuloção de Oen
soas.

Partes

1)eportatoonto Nacional de Estrotirts de Rodagem e a firma Grite 13rosilta Sol ooiços Em.
prosrtrinis Ltda.

01)014

Serviços do vIgiltincin, Segurança e controlo de circuleçAode pessoas. no Edificio Núcleo
dos Transportes Brasília/DF.

Prazo

O prazo dos serviçoscontratttios é de 365 (trezentos e sessenta e Cinco) dias tonsecuti.
vos — contados a partir da dato da nprovaçAo do Tomada do Proços pelo Diretor Executivo.
— podendo ser prorrogado por igual perfodo, a oteo do expirado o prazo, se convier aos imo.
ressoas do DNER, manifestaido por escrito e com antecedència tranirno de 30 Orbito) dias.

Valor e Dotação

O valor global deste Contrato 4 de Cr$ 2.464.041,00 (dois milhões, quatrocentos e SIMSell•

ta e quatro mil, quarenta e um cruzeiros o sessenta centavos).
Dotacito: As despesas decorrentes deste contrato correrão. ng presente exercício, Acouta

da dotação 3,1.3.2.13.00.00.2215.04 do Orçamento do DNER para 1979, conforme Nota do Erto
ponho n? 589/79 emitida peta Seção Finunceira da Representação do DNER/DF em 17.10.79,
no valor de Cr$ 520.000,00.

Fundamento do Instrumento

Autorização do Sr. Diretor Executivo Substituto, de 5.10.79 em despacho exarado Os fls.
182 do Processo Administrativo n? 99.601.535/79,

Instrumento

Contrato de locação de serviços de operaçao de elevadoress e Centro Telefónico, no
Ediffcio Núcleo dos Transportes, em Brasília — DF.

Valor e Detactio

N'a)cit. do Cri 17.552 73D.70 sendo Cri 13.8 ro prvt:09 inkfaS e Cr$ 3,694.412,7$
para reajustamento de proços nattim discriminado Frise "A": Cri 3.425.833,97a preços (ai.
titia o Cri 140714548 para reajustamento, em vtrtude do acrOschno no valor da Cri
922 743,40 na gtircolode reajustamento do preços. Fase "13", Cr$ 10.432.438,95 a preços foi'
riais e Cr$ 2" 497.00 pnta reoluotartionto do preços. Dotoçam A despesa decorrente desta
contrnto no vigente- exercício correrá, tornb6m„ à conta do dotação da verba
4,1.1.2.00,00.00.1.71-3 000,11.00o79, ntk o valor do Cr' 022.748,40, conformo NE o? 000.121.
4i 711. emitida pelo Dr. Po DF. Sv . Mr.. em 4.9.79.

Fundamento do Instrumento

Autorização do Sr Diretor de Plonojantento às fls. 627, datada do 31,8.19 e dos motivos
consumo:o+do prerc•asoadrnialetrativo protocolizodo sob o a? 16.336/78.

1N? 1410247. 10-79 — Cri 1.771,00

E X T RA TO Dt 1 NS TRI,WE 14T0 CONTRA TUA L

(IS TRUmENTO 

Contrato do Connultorin In- 306/79

PA R7t9

()apartamento Nacional do E otradaa de Rodagem e a Firma r WAL-
TER prell ENGENHARIA 1_ TOA

OBJETO 

( objeto do prosente contrato e preataçtio pela CONSULTORA de
serviços do coordertaçWo, sueerviaeio e controle da obra empre i

-tada polo ONER, para execoçao da ponte sobre o rio 'tecei:unas'
na rodovia TraneemozOnice (8R-230/PA ), cidade da Ptereba, Esta-
do do Pará

PRAZO

Os serviços objeto do presente Contrato doverio ser executados
5 totalmente concluldos, dentro do prazo de 90 (noventa) dias'
uteiv, contado(' a partir de data da aprovaç go pelo Coneeno, de
Administraçgo do DNER.
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VALOR E DOTAW

.VALOR: E cle GR$5.239.064,60 sendo CRS4,339,064,60 a preços mi
dietas DR$900.000,00 como preVítio pare pagamentos de reajus-
lémento s de, pregoo. DOTAÇXO: A despesa decorrente deste contra
,ÁO corrmrá's conta da verba 4 .1.1.7.02.00.00.1.714.000 atá ("7-
'Palo r do CR$100,000,00 conforme NE-005467-9 emitida pela DF/S
.v içot,, em 13/08/1979.	 .

CA uçk o 

pium garantia da fiel •xecuçio das obtlgaçíes assumidas no Ore
:lente contrato, a CONSULTORA deo:matou AG Tesouraria do DNER

~tia- de»CR852.490 4 64 sendo CR812.319,4441 cheque visado',
SQ,4088876:-do BANCO CITIBANK NA- datado de- 30/08/79 . ConfOrms
Wan g 3075/79,SSP4F/SV,MRF/Dr, PG-2 ASPR-401/19 •, datada de 30
cié,sgos to de 1979 e CR840.071,00 em , 14)0 ObrOgágoss:IRsmjulití
véi. do Tesouro Nacional ropreeenteda pelo certificado ng 	
1 035978 no valor de 400,71 Cada -vencendo em 17/06/1980, oon -
forme Guia nQ 3074/79-SePef/Sv.MRF/DF-PG-2ASPR :O 402/79, data

- de-de 30/08/79,, .

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO 

A presente adjudicagio resulta de autorizaçío do Sr. Diretor I
Executivo do DNER, datada de 25/07/79, exarada Is fls. 79-v.,'
do processo :IQ 9.135/79 dom apoio na Portaria Ministerial nQ
82: de. 25/.01/79, publicada no D.O. de 01/02/79, e na letra "dTM'
parágrafo 2Q do artlgO 126 do Decreto-Lei 200 datado de 25 de"
.teveráiro de 1967. (N9 9973 - 23-10-79 - cr$3.080,00)

EMPRESA BRASILEIRA DOS TRANSPORTES URBANOS

EXTRATO TERMO ADITIVO

FNDU N.9 012/78

Primeiro TERMO ADITIVO ao Convênio FNDU n 9 12/78 que

-entre Si fazem o MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, o ESTADO DO 	 R10

.GRANDE DO NORTE e os MUNICÍPIOS DE NATAL, MOSSORC5, CAICÓ, e

,CURRAIS NOVOS, com a interveniência da EMPRESA BRASILEIRA DOS

TRANSPORTES URBANOS, da SUPERINTENDENCIA DE DESENVOLVIMENTO DO

,NORDESTE e de SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DO ESTADO DO RIO GRAN

B5 DO NORTE.

OBJETO: Alterar o prazo de validade do convênio, somente na

parte da execução, cujos recursos têm sua origem no FNDU/FDTU,

que passa a ser de 01.07.79 a 30.06.80.

ASSINARAM: Wando Pereira Borges, pelo MT; Jorge Guilherme 	 de

:Magalhães Francisconi e Gil Cêsar Moreira de Abreu, pela EBTU;

1avoisier Maia Sobrinho, Pelo Estado; Esequias Pegado 	 Cortez

Meto, pela SEPLAN/RN; Valfrido Salmito Filho, pela SUDENE; Jó

Agripimo Maia, Município de Natal; João Newton da EscOssia,

'pelo Município de Mossor5; Geraldo Gomes de Oliveira, pelo Mu

nicípio de Currais Novos; Iranir Araújo, pelo Município de Cai

CO.

EXTRATO TERMO ADITIVO

FNDU •N 9 020/77

SEGUNDO TERMO ADITIVO ao Convênio FNDU n 9 20/77, que

entre si fazem o MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, o ESTADO DE SÃOPAU

AO e a PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURÓ, com a interveniência da

EMPRESA BRASILEIRA DOS TRANSPORTES URBANOS, da SECRETARIA DE ES

IADO DOS NEGÓCIOS DE TRANSPORTES e da TRANSESP - PESQUISA E PLA

WAMENTO DE TRANSPORTES DO ESTADO DE SÃO PAULO.

ffijETO: Alterar o prazo de validade do Convênio que passa a ser

'tde 01.07.79 a 50.12.80.

ASSINARAM: Wando Pereira Borges, pelo MT; Rubens Vaz.da Costa

-pela SEEP; Osvaldo Sbeghen, pelo Município; Jorge Guilherme de

Magalhães Francisconi e Gil Casar Moreira de Abreu, pela EBTU;

Leon Alexandre, pela SENT.

EXTRATO TERMO ADITIVO

FNDU N 9 072/79

PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao Convênio FNDU n 9 72/79 que

entre si fazem o MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES e o MUNICÍPIO 	 DE

ARAXA, com a interveniência da EMPRESA BRASILEIRA DOS TRANSPOR

Tgs .URBANOS.

OBJETO: Alterar o prazo de validade que p .àsá a ser de (i1'.0[79.

,a

ASSINARAM: Wando Pereira Borges, pelo MT;,J.orge Guilherme. de

Magalhães Francisconi e Gil-Cesar .Moreirn-de Abreu, péla-EBTp;

Aractl 'ae Paula, pelo Município ' deArg, ,

EXTRATO TERMO ADITIVO

FNDU N-9 0'S/79-:

PRIIRO TERMO AfiTl'ÚO ' Wetnvênio,FNDU n 9 85/79 que

entre si fazem o MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES e o MUNICÍPIO

BAURO, com a interveniência da EMPRESA BRASILEIRA DOS TRANSPOR

TES URBANOS.

OBJETO: Alterar o prazo de validade que passa a ser de 01.07.79

a 31.12.80.

ASSINARAM: Wando Pereira Borges, pelo MT; Jorge Guilherme de

Magalhães Francisconi e Gil Cesar Moreira de Abreu, pela EBTIL;

Oswaldo Sbeghen, pelo Município de'Bauril.

' EXTRATO CONVÊNIO

FNDU n-9 108/79..

Convênio que entre si fazem a SECRETARIA DE PLA

NEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, o MINISTÉRIO DOS TRANS-

PORTES, ' ó ESTADO po RI" GRANDE DO SUL e o MUNICÍPIO DE JAGUA

RI, com a interveniência da SECRETARIA EXECUTIVA DA COMISSÃO

NACIONAL DE REGIOES METROPOLITANAS E POLÍTICA URBANA-ONPU, ' da

EMPRESA BRASILEIRA DOS TRANSPORTES URBANOS-EBTU e da SECRETA -

RIA DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO DO ESTADO DO RIO 	 GRANDE

DO SUL.

OBJETO: Execução de obras e serviços a serem executados no pe

rodo de 1978/79 (1 9 semestre), integrantes do Programa de

Investimentos Urbanos para Cidades de Pequeno Porte do Estado'

do Rio Grande do Sul, de acordo com a EM SEPLAN/PR n 9 482/78..

ORIGEM DOS RECURSOS: Não reembolsãveis da União, Do FNDU/OP,no

valor de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros) à conta 	 do

Empenho n 9 47, de 05.12.78. Do FNDU/FDTU, no valor de 	

Cr$ 200..000,00 (duzentos mil cruzeiros), à conta do Elemento de

Despesa 4330.

VALOR GLOBAL: Cr$ 500.000,00(quinhentos mil cruzeiros).

PRAZO DE VALIDADE: Ate 31.12.79.

ASSINARAM: Marcos Amorim Netto, pela SEPLAN/PR; Wando Pereira'

Borges, pelo MT; Jose Augusto Amaral de Souza, pelo Estado; Mi

litão de Morais Ricardo, ' pela CNPU; Jorge Guilherme de Magalhã

es Francisconi e Gil César Moreira de Abreu-,- pela EBTU; Eduar-

do Emílio Maurell Muller, pela SEPLAN/RS; Wilson Julio Bosa,pe

lo Município.

EXTRATO .CONVENIO

FNDU N 9 109/79..

Convênio que entre si fazem o MINISTÉRIO DOS TRANSPOR

TES, o GOVERNO DO ESTADO DO PIAU/, o BANCO DO ESTADO DO PIAU/

S/A - BEP e o MUNICÍPIO DE TERESINA, com a interveniência da EM

PRESA BRASILEIRA DOS TRANSPORTES URBANOS, e da SECRETARIA DE

PLANEJAMENTO DO ESTADO DO PIAUÍ - SEPLAN.

OBJETO: Constituição de Fundo Rotativo destinado ao apoio ã re

novação de frota de Onibus para transporte coletivo urbano, 	 a

ser implantado no Município de Teresina, de acordo com a 	 EM

n 9 21/79 - SEPLAN.

t•C
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Mensal, de acordo COm	 Noto de Eltv.penho-Estimativa -n9 689 da 25
	 de

jniho lia 1979.

VALOR GLOBAL: Cr$ 5.000.0o0,n0 (Cinco Milhões de Cruzeim.). a
	

FOXMA DE PACANEW1.0/

SOYeS1 complemontados com recursos originários da FINAME efou do
BEI), e/ou.dos mutuários.

PRAZO DE VALIDADE: Cinco (5) anos, a partir da data de sua assl
natura, podando ser prorrogado.

ASSINARAM: Wando Pereira Borges, pelo MT; Jorge Guilherme de Mn
talhões Francisconi e Gil Casar Moreira. de Abreu, pela EBTD; Lu

cídio Portella Nunes, pelo Estado; José. Raimundo Bone Medeiros.
pelo Município; Antonio Jose de Sousa e José Condido de Vascon
colos Guimaraes, pelo BEP; Luiz Alfredo Nunes Raposo, pela SE
Rum/pi,

EXTRATO CONVENIO
ENDU n Q 110179

Convanio :que entra si Latem o MINISTERIO DOS TRANSPOR

Tns o GOVERNO DO ESTADO DO MARANHA040 BANCO DE DESENVOLVIMENTO
DO ESTADO DO MARANHÃO S/A - BOM e o MUNICIPIO DE SÃO LUIZ, com
a interveniõneia da EMPRESA BRASILEIRA DOS TRANSPORTES URBANOS
e da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DO ESTADO DO MARANUAO,

OBJETO: Constituição do Fundo Rotativo destinado ao apoio à re

novaçSõ e nopliglio de frota de ibus paro transporte coletivo
urbano, a ser implantado AO Município de SÃO LUiZ,. de acordocom

a EM SEPLAN n 9 21/79=

ORIGEM DOS RECURSOS: Do UDU/ POTV, a serem complementados cem
rocursosoriginarios 4a FINAME eioo do BDM, eiou dos rutuãrio.'.,
VALOR GLOBAL : Cr$ 5,000,000t00 (Cinco milhões de cruzeiros).

PRAZO DE VALIDADE: OS (cinco) anos, a partir da data de sua 45

tinatura,

ASSINARAM: W-ando Pereira Borges, pelo MT; Jorge Cullherre de mu

Proncisconi e Gil Csar Moreira de Abreu, pela EitTU; Je
s$ Castelo Ribeiro Gon.galve4, pelo Estado; Mauro de Alencar Se

curY1 pelo Município; AbdeIaziz Abo() Santos e Carlos Josí5 No
guelra Fontoura, pelo BDM; João Rebelo Vieira, pela SEPLAN/mA,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA,
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA

DO RIO DE JANEIRO

TERMO AD/TIVO AO CONTRATO PRINCIPAL

ENTRE O CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇXO

TECNOLUICA DO RIO DE JANEIRO - CE-

FET/E j E A BDERODGUE ELETRON1CA

LTDA.

Alterax as OISuoulas do Contrato de

locaçio dos equipamentos, ocordadoe

no Contrato Principal, firmado em

26 de fevere'iro de 1976.

PERÍODO DE VA1IDADE: 	 5 . (cinto) anos, à partir de 2-6 de

fevereire de 1976.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉ ROJO

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Extrato de Contrato firmado enere-d

INSTITUTO NACIONAL DA PI/MUDAM

INDUSTRIAL .0 ROBERTO PRAGA RETEVES,

WALDEMAR PINHEIRO DA SILVA é WAL2YR

CARDOSO DA SILVA.

ESPtCIE:	 L0on950 de /móvel.

OBJETO: - Loca0o de imóvel (Dolp&I, Loja e Jirau) situado na
Rua Dom Meirado, 35 - São Cristovão.

PRAZOt	 - 5 ( cinco anon, com inicio em 01/10/79,

VREÇOI	 - Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros) Mensais.

NOW.t 112,,,EMPEIfflOt NO 1,031, de 24/09/79,

VERgAi 3132,0900.

RATA nA ASSINATORM - 01/09/79.

ASSIUMt LOCATÁRIO/ LOCID %XLIX OARROSO,

LocADORES1 RounTo FRAGA ESTEVES, WALDEMAR PINHEIRO DA

SILVA e WALZYR CARDOSO DA SILVA,

TtSTEMUNHASt JOAO UAPTISTA VIEIRA e PEDRO DE VASCONCE110SPEIS

Utrato de Ci,ntrato firmado entre o

/NSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE .

INDUSTRIAL o CENTRO DE PRODUÇÂO

DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE

JANE/R0 CEPUERJ.

ESPÉCIE: - PrestaçÃo d4. n serviços Microwrificos.

ORJETIn:	 Mlcro(iltmlem de proCeSno de patentes, devidamente -

arquivado, cr1 todas as folhas, documentos 0 dese

nhvs nelee; contidon.

PRAZO:	 - 12 ( doze ) nenles, com início em 16 de julho dall)79

PRECO:	 - Cr$ 2300.000,00 (dois milhões e quinhentos mil crU

zeiros ).

NOTA DE EMPENHO: - N9 729, th . 31 -07,-7q.

VERBA: 313220.

DATA DA ASSINATURA: - 16-07-79.

ASSINAM: - Pelo INPI	 ARTHUR CARLOS BANDEIRA.

- Pelo CEPUERJ NUNO ALVARES PEREIRA.

TESTEMUNHAS; - ILEGÍVEL e GASTÃO ROBERTO COARACY.

Extrato Mntrata firmado entre o 126V151

TO V-CICCDNL PR:PRIlaYeE DAWSTRIAL

(.1A. DPASILEIPA r ARIES GRAMAS.

VALOR DD REAJUSTE:
	 Cr$ 587.24u,714 (quinhentoo e oiten- 	 - Y	 t .	 !e	 •	 . 7., ...k l...1 X*..

ta e !.kte Lii durente ,; e quarenta

crU:reiro5 C ,,etenta e vire 1-4:nt,1
	 ""	 • -4.t I- á	 .t.t ; T i ':	 Ira.i,t.rial •



EXTRATO DE CONTRATO

MINISTÉRIO DO INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO

• CENTRO-OESTE •
EXTRATO: DO .CONVÉNIO N9. 169/79.

ESPÉCIE Convênio celebrado en
tre a Superintendên -

cia do Desenvolvimento da Re
gião Centro-Oeste, e o Governo
do Estado de Goiás, com a inter
veniência da Secretaria de Pla-
nejamento e Coordenação do Esta
do de Goiás, da Fundação Insti-
tuto de Desenvolvimento Urbano
e Regional.

OBJETO - A realização, por par
te do INDUR, de estu-

dós quê permitem a "'Identifica-
ção de Áreas Polarizadas eCa
racterização dos Fluxos Inter =
cidades, no Estado de Goiás.
CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DES
PESA - Os recursos necessários

ao presente Convênio têm
a seguinte origem: Atividade,.
07.58.323.1644 - Desenvolvimen-
to de Áreas Urbanas,elemento de
despesa 3.1.3.2. Nota de Empe -
nhó n9 0275/79.

VALOR	 Cr$ 700.000,00 ( sete
centos mil cruzeiros)

- •
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PRAZO:	 189 (, cento e oitenta ) dias, ccrn início em 14 de setembro de 1979.

- Cr$ 2.500.000,60 ( dois milhOe_s e quinhentos mil cruzeiros ).

értIA CE EMPENHO: N9 1062/79.

VERBA:'' 3132 :07.00'.

DATA DA ASSIN~: - 14/09/79.

iSSINAM: pelo INPI - LCCIO VALLE

pela ENPRESA - CET20 NATHAN or..TARANÃ CE SARROS.

• TESTEMUNHAS: Ják0' BAPTISTA VIEIRA e PEDRO DE VASCCNCELLC6 REIS.

SUPERINTENDÊNCIA DA BORRACHA

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie - Contrato N9 05/79, firmado entre a Superintendên

dia.da Borracha (SUDHLVEA) e o Banco do Estado do Pará S/A,

em 01,10.7-9.

- Resumo do Objeto do Contrato - Instituir o BANPARA Agente

Financeiro da SUDHEVEA, para a execução das operaçOes de

financiamento relativas ao PROBOR II.

- Modalidade de Licitação - Dispensada, nos termos do artigo

125, § 29, alinea f, do Decreto-lei n9 200, de 1967.-

• Valor do Contrato - A titulo de remuneração pelos serviços

• de que trata o presente Contrato, a SUDHEVEA pagará ao BAN

PARA uma comissão de 3% (três por cento) ao ano, calculada

semestralmente sobre a importãncia do saldo devedor de ca

pitai de cada operação.

- Prazo de Vigência - Este Contrato subsistirá enquanto per

manecer a cargo do Banco a execução dos financiamentos ne

le previsto. Em caso de denúncia, ficará assegurado,entre

tanto, a vigência das operaçOes já contratadas, bem como

t0dos os direitos e Obrigaçaes dele decorrentes, até a sua

final liquidação.

Assinaram este Contrato os Senhores: José Cezario Menezes

de Barros, pela SUDHEVEA, e Nelson de Figueiredo ' Ribeiro,

peio BANPARA.

PROBOR (no seu Subprojet9); Categoria EconOmica.:0.0 -

Despesas Correntes; 3.1.0.0 - Despesas de Custdiol:314.3.2

- Outros Serviços e Encargos; Subelemento: 01.06 Assis
tência Técnica á Produção..

- Nota de Empenho - N9 1157/79.

- Valor do Contrato - Cr$4.028:540,00 (quatro Milb8es,vinte

e oito mil quinhentos e ,quarenta cruzeiros).

Prazo de Vigência - Até 31.12.80..

Assinaram este Contrato os Senhores: José CeZario Menezes

de Barros, pela SUDHEVEA e Prof. Aulio Gélio Alves de SOU'
za, pela FUFAC.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie - Contrato . N9 •32/79, de 04.10.79, firmado entre a Su
perintendência da Borracha (SUDHEVEA) e o Centro de 'Pesqui

sas e DesenvOlvimento (CEPED).

- Resumo do Objeto do Contrato Pesquisar é testar um •eón
junto de prócediffientos técnicos visando a0 aproveitamento

da maniçoba e da mangabeíra para produção de borracha hatu

rel.

- Modalidade de Licitação - Dispensada, nos termos do artigo
126, § 29, alínea f, do Decreto-lei n9 200, de. 1967.

- Crédito pelo qual correrá a despesa - Programa:Produção Ve

getal; Subprograma: Reflorestamento; Projeto 1001 - InOen

tivo á Produção de Borracha - PROBOR (no sei: Subprojeto),

3.0.0.0 - Despesas Correntes; 3.1.0.0 - Despesas de	 Cus

teio; 3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos; SUbelementó

01.02 - Pesquisa em Seringueira e Tecnologia da Borracha,

- Nota de Empenho - N9 1261/79.

- Valor do Contrato - Cr$681,300,00 (Seiscentos e oitenta e

um.311 e quinhentos cruzeiros).

- Prazo de VigênCia - 09 (nove) meses, contados da data da

publicação no Diário Oficia/ da União.

Assinaram este Contrato os Senhores: José Cezario Menezes

de Barros, pela SUDHEVEA e Irundi Sampaio EdeIweiss, pelo

CEPED.

-Espécie - Contrato N9 24179, de 20.09.79 . , celebrado entre

A Superintendência da Borracha (SUDHEVEA) e a Fundação

niversidade Federal do Acre (FUFAC).

- Resumo do Objeto do Contrato - Contratação de assistência

técnica e operacional da FUFAC, para o desenvolvimentos

atividades da execução do PROBOR II, na região Amazônica.

Modalidade de Licitação - Dispensada, nos termos do arti

. go 126, § 29, alínea f, do Decreto-lei n9 200, de 1967.

-.Crédito •elo uai correrá a des esa - Função: Agricultura;

•Programa: Produção Vegetal; Subprograma: Reflorestamento;

Projeto 1001 - Incentivo á Produção de Borracha Vegetal -

_
-	 ;	 f •	 •
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Outubro de 1979

ESPECXE Convénio celebrado en
tre a Superintendên-2

cia do Desenvolvimen to da Re
giãO Centro-Oeste, e o Governo
do Estado de Mato Grasso, com

interveniancia da Secretaria
de Planejamento e Coordepaç:ão
do Estado do Mato Grosso e da
Secretaria da Saúde do Estado
de Mato Grosso.

SUPERINTENDÈNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
COnvénio n? 30/79, datado do 12 de outubro de 1979. Portes; Superintandéncla de Zo-

na Franca de Manaus e a Associação dos Servidores do Superintendénela da Zona Frn.n-
ca de Manaus. Objeto: Objetivo assegurar aos servidores da Stfl'Ike\MA o aos NUS do,
pendonteg g prestação de wissist6ncto do saúdo. Valor: E de Cri 300.00,00 (Oltocontos mil
cruzeiros). Prazo: Vigorarãa partir da data de sua publicação oficial Má 31 de dezembro
de 1982. Categoria Econámico deopeses decorrentes da execução deste Coro:ardo
correrá° à conta da seguinte dotaolo ortitmenthria da SUPRAM.A: Atividade Adminiatra-
Oto d g Superintendènefa 3.1.3.2,00 - Outros Serviços o Encargos. Número do Empenho
Ernponho o? 514/79, datado do 12 da outubro de 1979. Obaervooão. O presente extrato foi
elaborado do conformidade com o Decreto n! 78.382. de ti de setembro do 1976. ?danava.
1: 	 outubro de1979.

(Mem!' AP o? 49/79/

MINISTERIO DA PREVIDENCIA E ASSISTÉNCIA
SOCIAL,

SISTEMA NACIONAL DA PREVIDSNCIA SOCIAL

Initittxto Nacíanal de Aeldstbncla MASdice, do, PxevidAneln

Extrato do Contrato o? 02179	 PTOCC$40	 604-000/04.609/79 - Tomada de Preços
n! 01./79. Na 'forma da dedica° exarado ha folhas Zilv e 232, do processo citado foi fir-
mado em 180679, o Contrato n? 02/79 entro o Instituto Nacional de ASSISIkncis. Madice
Previdánciti Social - INAMPS - Boapital A -na Nery o o firma CIMAL . Comidreto de
Imóveis e Administração Ltda., para prestação do Serviço de Umecto, compreendendo 4
(quatro) bloc054 2 (dois) ane,zos em45.r.',a internos titels com 4) 263m2, e externas corres-
pondendo iis seguintes arcos: jardins, VISA de ageaso, pavimentados ou não. corn 7.716m2,
perfazendo unt total um total de 48.984m2, no hospital Ana Nery. Polo Prazo de 240 (Irt.
zentos o seensonta) dias. A despesa no valor máximo total do Cr44 006.304.54 (Quatro mi.
lhões, sais mil, trezentos e quatro cruzeiros a aeoeento e quatro centavos'. correrá à conta
da dotação orçamentário 2005-6134413-16, tendo eido emitida Nata de I.Unpenho ri* 45/79.
no valor de Cri:2.337.011,04 (dois milhÕes, trezentos e trinta e sete mil. onze cruzeiros e
quatro centavos), em 230579.

Extrato do Contrato 'C 13/79 - Processo ri! 504-000/07148-179 - Tomada de Preços n"
29/79, Na forma da decitsao exarado ás fin. 69., do prweasu citado foi firmada o contrato
ri? 13/79, entro o inat1tuto Nacional de Aosistkocia Médica da PrevidAncia Social -
IN.AMPS e a firmo IMOSA Ltda para Conatmtio de urna Cámarii Frigorifica poro lixo,
xeliospital Ana Nery: , alto à rua Saldanha Jdorinlio sin - Caixa D'água. pelo prazo de
60 (sessenta) dias. A deopeso no valor LOW do Cr12.030.000,00 (dois millides a trinta rad
cruzeiros), correrá h conta da dotação Vrçhmentàrírt 2001/9117-313-1(1. tendo sido emitida
Nota de Empenho n? 53/79 no valor acima citado. em 110379

SUPER1,NTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

REF.; PROC. /7n144.MPS N? 417-000 '23.034 /78

Contrato assinado entre o Instituto Nacional de AssistUcia Medico do Previdénciii
Social-INAMPS e afirma VIDREX Empresa de Serviços Ltda.

N? 5iI-003,331/03117$
Data: 28 de setembro de 1979.
Espécie: Execução de serviço.
Objeto do Contrato: Serviço de limpeza e conservação, do Pam Ilbu do Governador,

situado na Avenida Ilha das Enxadas siri°.
Modalidade da Licitação: Tomada de Preços ri

 Orçamentário - Atividade: 2005.6132
Empenho - Rubrica: 313-15
Nota de Empenho: M 266/79 - Date: 20.9.79
Valor do Contrato: Cr$1.621.200,00 (Hum milhão. seiscentas e vinte e um mil I duren•

tos cruzeiros).
Prazo: 12 (doze) meses.

REF.: PROC INAMPS N . fd7-000 , 2-I 73in

Contrato assinado entre o Instituto Nacional de As%istkiicia Medra da Previdbriciu
Social-INA,MPS e n firma S 0.S. Organização e Prestaçâo de Serviços Luta

N' 517-1)03 a31iO3279

,Data • 2X de neternbrn de 1979.
Espécie. Execução de Serviço.

bu	 191.
Objeto do Contrato . Limpeza e conservação do Pam -Onvernedor, situada à Roa com,

Modalidade da Licitação' Tomada de Preçn' n 88/79,
Crédito Orçamentaria - Atividade. 2006-5132.
Empenho - Rubrica. 313-16.
Nota de Empenho: N! 265/79 - Dota: 20.9.79.
Valor do Contrato: Cr$1.509.123.00 (Hum milhão. quinhentos

e três ertite(rcis).
Prazo: 12 (doze} meses.

cio hiédico de Previdáncia Social iSuperintendincio Regional na Paraibai e, de outro, a .Firmo contêdtrai do Nordeste Ltda.., stovèlt da Tomada de Preos a? 17/79 Processo ri!
INAMPS/S.R.P13 - 46.000, do 3.6 79, para serviços profissionais do motorista. pára condu-
cão do viaturas noa Postos de INAMPS no Estado da Paraíba, no valor global de
Cr$2.029.350,00 (dolo milhões, quinhentos e vinte e nove mi), trezentos e sessenta cruzei.,
vos). a ser pago mensalmente a Importtincia do Cr$105.390,00 (cento e cinco mil, intentas

aQVUntlt cruzeiros), paro um penedo de 24 (vinte e quatro) meses, com vigência da
lã 3.19 n 14.8_81, cujo deapeso correrá por conta de dotação orçamentária
(2001/9112/313.09), tenda sido emitido a Noto de Empenho n! 209/79, ao valor de
Cr$620.960.00 (quinhentos c vinte e seis mil, novecentos e cinquenta cruzeiros), referente
Ao despesas a serem efetuadas 10 o final do presente exercício.

RE21NO	 COU RATO PE LOCAÇÃO PE 5ER1IÇO,8 

O PI lètrof; CM PI VIPÃO PE MATERIAL PO INAVP:;, 	 Pouto feia aabor

=7 14) foi rvaZ1t,.7.1,..c 447,741:n1,c oOntraro:

FsrWaP ni ry	!2,*:-.0.rOlOP1232êtnt - TilvA.D4	 PREÇVS

'iP Zrát,V.,	 azurv.di.o ,rts.	 J. pro,lçaso eítado. fot firma
O,rt rS, 	 eigin.fin parh:r jj	 o 'cntt4. n9 SM/Montra o

.tiYA.Irej a ,2 firen Átin? Fil-,T719 Atra: L2V4., reforon-to ioontnzta;ào do eeryso

1:41x2tw.-1 121,14,t4., aext	 11,brírt:"±aião, nas r£:rttax24 pertoseantes a cata Do

tíruto, pine prox2	 24(tP4nte- o cpxrtetT) ~oca. Á anspcaa, rta Witor total
	

de

Cri Ott.S.itt,C:t tleoveor,tnteko	 peeoè,•-nt4 a trJa rit:Z o qmotrot-onton te cinquenta	 e

nein ..,rugairoa), corsvrti p.fr conta da dotação orçxnentárta 2DOZPli4/31346.

RESII'40 DE CCWRATO DE LOCA AO DE SERVIÇOS

O DIRETOR 0A olvIsIcelY `A1ÉRIAL tO I1{A,11S, eri Sao Paulo, faz saber que foi realiza

do o seguinte contrato:

Extrato do COntrato n t7 247/79 - Processo 321 - 000/011642/79 - TOMADA DE PREÇOS

215/79. Ha forma da decisio exarada is fls. 70, do citado processo, foi firmado

05/10/79	 , com vfgència a partir de 16.09.79, o contrato n9 247/79, entre e

IhAlgPS e a firma SIDERAL SERVIÇOS GERAIS LTDA., referente -à prestação "de serviços -

de limpeza geral, diíria, por empreitada mensal , com fornecimen to de materiais, no

Ora i° sito ji Alameda Cleveland-n9 374, nesta Capital, pelo prazo de 24(vinte 	 e

quatro) meses. A despesa, rio valor total de Cr$ 981 .566,88(novecen tos e oitenta e

rn 1, quinhentos e sessenta e seis cruzeiros e oitenta e oito centavos), correrã-
Empenho 119

84/79-2006/5132/313-15, de 11,09.79.
por canta da dotação orça ,sentíria prãoria, tendo sido emitida a nota de

PRAZO - 210 {duzentos e dez)
dieo, a contar da sua

publicação no Diário Oficial da
UniÃo, sendo que o prazo final
para entrega do Rolat6rio Final
objeto . deste Convênio, será	 de
150 (cento e cingdents) dias	 a
contar da referida publicaçãob,

IM£2N.N2L.L.6_5312.2VEN

()METO - Adquirir
pedal para dinarni

zar o desempenho de Medicina
Preventiva, atrevas de ativida
dez de imunização, levando	 o--
atendimento a locais mais dis
tantos do Estado.

CRÉDXTO PELO MAL CORRERÁ	 A
DESPESA - Os recursos ao pre -

santo Convênio têm a
seguinte origem: Atividade.
07.09.040.2546 - Coordenação do
Desenvolvimento Regional -ele-
mento de despesa 4 .1.3.0, Nota
de Empenho n9 0968f79

VALOR	 Cr$ 760.000,0 0 (note
contos e seoscrntn znil

cruzeiros) •

PRAZO - 12 (doze) meses, poo
:sondoa vigor apósi

oun publicação no Diiirio Ofi
cial do União.

e nove mil, cento e vinte

REF.: PROC. INAMPS N? 617-000/27,9nm

Contrata a:Minaria entre o instituto Nacionol de Assi gLêncig Médico da Prev idènciaSoda! - INAMPS e C firma S.O.S Organização e Prestação de Serviços Ltda,
N? 617-003,331/034179.
Dota: 28 de setembro de 1979.
Eopécie: Execução de serviço,
Objeto do Contrato: Serviços do limpeza e conservação no prédio da Rua Santa

Luziari? 173.
Modalidade de Licitação: Tomado de Pinos ti? 091/79.
Crédito Orçamentário - Atividade: 20014,1112
Empenho - Rubrica: 313-16
Noto de 'Empenho: 809/79 - Data: 24.9.79
Valor do Contrato C41.494 207,00 (Hum milhão, quatrocentos e noventa e quatromil, duzentos o acto crtizeirosi.
Prazo: 12 (dote) meses.

SINTESE DO CONTRATO Nt )1179

Sinteue do Contrato que entre si forem, de um lodo. o InstitutoNacional de Assistén•
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Instituto de Administração Financeira
Previdência e Assistência Social

01 - MANOEL MEDEIROS
E.XTRATO DO CONTRATO

Extrato do Contrato n? 6/79. Processo n? 414-000/4631-79, de 15 de agosto de 1979. Tornada
de Preços n? 8/79 para contratação de Serviços de Custódia de Portaria Desarmada para os diver-
sos prédios do IAPAS em Curitiba-PR. Na forma da Decisão exarada às fls. 80 do processo citado,
foi firmado em 8 de outubro de 1979 o Contrato n? 6/79, entre o IAPAS e a firma SELEN — Servi-
05 Técnicos Profissionais Ltda, Prazo: O presente contrato é feito pelo prazo de 12 (doze) meses

a iniciar em 1.10,79. Valor: O valor total da despesa é de Cr$ 1.345,881,60 (Hum milhão, trezen-
tos--e quarenta e cinco mil, oitocentos e oitenta e um cruzeiros e sessenta centavos) e correrá por
conta da dotação orçamentária própria, rubrica 2001-9112-313.99, tendo sido emitida Nota de Em-
penho n? 213/79 de 5.10.79.

Processo n? IAPAS-404-036/221/79. Execução de Serviço Síntese do contrato celebrado entre
o IAPAS — Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social e a firma Cl-

- Consórcio de Imóveis e Administração Ltda. 1 — Pelo contrato de n? 6, transcrito no 29
Oficio do Cartório de Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas des-
te Estado, o JAPAS, representado pelo Secretário Regional de Administração, Sr. Milton José de
Souza e a firma .CIMAL — Consórcio de Imóveis e Administração Ltda,, representada pelo Sr. Ro-
sildo Sant'Anna de Oliveira, tem ajustado entre si um Contrato de Locação de Serviços de Limpe-
za e Cdnservação, a serem realizados na Agência da Previdência Social na Cidade de Senhor do
Bonfini,BA, sita na Praça Alexandre Gois, s/n, com a área de 2.480m2, pelo prazo de 'I (hum)
anos, tendo seu inicio em 19 de setembro de 1979 e término em 18 de setembro de 1980, podendo
ser prorrogado, automaticamente, pelo período de mais um ano, sob as mesmas condições, a me-
nos que qualquer dos contratantes avise ao outro do seu desinteresse, com antecedência mínima
de 90 dias, do término do prazo contratual. O IAPAS pagará mensalmente Locadora a importân-
cia de Cr$ 71.360,30 (setenta e um mil, trezentos e sessenta cruzeiros e trinta centavos) e anual de
Cr$ 856.323,60 (oitocentos e cinquenta e seis mil, trezentos e vinte e três cruzeiros e sessenta cen-
tavos), desde que os serviços tenham sido devidamente aceitos pelo Instituto. As despesas correrão
por conta da dotação orçamentária 313,15, tendo sido emitida a NE n? 47/79, no valor de Cr$
285.441,20 (duzentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e um cruzeiros e vinte centa-
vos), correspondente ao exercício de 1979.

candidatos:

74

Rio de Janeir,b,,15k. de dutubro de 1979

JUCELIMPUTEVF,S DINIZ
WjíretOr

Técnico de Contabilidade

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

.GRÃ RIA

Secretaria de Pessoal

EDITAL N9 1 1/7 9

RETIFICAÇÃO

Na pagina 3.079 - Parte II, Seção 1,	 de
22/06/79.

ONDE SE LÊ ... habilitados ' os	 seguintes

EDITAIS E AVISOS
Categoria Funcional: Agente • Administrati-

vo, MARILIA SATTIN DA COSTA COLOMBO - 80,0 pontos ...

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES	 Uidatos:
	 LEIA - SE ...habilitados os seguintes can-

tta
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS

DE RODAGEM

CONCORRÊNCIA - EDITAL N 2 187/79

AVISO

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODA-
GEM, Autarquia do Ministério dos Transportes, torna palicq
para conhecimento de quantos possam se interessar que fara
realizar CONCORRÊNCIA 4 em data de 23 (vinte e tres) do mes
de novembro de 1979, as 16:00 horas, no 22 DISTR;TO RODOVIÁ-
RIO FEDERAL, situado no Entr g Km 5 - BR-316, Belem/1;A, para
serviços de desmatamento, destocamento, limpeza da area e
terraplenagem, na Rodovia BR-230/PA, Trecho Acesso a ponte
do rio Itacaiunas, no valor aproximado de CR$ 50.000,000,00
(cinquenta milhges de cruzeiros).

	

O Edital referente aos serviços, sob o	 ng

	

187/79, poderá ser adquirido pelas firmas interessadas, 	 na
Seçao -de Expediçao do DNER, à rua General Bruce, -62/RJ.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1979.

ENG Q 80.7AN fflORBOREMA DA suonf
Chee da Gtupo Executivo de,

Otncorrencias

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE

EDITAL 

HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO

Na conformidade do estabelecido na Instrução Nor
-mativa n9 64, de 01-12-76, observado o disposto no subitem 4.
15 da Instrução Normativa n9 48, de 15-09-75, e da autorização
prévia concedida pela CODERSEL através do Processo-DASP número
13.494/79;

Homologo o resultado do processo seletivo a que
foram submetidos os servidores redistribuídos para esta Autar-
quia, na forma preconizada pela Instrução Normativa n9 36 de
31-03-75, e com amparo na Lei n9 6.184, de 11-12-74, que opta-
ram para concorrer, como clientela geral, as Categorias Funcio
nais de:

Técnico de Administração

Categoria Funcional: Agente Administrati-

vo, MARIL1A SATTIN DA COSTA RIBEIRO - 80,0 pontos....

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

ESCRITÓRIO TÉCNICO DA UNIVERSIDADE

TOMADA DE PREÇOS EITU 4/79

Faço público que se acha aberta, uma licitação, sob a modalidade da Tomada de Pre-
ços, para execução de obras para reforma do telhado da Faculdade de Direito, do Centro
de Ciências Jurídicas e Econômicas da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

Os interessados poderão obter o Edital. Especificações e Desenhos na Comissão Per-
manente de Licitações, de segunda a sexta-feira, de 9 às 12 e de 13 às 17 horas.

Data da Realização: 19 de Março de 1979 às 15 horas.
Em 2 de março de 1979 — Helmuth Gustavo Treitler

CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Texto constitucional vigente (Constituição do

Brasil de 1967 com a redação dada pela Emenda Cons-
titucional n? 1/69 e as alterações das Emendas n?s 2 a
13)

VENDA

Cr$ 60,00

Nome
	 Nota

01 - AGENOR MATTOS CAVALCANTE DOS SANTOS 	 78

02 - DAMÃO ALVES CORREIA	 64
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AS EDIÇÕES

DO

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

ACHAM SE À VENDA

Em Braallia	 Era Manaus
Na Sede do DIN — Setor Gráfico, Quadra 6, Lota 800 	 1	 Imprensa Oficial do Estado — Rua Leonardo Malcher, 1,189

Na Cidade do Rio de J1kIleiN	 Em Natal

Nato de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alvea, 1
Posto de Venda 1 — Miniatório da Fazenda
Posto de Venda Il 	 Palácio da Justiça, 3? pavimanto —

Corredor D -- Sala 311

Companhia Editora do Rio Grande do Norte — Av. Junqueira
AYres n? 366

Em Aracaju	 Em Niterói
Serviços Gráficos de Sergipe — SEGRASE Rua Propriti. 227 imprenaa Oficial do Estado do Rio de Janeiro -- Rua Marquês

de Olinda n? 29

Em Belém	 Em Porto Alegn
Imprensa Oficiai do Estado — Av. Almirante Barroso, 735 Companhia Riograndense de Artes Gráficas — Rua Aparicio

Borges n,2 2.299

Em Curitiba	 1	 Em Recife•
Delmrtamento de Imprensa Oficial do Estado — Rua dos Fun-

cionários — Bairro Justava
Companhia Editora de Pernambuco — Rua Coelho Leite, 530

— Santo Amaro

Em Fortaleza	 Em Salvador
Imprensa Oficial do Cearei — IOCE — Av. Washington Soares,

1300 — Água Fria
Empresa Gráfica da Bebia — Rua Melo Morais Filho, 189 —

Fazenda Grande do Retiro

Em Maceió	 1	 Em Teresina
Serviços Gráficos de Alagoas — Av. Durval de Góes Monteiro

Krn 7, Tabuleiro do Martins
Companhia Editora do Piauí 	 COMEPI — Praça Marechal

Deodoro n? 774

xlMesw-

5892 Terca.felra. 23 	 DlARK) OFICIAL (So r o	 Parte Outubro de 1979

PREÇO 1ESTE EX EN1 P 	 : Cr$ 3,00


